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Este estudo pretende refletir acerca do trabalho infantil à luz das condições propostas de 
erradicação dessa modalidade no Estado do Paraná. Utilizando como fonte de pesquisa a 
imprensa diária e documentos oficiais da década de 1990 do século XX, buscou-se analisar as 
matérias estampadas nos jornais do referido Estado que faziam parte do acervo da Casa da 
Memória e Biblioteca Pública do Paraná, aproximando-os com os dados oficiais apresentados 
nos mapas de indicativos do trabalho infanto-juvenil, a fim de apontar a realidade em que 
estes pequenos trabalhadores estavam envolvidos. A referente investigação ressalta a 
importância do trabalho infantil na construção da história social e da educação, procurando 
demonstrar os motivos pelos quais crianças faziam parte da população economicamente ativa 
da época, bem como as consequências que esse tipo de trabalho traz à infância e seus reflexos 
no sistema educacional e social paranaense. 
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This study aims to reflect on child labor in the light of proposed conditions for the eradication 
of this type in the State of Paraná. Using research as a source of daily newspapers and official 
documents of the 1990s of the twentieth century, we sought to examine the materials printed 
in the newspapers of that State who were part of the collection of the House of Memory and 
Public Library of Paraná, approaching them with official data presented in the maps indicative 
of child labor in order to point out the reality that these little workers were involved. A related 
research highlights the importance of child labor in the construction of social history and 
education, seeking to demonstrate the reasons why children were part of the economically 
active population at the time, and the consequences that this kind of work brings to children 
and their reflections on educational system and social Paraná. 
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Os últimos séculos em nosso país têm sido caracterizados pela exploração crescente 
de crianças e jovens como força de trabalho, em decorrência inicial da sociedade escravocrata 
e após da estrutura social segregacionista e excludente que obriga essa faixa populacional a 
complementar sua renda familiar, deteriorada pela perda do poder aquisitivo da maioria da 
população. 
Nas últimas décadas os reflexos das políticas governamentais repercutiram nas 
condições de trabalho e emprego, impelindo crianças e adolescentes a exercerem atividades 
laborais cada vez mais precocemente se afastando e perdendo o direito à infância e a educação 
com objetivo de complementar/substituir os ganhos dos pais. 
 Em decorrência da máxima lucratividade almejada pelos detentores do capital, 
menores foram sendo submetidos a processos de trabalho cada vez mais degradantes, com 
graves repercussões na qualidade de vida e saúde dos mesmos, sem contar que o trabalho 
realizado por crianças em idade escolar as impede de adquirir formação educacional e 
profissional que possibilite um futuro mais digno.  E mais, apenas 25% das crianças que 
trabalham tinham carteira assinada estando à imensa maioria no mercado informal, sem o 
amparo legal da legislação trabalhista durante a década de 90, conforme Cipola (2001). 
 
Dados oficiais do IBGE (Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística) de 1992 afirmam que no 
Paraná 37% de crianças e adolescentes já 
trabalham, ou seja, 13% da população 
economicamente ativa do Estado possuem menos 
de 18 anos de idade. Estatística do final da década 
de 1990 do IBGE aponta que crianças e 
adolescentes paranaenses, na faixa etária de 10 a 
13 anos e economicamente ativos, era de 20% 
quando a média nacional estava em 14%. (Gazeta 
do Povo, 03/04/1998).  
 
 Esta realidade nos estimula a refletir sobre: 
 As circunstâncias que levam a inclusão da criança no mercado de trabalho;  
 Por que o trabalho informal da zona urbana e rural abriga mão de obra infantil;  
 De que forma o trabalho infantil traz consequências para o desenvolvimento na 
infância e afeta a inclusão social e educativa destas crianças;  
 A eficiência das políticas públicas e educacionais quanto a assegurar o direito da 
inserção e permanência destas crianças na escola. 
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Assim busca-se através desta investigação referente ao trabalho infantil no Paraná e 
aos reflexos dessa prática na educação no final do século XX, analisar e refletir sobre as 
informações contidas nas páginas dos jornais do Estado do Paraná no período compreendido 
entre 1990 e 2000 que tratam sobre este tema.   
 De acordo com Cipola (2001, p.56): 
(...) vale lembrar que o Brasil em 1995 tinha 
3.289.262 crianças com idade compreendida entre 
10 e 14 anos trabalhando, ano considerado como 
aquele que concentraria os melhores efeitos da 
redistribuição da era pós-real, devido ao aumento 
efetivo do salário mínimo e a queda dos níveis 
inflacionários, o que redundaria, supostamente, em 
incremento da renda das famílias mais pobres. 
 
 Sendo assim, supõe-se que com a economia em ascensão as condições de vida dos 
trabalhadores deveriam ter melhorado, mas ao contrário, as classes menos favorecidas 
permaneciam desprovidas. E para garantir o seu sustento, não restava alternativa senão lançar 
mão do trabalho infantil que se proliferou, assolando o dia a dia destes pequenos seres em 
desenvolvimento.   
 A presente investigação justifica-se na medida em que o Brasil ainda apresenta um 
alto índice na exploração do trabalho infanto-juvenil, constituindo parte importante da 
população economicamente ativa e um dos principais motivos pelo qual, crianças e 
adolescentes muitas vezes deixam de frequentar a escola. Ademais o Paraná, investigado 
neste estudo: o segundo estado brasileiro em exploração desta mão de obra, totalizando 37% 
da população economicamente ativa. O número corresponde a cerca de um terço dos 
trabalhadores do Estado, cifra essa que nos deixa atrás somente do Piauí, como atesta 
documento do Conselho Estadual do Trabalho. 
Considerando a relevância do papel dos meios de comunicação na formação da 
opinião da população sobre sua realidade social entende-se ser importante analisar o trabalho 
infantil e seus reflexos na educação destas crianças a partir das matérias dos jornais 
paranaenses.   
Ainda Cipola (2001, p.13), nos fala que, “o trabalho infantil é um mal, em todos os 
aspectos, desnecessário. Fere os direitos de cidadania, inibe a escolaridade e o 
desenvolvimento integral, traz riscos aos meninos e meninas praticantes, além de outras 
distorções ainda não estudadas”.  
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A pesquisa realizada teve como parâmetros a pesquisa social e histórica, buscando 
adquirir conhecimento mais específico sobre a realidade do trabalho infantil e seus reflexos na 
educação social brasileira em geral e paranaense em particular, bem como refletir sobre os 
motivos e necessidades que levam as crianças a buscar complementar a renda de seus 
familiares por meio destas práticas. 
Enfim, o contato com acervos documentais e o manuseio com fontes primárias e 
secundárias, oportunizaram a compreensão da realidade, proporcionando uma experiência de 
desenvolvimento humano. 
 Cipola (2001, p. 32) refere que o trabalho infantil já fazia parte do roteiro de 
denúncias da imprensa brasileira nos anos de 1980, mas a atenção concentrava-se sobre os 
meninos de rua. Foi só no início da década de 1990 que o trabalho infantil adquiriu status de 
questão social importante, ingressando na pauta dos graves problemas nacionais.  
Com isto, desenvolveu-se a investigação, retratando a realidade sobre o trabalho 
infantil e a infância ao final do século XX (década de 1990) e seus reflexos no sistema 
educacional e social do Estado do Paraná, bem como ressaltando estas relações. 
Realizou-se esta dissertação baseada em fontes jornalísticas entendendo, que estas 
são extremamente importantes para a construção da história, pois por meio da imprensa pode-
se perceber e compreender os comportamentos e atitudes de uma sociedade. Tais fontes nos 
remetem a visualizar as transições sociais, bem como os novos sítios e culturas criados por 
elas.  
De acordo com Bezerril (2011, p.3)  
(...) a imprensa, tem propiciado não apenas o 
alargamento das fontes do historiador, mas 
principalmente a possibilidade de verificar e 
conhecer, dentre outros, as transformações das 
práticas culturais, os comportamentos sociais de 
uma referida época, as manifestações ideológicos 
de certos grupos, a representação de determinadas 
classes e a visibilidade dos gêneros. A dimensão 
representativa da imprensa, ou seja, sua 
legitimação em representar os acontecimentos 
ocorridos na sociedade, assim como de reconstruir 
os fenômenos culturais e os estereótipos sociais, 
fazem dos jornais um potencializador e guardador 
de memórias locais ou mesmo nacionais. 
 
Assim desenvolveu-se pesquisa histórica aliada à história social da educação 
paranaense, bem como sociológica, por meio da análise da sociedade da época e a inserção 
social destes seres em formação. 
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A primeira parte da pesquisa foi realizada na Casa da Memória, da Fundação 
Cultural de Curitiba, na qual foram pesquisadas fontes referentes ao trabalho infantil. Sobre 
este tema foram encontradas diversas pastas, contendo reportagens jornalísticas, sob os títulos 
de: Assistência Social e Trabalho Infantil, subdivididas em assuntos como, prostituição 
infantil, catadores, menores abandonados, trabalho infantil, estampados em jornais como 
Gazeta do Povo, Folha de Londrina e do Paraná, Tribuna do Paraná, Diário Popular.  
A segunda parte foi realizada na Biblioteca Pública do Paraná, Divisão de Assuntos 
Paranaenses, sendo consultados os acervos de textos jornalísticos, reunidos em pasta sob o 
título de Trabalho Infantil. Pesquisaram-se também relatórios de governo que enfatizassem 
pontos como educação e saúde, vinculadas às crianças e adolescentes. 
Num terceiro momento foram levantados informações e dados referentes à temática 
na década de 1990 em órgãos públicos como a FAS (Fundação de Ação Social) que se 
integrou a extinta Secretaria Municipal da Criança (SMC), existente no período recortado, ao 
IPARDES (Instituto Paranaense de Desenvolvimento Econômico e Social) e o MTE 
(Ministério do Trabalho e Emprego), nos quais foram levantados testemunhos, documentos e 
referências que apresentassem o mapeamento e a organização do trabalho infantil no Estado. 
Refletir acerca do trabalho infantil e da infância no Paraná no final do século XX, 
mais precisamente na década de 1990, permite-nos compreender, a situação da criança 
perante a sociedade, o mercado de trabalho e a educação. Remete-nos a perceber o alcance 
das políticas públicas, sociais e educacionais do nosso país e do nosso Estado diante da 
realidade, de crianças vivendo em situação de miséria e exploração, abdicando do seu direito 
de brincar e estudar para poder acrescentar na renda familiar ou mesmo tornar-se o único a 
prover o sustento de uma família. 
 A constituição brasileira assegura (Constituição Federal de 1988 art. 205), bem 
como a LDB (Lei de Diretrizes e Bases) o direito à educação e o dever do Estado em prove-la. 
Um direito garantido por lei para todos, portanto, é o direito a educação. Todos devem ter 
acesso, o artigo 206, inciso I da referida Constituição estabelece a “igualdade de condições de 
acesso e permanência na escola”. Ainda no Art. 227 profere: 
 
É dever da família, da sociedade e do Estado 
assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta 
prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, 
à educação, ao lazer, à profissionalização, à 
cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à 
convivência familiar e comunitária, além de 
colocá-los a salvo de toda forma de negligência, 
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discriminação, exploração, violência, crueldade e 
opressão.  
 
No Art. 7º sobre o trabalho cita:  
 São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, 
além de outros que visem à melhoria de sua 
condição social: XXXIII - proibição de trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre a menores de 
dezoito e de qualquer trabalho a menores de 
dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a 
partir de quatorze anos. (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 20, de 1998). 
 
De acordo com a LDB (1996): 
Art. 2º. A educação, dever da família e do Estado, 
inspirada nos princípios de liberdade e nos ideais 
de solidariedade humana, tem por finalidade o 
pleno desenvolvimento do educando, seu preparo 
para o exercício da cidadania e sua qualificação 
para o trabalho. Art. 3º. O ensino será ministrado 
com base nos seguintes princípios: I - igualdade de 
condições para o acesso e permanência na escola; 
II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e 
divulgar a cultura, o pensamento, a arte e o saber; 
III - pluralismo de ideias e de concepções 
pedagógicas; IV - respeito à liberdade e apreço à 
tolerância; V - coexistência de instituições públicas 
e privadas de ensino; VI - gratuidade do ensino 
público em estabelecimentos oficiais; VII - 
valorização do profissional da educação escolar; 
VIII - gestão democrática do ensino público, na 
forma desta Lei e da legislação dos sistemas de 
ensino; IX - garantia de padrão de qualidade; X - 
valorização da experiência extraescolar; XI - 
vinculação entre a educação escolar, o trabalho e 
as práticas sociais. 
 
Ficam aqui questionamentos a serem respondidos:  
 As políticas públicas e educacionais são mesmo eficientes?  
 Há uma fiscalização efetiva para a erradicação do trabalho infantil?  
 A sociedade tem consciência do trabalho infantil como um problema social? 
  A escola consegue cumprir seu papel assegurando a permanência dos alunos   
 na sala de aula com as políticas existentes? 
 
Esta investigação torna-se significativa na área educacional, bem como para o 
mestrado em Ciências da Educação, pois tem como objetivo principal: Investigar através das 
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reportagens jornalísticas publicadas no Estado do Paraná, no século XX - década de 1990, as 
informações publicadas sobre o trabalho infantil, analisando seus reflexos na educação destas 
crianças. A partir disto não somente ressaltar a relação entre trabalho infantil e educação, mas 
mostrar como os jornais estampam em suas páginas este problema social, e os dados que se 
valem para estes relatos. Este conjunto de dados e informações são relevantes não somente 
para analisar este problema, mas para demonstrar a importância destas fontes na construção 
da história social da educação. 
Paralelamente a este enfoque principal pretende-se ainda realizar um levantamento 
de fontes, dados, trabalhos historiográficos e, mais especificamente os jornais de época que 
tratam sobre o trabalho infantil e a sua relação com a educação, a fim de criar um acervo 
destes dados e informações que possam contribuir não somente para o objetivo principal dessa 
dissertação, mas que dê acesso a outros pesquisadores, indicando um norte na busca de 
informações sobre este tema. Ainda pretende-se disponibilizar a documentação pertinente aos 
direitos das crianças, na intenção de facilitar o acesso a documentos que norteiem estes 
direitos, bem como os deveres do Estado, e as políticas públicas que orientam este tema, 
dando direcionamento na avaliação de sua eficiência. 
Analisar comparativamente as reportagens com dados oficiais que tratam sobre o 
tema fazendo-nos verificar as fontes com as quais os jornais trabalham. 
Identificar pessoas que estiveram envolvidas com esta problemática, para 
compreender como se desenvolveu o processo quanto ao trabalho infantil no âmbito social e 
educacional em relação às ações propostas e executadas. 
A partir dos dados levantados e informações coletadas fazer um cruzamento de 
informações, que explicitem os motivos que levaram aquelas crianças a ingressarem 
precocemente no mercado de trabalho, avaliando as causas e posteriormente as consequências 
desta problemática. 
E finalmente, destacar os reflexos do trabalho infantil na educação paranaense, 
demonstrando possíveis consequências que este tipo de trabalho possa trazer para o 
desenvolvimento físico, psicossocial e intelectual destes seres em formação.  
Este projeto visa abrir os olhos para uma problemática, presente historicamente no 
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Metodologia de investigação 
 
Para Ander-Egg (1978, p.28) apud Lakatos (2009, p. 157), a pesquisa é um 
“procedimento reflexivo sistemático, controlado e crítico, que permite descobrir novos fatos 
ou dados, relações ou leis, em qualquer campo do conhecimento.” A pesquisa, portanto, é um 
procedimento formal, com método de pensamento reflexivo, que requer um tratamento 
científico e se constitui no caminho para conhecer a realidade ou para descobrir verdades 
parciais. 
 Lakatos (2009, p. 158) diz que: “Nem sempre é fácil determinar o que se pretende 
investigar, e a realização da pesquisa é ainda mais difícil, pois exigem, do pesquisador, 
dedicação, persistência, paciência e esforço contínuo”.  
Ainda o mesmo relata (2009, p.107): “... o método histórico consiste em investigar 
acontecimentos, processos e instituições do passado para verificar a sua influência na 
sociedade de hoje...” e o método monográfico (p.108) “... consiste no estudo de determinados 
indivíduos, profissões, condições, instituições, grupos ou comunidades, com a finalidade de 
obter generalizações. A investigação deve examinar o tema escolhido, observando todos os 
fatores que o influenciaram e analisando-o em todos os seus aspectos”. 
Esta dissertação realiza um estudo histórico e monográfico, no qual foram 
trabalhados fontes e documentos levantados junto ao acervo da Casa da Memória, Biblioteca 
Pública do Paraná, Fundação de Ação Social, Instituto Paranaense de Pesquisa e 
Desenvolvimento e Ministério do Trabalho e Emprego. Realizou-se a análise documental dos 
conteúdos jornalísticos e demais fontes primárias, tais como relatórios de governo, legislação, 
etc. e secundárias mais precisamente do final do século XX, década de 1990, referentes ao 
Estado do Paraná, valendo-se para tanto de uma gama de fontes históricas, de relatos, de 
informações, dados e pesquisas atuais. 
A seguir Lakatos, o trabalho foi orientado no sentido: “A pesquisa documental é 
aquela em que a fonte de coleta de dados está restrita a documentos escritos ou não, 
constituindo o que se denomina de fonte primária. Estas podem ser feitas no momento em que 
o fato ou fenômeno ocorre, ou depois.” (Lakatos, 2009, p.176). 
A pesquisa bibliográfica, ou de fontes secundárias, abrange toda bibliografia já 
tornada pública em relação ao tema de estudo, desde publicações avulsas, boletins, jornais, 
revistas, livros, pesquisas, monografias, teses, material cartográfico etc., até meios de 
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comunicação orais: rádio... Sua finalidade é colocar o pesquisador em contato direto com tudo 
o que foi escrito, dito ou filmado sobre determinado assunto, inclusive conferências seguidas 
de debates... (Lakatos, 2009, p. 185) 
A abordagem adotada teve perspectivas quantitativas, e qualitativas, observando as 
peculiaridades das informações sobre o tema. Sendo assim, buscou-se a qualificação da 
pesquisa utilizando-se dos relatos como um todo. Para Laville e Dione (1999, p.225) “as 
perspectivas quantitativas e qualitativas não se opõem então e podem até parecer 
complementares, cada uma ajudando à sua maneira o pesquisador a cumprir sua tarefa, que é 
a de extrair as significações essenciais da mensagem”. 
Objetivando a realização da  dissertação tomamos como objeto de estudo as reportagens dos 
jornais da época referida que envolvessem as crianças na faixa etária de 5 a 13 anos, de ambos os 
sexos, que faziam parte da mão de obra da área urbana e rural paranaense que estiveram em 
foco nas páginas dos diversos jornais do Estado do Paraná, na década de 1990, do século XX, 
guardadas no acervo da Casa de Memória e Biblioteca Pública do Paraná. Portanto faz-se um 
recorte a fim de analisar as perspectivas, avanços e retrocessos para o próximo século, 
observando os reflexos dos acontecimentos passados para melhor entender a formação da 
sociedade atual. 
 O projeto Infância perdida: o retrato do trabalho infantil no Paraná e os reflexos na 
educação no final do século XX (década de 1990) foi desenvolvido no município de Curitiba, 
capital do Estado, em órgãos e instituições públicas educacionais ou não, que permitiram o 
acesso a dados e relatos relacionados à problemática, sendo eles textos jornalísticos, 
documentos e entrevistas. 
O estudo está focado no Estado do Paraná devido a grande incidência de trabalho 
infantil na região durante a década de 1990. A faixa etária foi definida por ser nela que se 
localiza a maior incidência do trabalho infantil revelada nas reportagens jornalísticas.  
Ademais dos 05 aos 13 anos estar terminantemente proibido qualquer forma de trabalho pela 
Constituição de 1988. As áreas urbana e rural foram contempladas, porque em ambas o 
trabalho infantil ocorre em importante escala.  
Cabe ainda fazer uma análise dos dados e da eficiência das políticas públicas nesta 
região para a erradicação do trabalho infantil no Paraná e o retorno efetivo destas crianças à 
escola.  
Além do levantamento de fontes sobre o trabalho infantil, foram realizadas duas 
entrevistas com profissionais da área social da FAS (Fundação de Ação Social) que estiveram 
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envolvidas com a implementação das ações governamentais e políticas públicas da época 
como o programa Da Rua para a Escola e posteriormente o PETI, além de seminários e fóruns 
e acompanhamento das famílias inclusas nos programas acima citados assistidas pela 
Secretaria Municipal da Criança, na época instituição responsável. Também uma entrevista 
com profissional da área jurídica, delegada do Ministério do Trabalho e Emprego do Paraná 
(MTE) envolvida com a problemática na área de investigação e acompanhamento das ações 
referentes à utilização de mão de obra infantil, a fim de investigar as medidas tomadas, 
avanços e retrocessos por parte do Estado quanto ao controle, fiscalização e erradicação do 
trabalho infantil. 
Para verificar os reflexos deste tipo de trabalho na área da educação foram ainda 
realizadas três entrevistas com profissionais do magistério que atuaram na época em escolas 
da rede pública municipal e acompanharam tal realidade, que relataram o quanto os alunos 
que exerciam mão de obra eram afetados pedagogicamente por esta forma de trabalho, e como 
eram feitos os controles da permanência destas crianças na escola. 
Para Richardson (2010) a entrevista se configura numa técnica importante que 
permite o desenvolvimento de uma estreita relação entre as pessoas, além de permitir obter 
informações do entrevistado, no nosso caso, dos acontecimentos por ele narrado. 
A fim de definir as técnicas utilizadas para a investigação estabeleceu-se a 
necessidade de utilizar tanto a documentação indireta, que abrange a pesquisa documental e a 
bibliográfica, quanto à documentação direta, que foi produzida pelas entrevistas. 
Segundo Lakatos (2009) a entrevista consiste numa conversação que pode ocorrer 
face a face, de forma metódica; proporcionando ao entrevistador, a informação necessária, 
verbalmente. 
As entrevistas se deram de forma semiestruturada na intenção de registrar a opinião 
ou posição real do entrevistado e dar liberdade para a organização das perguntas serem 
alteradas quando fosse conveniente. 
Para Laville e Dione (1999, p. 188) entrevistas parcialmente estruturadas, são 
aquelas cujos temas são particularizados e as questões (abertas) preparadas antecipadamente. 
Mas com plena liberdade quanto à retirada eventual de algumas perguntas, a ordem em que 
essas perguntas estão colocadas e ao acréscimo de perguntas improvisadas. 
A presente pesquisa permitiu a análise de conteúdos referentes a reportagens de 
jornais, comparativamente com a análise documental envolvendo registros e informações 
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sobre o trabalho infantil no Paraná durante a década de 1990, contendo dados históricos e 
estatísticos, relatos de ocorrências referentes ao exercício de atividades laborais por crianças. 
Para Richardson (2010) a analise de conteúdo é particularmente usada no estudo de 
material qualitativo, enfatizando que por sua natureza científica, essa análise dever ser eficaz, 
rigorosa e precisa, na qual o pesquisador pode compreender melhor um discurso e aprofundar 
suas características, sejam gramaticais, cognitivas ou ideológicas, extraindo desse discurso o 
que julgar que seja mais importante. 
A análise de conteúdo se deu pelo modelo misto, que se situa entre o modelo aberto e 
fechado, ou seja, segundo Laville e Dione (1999, p. 219): “O modelo misto situa-se entre os 
dois, servindo-se dos dois modelos precedentes: categorias são selecionadas no início, mas o 
pesquisador se permite modificá-las em função do que a análise aportará.” Ou seja, “... espera 
poder levar em consideração todos os elementos que se mostram significativos, mesmo que 
isso o obrigue a ampliar o campo das categorias, a modificar uma ou outra, a eliminá-las, 
aperfeiçoar ou precisar as rubricas...” (Laville e Dione, 1999, p. 222). 
Decidiu – se pela análise de conteúdo como procedimento para esta investigação por 
consistir em uma série de operações que visam estudar e analisar um ou vários documentos, 
com o objetivo de encontrar as circunstâncias sociais, econômicas e políticas às quais podem 
estar relacionadas, e por ser baseado no método histórico, consistindo na análise dos 
documentos na intenção de investigar os fatos sociais, bem como suas relações com o tempo 
em que esses documentos foram escritos.    
A dissertação está organizada em capítulos. Inicialmente a Introdução traz uma 
reflexão sobre o trabalho infantil e a educação, bem como justifica a importância e os 
objetivos deste projeto para o campo social e educacional. O primeiro busca demonstrar como 
se dá o desenvolvimento infantil e o papel da família e da sociedade na sua formação, a fim de 
compreendermos como se deu a formação da infância ao longo da sua história e como se daria 
a constituição saudável de uma criança, o que não é o caso daquelas que estão inseridas em 
práticas laborais. 
No segundo, perceber o papel da escola e da sociedade na formação deste pequeno 
cidadão, ou seja, como ocorreria o processo de formação e educação das crianças que 
executam seu direito a aprender e os impactos da exclusão social e educativa. 
No terceiro capítulo, trazer um breve histórico sobre o trabalho infantil e as políticas 
públicas no seu contexto histórico, na intenção de situar o leitor cronologicamente e 
historicamente quanto ao início deste tipo de atividade e a visão da sociedade sobre estes 
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acontecimentos. Bem como, discutir sobre os direitos da criança, garantidos por lei, e sobre as 
políticas sociais e educacionais que visam, ou pelo menos teria o papel de garantir às crianças 
desfrutarem de seu universo infantil. 
Posteriormente, no quarto capítulo, contextualizar sobre o trabalho infantil no Brasil 
e no mundo durante o período recortado, levando a percepção da incidência desta forma de 
trabalho, as condições que ocorrem tanto no contexto mais local, o brasileiro, como no global, 
nos demais países em que esta realidade é partilhada. 
Em seguida, no quinto capítulo, apresentar a realidade do trabalho infantil no Paraná, 
através das páginas dos jornais paranaenses, proporcionando o acesso às informações e dados 
coletados nas reportagens jornalísticas de modo a informar sobre a realidade vivida pelas 
crianças desta década segundo a imprensa. Posteriormente apresentar esta forma de trabalho 
de acordo com os dados e informações contidas nos documentos de órgãos do governo do 
Estado e ainda sobre as Políticas Públicas e Ações Governamentais realizadas neste período. 
Por fim ainda discutir dados e informações trazidas pelos jornais aproximando-os de 
documentos elaborados pelos órgãos governamentais sobre os indicativos do trabalho infanto-
juvenil no Paraná. 
Com o último capítulo trazer as conclusões sobre a investigação, fazendo uma 
reflexão sobre a problemática estudada e sua relação com a sociedade.  
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Capítulo 1- A infância e o desenvolvimento infantil 
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Durante muito tempo, falar em infância era algo abstrato, quase que inexistente, pois 
somente eram considerados os anos entre o nascimento do pequeno até a idade e que ainda 
necessitasse de cuidados por parte dos adultos, por ser analisado incapaz de cuidar de si 
mesmo. A partir do momento que adquirisse esta capacidade era considerado no âmbito social 
da época como um adulto em miniatura. 
Segundo Ariès, até a Idade Média o sentimento de infância não existia. A criança 
passava para a vida adulta quando não mais necessitava da ajuda constante de outras pessoas. 
Praticamente todas as representações referentes às crianças até esse período histórico não 
expressavam nenhum tipo de sentimento ou características infantis, diferiam-se do adulto 
apenas pela estatura: “(...) a infância era apenas uma fase sem importância, que não fazia 
sentido fixar na lembrança (...)” (Ariès, 1986, p.21). 
A infância então considerada uma fase sem importância, somente anos mais tarde, 
foi diferenciada dos adultos, até mesmo no modo de vestir, pois suas roupas deixaram de 
serem réplicas dos familiares mais velhos e passaram a ter formas mais leves. Também 
passaram a ser retratadas com sentimentos, como referido por Áries em sua obra História 
Social da Criança e da Família. 
Mesmo os brinquedos utilizados na época tinham caráter intencional de crianças 
imitando práticas adultas, a fim de instruí-los quanto ao seu comportamento social. Até por 
volta do século XVIII, às crianças somente gozavam da sua infância durante seus primeiros 
quatro anos de vida, após este período já eram inseridos no mundo adulto. 
A transição tão rápida da infância para a vida adulta trazia para a vida das crianças 
mudanças significativas, pois quando estavam iniciando sua compreensão como ser em 
formação tinha que abdicar do brincar para participar de atividades adultas, desconsiderando 
sua fragilidade ou capacidade nos afazeres a elas destinados. E em muitos casos eram 
educadas por outras famílias e doutrinadas no trabalho. 
Apesar de mais tarde deixar de ser considerada um pequeno adulto, resquícios das 
diferenças sociais ainda perfaziam a construção de sua história.  
Segundo Kohan (2008, p. 41) 
 (...) a etimologia latina da palavra infância reúne 
as crianças, aos não habilitados, aos incapazes, aos 
deficientes, ou seja, a toda uma série de categorias 
que encaixadas na perspectiva do que elas não têm, 
são excluídas da ordem social. De maneira que a 
infância está marcada desde a sua etimologia por 
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uma falta não menor, uma falta que não pode 
faltar, uma ausência julgada inadmissível, a partir 
da qual uma linguagem, um direito e uma política 
dominante consagram uma exclusão. Por razões de 
uma falta, a infância ficou de fora, como igual aos 
deficientes, estrangeiros, ignorantes e tantos outros 
faltosos. 
 
Sendo assim a criança desde o primórdio da sua história esteve incutida num mundo 
que não lhe pertencia, ou seja, num mundo onde seu papel era de sobrevivente. Não fazia 
parte do mundo adulto, era subjulgada e ignorada, apesar de muitos filósofos como Platão e 
Aristóteles, citados ainda em Kohan (2008), a considerarem como a possibilidade de um 
futuro cidadão e de um adulto em potência. 
Portanto o conceito de infância foi se transformando de acordo com as organizações 
sociais que foram se formando ao longo da história, mas poucas delas consideravam a 
importância do desenvolvimento infantil e buscavam compreender o quão significativo se faz 
considerá-lo para a formação de uma criança saudável. 
Durante muitos anos as crianças foram avaliadas com a capacidade de um adulto no 
exercício de atividades laborais, sem se fazer distinção quanto a sua habilidade física e quão 
tais atividades poderiam comprometer sua saúde física e mental. Iniciava-se com o auxílio nos 
afazeres domésticos ou no ofício dos pais como forma de instruir os pequenos desde cedo, 
pois se acreditava que o trabalho poderia ser dignificante e formador de caráter. Portanto 
muitas crianças foram inseridas como mão de obra infantil como forma de aprendizagem, sem 
a família ter consciência do quanto estava limitando a vida destes pequenos seres. 
Diante disto, faz-se necessário observar o quão os aspectos sociais e culturais 
principalmente os familiares influenciaram a vida destes seres em formação, bem como 
poderiam restringir e afetar o seu desenvolvimento mesmo que indiretamente, pois os 
expunham a situações de risco que podiam marcar a sua existência. 
Assim percebe-se a primordialidade em compreender como se dá o desenvolvimento 
infantil, para podermos apreender o quanto este tipo de atividade laboral pode afetar a 
formação de uma criança. 
Segundo Ackerman (1986) o desenvolvimento infantil é dividido em oito estágios. O 
primeiro é o estágio intrauterino que é o da simbiose fetal. Alguns pesquisadores acreditam 
que já neste período o bebê possui percepções afetivas relacionadas às circunstâncias da 
gestação. Designa o segundo estágio neonatal, que é o período pós-parto e que reflete 
principalmente uma fase de readaptação vegetativa, da existência no útero as condições de 
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vida no mundo exterior. O equilíbrio fisiológico do organismo é profundamente alterado, a 
criança torna-se ativa na satisfação das necessidades básicas de vida; ela deve respirar sugar e 
engolir, uma vez que o sistema nervoso vegetativo não está totalmente organizado, as 
respostas fisiológicas são caracteristicamente instáveis, irregularidades de respiração, 
episódios de regurgitação, vômitos e reações de susto são comuns. Entre os recém-nascidos 
existem diferenças marcantes no padrão de atividades que são aparentes no ritmo de 
alimentação, movimento, sono e andar; as diferenças nas respostas ao som, olfato e paladar 
são menos aparentes.  
O estágio de identificação primária é marcado com a fase de união emocional com a 
mãe, embora fisicamente separado da mãe pelo nascimento, o bebê é totalmente dependente, 
para sobreviver e desenvolver-se, da integridade e continuidade da união com a mãe. O bebê 
exige alimentação, carinho, contato físico e outros estímulos e também proteção do perigo. O 
recebimento de alimento do seio da mãe é o modelo para a incorporação física da imagem da 
mãe, é a base para a identificação primária, um sentimento de expectativa confiante fortalece 
a unidade de filho e mãe, ele age como um abrigo emocional protege o bebê de um excesso de 
estímulos externos, facilita a aprendizagem, mas o processo de identificação primária com a 
mãe é influenciado apenas por uma estimulação de necessidades orais, mas também por 
sensações de olfato, tato, paladar, audição e visão. Um fluxo constante de gratificações 
conduz a um sentimento de prazer físico e de autoestima. A falha desse sentido de fé e 
confiança rompe a unidade, perturba a empatia e a comunicação. 
 Esse estágio de união mãe-filho é caracterizado por completa dependência e por uma 
tendência a comportamento onipotente. As atitudes onipotentes podem ser entendidas não 
como o desenvolvimento da individualidade da criança, mas ao contrário, como uma 
expressão da união simbiótica de mãe e bebê: a criança comanda e a mãe obedece. A criança 
ainda não distingue o self da mãe do próprio self
1
, a mãe funciona não apenas como a fonte de 
amor e segurança, mas também como o agente perceptivo e executivo da criança, ela 
transmite através de seu próprio comportamento sua interpretação afetiva das realidades 
predominantes e também os mecanismos para lidar com elas. Nesse estágio o afastamento 
prematuro da mãe provoca na criança sentimentos de desamparo, pânico, retraimento e apatia. 
O quarto estágio, o da individuação, e de separação gradual do self da criança do self 
da mãe, ocorre de uma maneira saudável apenas se há continuidade da união primária e 
preservada, conforme as necessidades do bebê são satisfeitas, sua curiosidade e exploração do 
                                                          
1
 Indivíduo, tal como se revela e se conhece, representado em sua própria consciência. 
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ambiente aumentam, a frustração de necessidades básicas embota o processo de 
aprendizagem, à medida que aprende a falar e andar, ele amplia seu domínio sobre o 
ambiente. 
Com a aquisição da fala, ele substitui a linguagem física pré-verbal pela 
comunicação verbal, à medida que a união simbiótica de mãe e filho diminui, o 
comportamento onipotente dá lugar à progressiva realidade e a um grau crescente de controle 
realístico, a disciplina social da criança cresce em importância, a criança deve chegar a um 
acordo com os padrões sociais de seus pais. Esses padrões variam, naturalmente, de acordo 
com a estrutura familiar e o padrão cultural e social, o cuidado da mãe controla a socialização 
da criança, ela é influenciada por suas relações com o pai e outros membros da família. À 
medida que a criança se submete a disciplina parental, ela começa a internalizar os padrões 
dos pais e da família, sendo que primeiramente isso toma forma de dependência dos pais 
como uma consciência externa, mas ela gradualmente incorpora esses padrões dentro de sua 
personalidade em evolução, a criança aprende a buscar prazer dentro da estrutura da realidade, 
ela aprende a evitar a dor e a adiar a satisfação de necessidades imediatas. Sua integração 
emocional dentro do grupo familiar é influenciada por sua percepção daquelas ações que 
trazem o amor e a aprovação da mãe. 
O estágio de diferenciação sexual reflete as expressões mutantes das necessidades de 
amor da criança aos pais de acordo com o sexo, uma diferenciação do self de acordo com o 
reconhecimento das diferenças sexuais, e o padrão de relações entre os dois pais. Intimamente 
associado com essa tendência está o aparecimento da identificação distinta com cada um dos 
pais, há uma internalização mais profunda das funções da consciência, agora influenciada pela 
diferença entre homem e mulher e pela identidade sexual que surge na criança. Os outros 
estágios de assimilação dos padrões e controles parentais são diferenciados da mesma forma. 
O sexto estágio é designado de desenvolvimento extrafamiliar e é de expansão das 
esferas emocionais e sociais de interação da criança com seu ambiente para além dos confins 
de sua família imediata, do teste da realidade social e da aprendizagem no contexto do contato 
mais amplo com seus iguais e substitutos dos pais. Esse é um período de crescimento social, 
educação e preparação para a maturidade adolescente. 
O sétimo estágio é o da adolescência, que é um estágio de crescimento pubescente 
que traz em seu rastro as lutas de adaptação adolescente à sociedade. Aparecem impulsos 
sexuais diferenciados e há uma reorganização das linhas de identificação, realinhamento de 
compromissos e papéis grupais, antecipação e preparação para as tarefas da vida adulta. 
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O oitavo e último estágio é o de ingresso na vida adulta. Com base neste esquema de 
desenvolvimento, podemos observar que a criança é moldada pela influência do ambiente, 
pelo cuidado parental, amor e disciplina. Porém, uma coisa é estabelecer as necessidades 
emocionais de uma criança, conseguir que pais e família satisfaçam essas necessidades é outra 
muito diferente. Por isso pode-se afirmar que a família é a unidade básica de crescimento e 
experiência, desempenho ou falha. É também a unidade básica de doença e saúde. 
Diante disto podemos perceber que a família tem caráter primordial no 
desenvolvimento da criança, podendo ser de forma positiva ou não. Esta instituição faz-se 
significativa no desenvolvimento tanto no aspecto biológico como social, podendo promover 
ou sucumbir oportunidades de crescimento e formação humana. 
1.1 Família, infância e sociedade. 
 
A família é uma instituição tão antiga quanto à própria humanidade, contudo nunca 
permaneceu a mesma, e sua constante transformação através do tempo é produto de um 
processo incessante. Na atualidade, as mudanças dos padrões familiares estão se dando de 
forma extraordinariamente rápida, sua estrutura tem passado por alterações radicais, todos 
passam por um afastamento das funções tradicionais de trabalho, religião e educação.  
Rousseau em suas obras cita a família como o princípio de toda a forma de 
constituição de grupo social, pois ali se funda a primeira formação da relação e hierarquização 
entre a espécie humana. 
De acordo com o filósofo, a família é o primeiro modelo das sociedades políticas; o 
chefe é a imagem do pai, o povo, a imagem dos filhos, e todos, tendo nascido iguais e livres, 
só alienam sua liberdade em proveito próprio. A diferença é que, na família, o amor dos pais 
pelos filhos vale pelos cuidados que dispensa a eles, enquanto, no Estado, o prazer de 
comandar substitui esse amor, que o chefe não tem por seu povo. 
Os primeiros desenvolvimentos do coração foram 
o efeito de uma situação nova que reunia em uma 
habitação comum os maridos e as mulheres, os 
pais e os filhos. O hábito de viver coletivamente 
fez nascerem os mais doces sentimentos 
conhecidos dos homens: o amor conjugal e o amor 
paternal. Cada família se torna uma pequena 
sociedade tanto mais unida quanto o apego 
recíproco e a liberdade eram os seus únicos laços... 
(Rousseau, 2007, p. 64). 
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Atualmente as pessoas encontram-se inseguras do que suas famílias significam em 
suas lutas, padrões e valores. Além disso, o delineamento das funções familiares esperadas de 
homem e mulher frequentemente não é claro, há uma confusão nos temas de cooperação, 
divisão de trabalho e partilha de autoridade. Cada um dos pais compete com o outro e teme 
ser derrotado, nenhum está seguro e sim dissimulando competência, paradoxalmente atribuem 
um ao outro a responsabilidade das decisões. Com isso identifica-se uma alienação emocional 
progressiva nas relações parentais, uma maior mobilidade da família e a tendência ao colapso 
familiar. 
Diferentemente do que relatava Rousseau, pois em sua obra do Discurso sobre a 
desigualdade entre os homens, apresentava a organização de uma maneira de viver diferente 
entre os dois sexos, a partir da constituição familiar, onde as mulheres costumavam ficar na 
cabana cuidando dela e dos filhos, enquanto o homem saía para buscar a subsistência de todos 
os membros, ou seja, deixaram de ter uma vida individual e iniciaram uma vida em conjunto. 
Tal teoria se contrapõe aos dias atuais, pois a cada dia a individualidade permeia 
mais o seio familiar e social, promovendo divergências e oposições quanto a papéis, posturas 
e objetivos dentro da instituição familiar. 
O lar é a arena na qual uma pessoa adquire prática e crescente habilidade no 
desempenho de uma grande variedade de papéis sociais, as relações familiares regulam o 
fluxo da emoção, facilitando alguns caminhos de liberação emocional e inibindo outros. 
A configuração familiar controla a qualidade e a quantidade de expressão emocional, 
bem como sua direção, apoiando algumas lutas individuais e subjugando outras. Ela estrutura 
o senso de responsabilidade que o indivíduo deve ter para o bem estar de outros, fornece 
modelos para o sucesso ou fracasso nos desempenhos pessoais e sociais. Finalmente, a 
interação familiar molda a extensão do impacto entre fantasia e realidade, e, portanto, 
influencia o crescimento da percepção da realidade. 
Estes modelos seguidos perpetuam-se historicamente, desde o princípio da sociedade 
comentado por Rousseau e citado anteriormente, ou seja, estabelece-se um modelo, um 
padrão de família a ser seguido e que por muitos anos veio como determinante ao sucesso ou 
fracasso do indivíduo enquanto participante de um grupo social. 
A interação provocada pela relação e pela comunicação entre os membros que a 
constituem, trouxe a necessidade do uso da palavra e de linguagens próprias que mais tarde 
estabeleceram ligações entre outras famílias e proporcionaram a formação de novos grupos 
sociais. 
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Esta relação entre os diversos grupos gerou uma extensão de ligações que 
provocaram proximidades entre as pessoas, estreitando estes laços, instigando olhares mais 
aguçados sobre as qualidades e habilidades de cada um, provocando certa estima pública por 
parte de alguns, o que gerou um valor a ser pago e a competitividade entre os que queriam se 
destacar. 
E foi esse o primeiro passo para a desigualdade e 
para o vício, ao mesmo tempo; dessas primeiras 
preferências nasceram, de um lado, a vaidade e o 
desprezo e, de outro, a vergonha e a inveja; e a 
fermentação causada por esses novos fermentos 
produziu, enfim, compostos funestos à felicidade e 
à inocência. (Rousseau, 2007, p. 66) 
 
Esta apreciação dentre os homens, geraram os primeiros deveres de civilidade, pois 
cada qual se considerava e, portanto acreditava ter direito sobre tal, mas muitas vezes eram 
julgados ou faziam juízo de si mesmos, tornando suas conclusões e atitudes cruéis, gerando 
vinganças terríveis. 
Não diferindo muito dos dias atuais, que retratam diariamente uma sociedade de 
direitos e deveres mal cumpridos e exercidos, onde os mais fortes os estabelecem aos mais 
fracos, pré-julgando as condições do outro e se autojulgando superior e não enquadrado 
naqueles que devem cumprir algo, mas sim nos que devem receber. 
De acordo com Rousseau, “Já que nenhum homem tem uma autoridade natural sobre 
seu semelhante e já que a força não produz nenhum direito, restam às convenções como base 
de toda autoridade legítima entre os homens”. (Rousseau, 2010, p.27) 
Assim surge a desigualdade entre os homens, que de acordo com Rousseau, se 
perpetua até os dias atuais, apesar das leis e valores criados para a convivência mútua. Sendo 
assim, a organização social de acordo com ele, resultou de um contrato, de certa convenção 
entre os homens, os quais delegaram aos governantes a autoridade para exercer o poder, que 
deveria ser desempenhado de acordo com a vontade do povo. 
O mais forte nunca é bastante forte para ser sempre 
o senhor se não transformar sua força em direito e 
a obediência em dever. Daí o direito do mais forte; 
direito tomado aparentemente com ironia e, na 
realidade, estabelecido como princípio. 
(Rousseau, 2010, p. 26) 
 
Rousseau acreditava que o homem social diferia expressivamente do homem natural, 
pois a partir da sua inserção num grupo e na sua relação com as pessoas perdia sua inocência, 
sua naturalidade, era corrompido e tornava-se cruel. 
Susan Ferst / Infância Perdida: O retrato do Trabalho Infantil no Paraná e os reflexos na educação no final 
do século XX (década de 1990).  
Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias / Escola de Educação, Administração e Ciências Sociais. 27 
Analogia semelhante faz o filósofo em sua obra Emílio, quando se remete que a 
criança seria mais verdadeira enquanto próxima a sua natureza e quanto mais à infância 
durasse, mais se contaminaria o homem adulto com a ingenuidade e a bondade necessárias 
para um coração puro e capaz de julgar o que é falso e o que é verdadeiro. A verdade seria 
uma disciplina imposta de dentro para fora e vem de uma relação honesta, íntima que cada um 
teria com o outro. 
Diante destas colocações, Rousseau demonstra a importância que dá a educação 
natural, pois afirmava que o homem nasce bom, mas a sociedade o corrompe. A educação 
natural deveria respeitar o desenvolvimento natural da criança e fazê-la aprender de acordo 
com a sua vontade.  
Para ele, a felicidade e o bem-estar são direitos naturais de todas as pessoas e não 
privilégios especiais de uma classe social. A organização social e a educação existem como 
forma de garantir esses direitos. 
Na verdade, remetemo-nos a Rousseau, mas pode-se verificar que tais observações se 
enquadram dentro da sociedade atual, pois tais direitos deveriam ser garantidos, mas apesar de 
estarem dispostos em lei, nem todos tem acesso ou gozam deles. 
O direito a educação vem garantido de acordo com as leis instituídas pela sociedade, 
mas a desigualdade gerada por esta torna este restrito a alguns e perpetua o discurso do mais 
forte sobrepor o mais fraco, pois de acordo com Aristóteles citado em Rousseau (2010, p. 25), 
“... os homens não são naturalmente iguais, mas que uns nascem para a escravidão e outros, 
para a dominação”. 
Discurso este que em pleno século XXI ainda se aplica dentro da sociedade 
capitalista, bem como de outras, que instituem a hierarquização e sucumbe a democracia. 
Falar em sociedade remete-nos a refletir nas pessoas que a constituem, como também 
de que forma estas vivem e convivem. Inclusas nesta população estão às crianças, 
consideradas por Rousseau como pequenos adultos, pois se vestiam como, aprendiam coisas 
referentes e eram tratadas como amadurecidos não diferente de muitas hoje em dia que 
assumem responsabilidades de adultos quando, por exemplo, tomam para si o suprimento da 
sua família. 
Rousseau foi um dos primeiros estudiosos a considerar a criança como criança em si, 
seus sentimentos, emoções, desejos e ideias, bem como suas condições de aprendizagem e 
educação. 
Que devemos pensar, então, dessa educação 
bárbara que sacrifica o presente por um futuro 
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incerto, que prende uma criança a correntes de 
todo tipo e começa por torná-la miserável, para lhe 
proporcionar mais tarde não sei que pretensa 
felicidade de que provavelmente não gozará 
jamais? Mesmo que eu considerasse razoável essa 
educação por seu fim, como encarar sem 
indignação essas pobres infelizes submetidas a um 
julgo insuportável e condenadas a trabalhos 
contínuos como os galeotes, sem ter certeza de que 
tantos trabalhos algum dia lhes serão úteis! 
(Rousseau, 2004, p. 72). 
 
A educação deveria acontecer de maneira simples e feliz, de acordo com o as 
diversas fases do desenvolvimento da criança, que seria determinado segundo ele pela sua 
natureza e pelo seu crescimento, relacionado às suas capacidades e tendências, ou seja, não se 
poderia observar a criança como ser isolado de seu contexto, nem de acordo com os padrões 
adultos. 
Na interpretação de Freitas (1994), esses fundamentos sociais da cognação indicam 
ao educador que as capacidades individuais não são inerentes à natureza humana, mas 
determinadas por variáveis do mundo material externo ao indivíduo.  Daí a necessidade de se 
considerar o aluno a partir de uma dimensão histórica, como pertencente a uma sociedade, a 
um grupo social, a uma classe social, a uma cultura. 
Para Bakhtin (apud Freitas 1994), o homem não nasce só como um organismo 
biológico abstrato, precisando também de um nascimento social.  Nesse mesmo sentido, 
Gramsci in Freitas, 1994, diz que a consciência da criança não é algo individual, mas é reflexo 
da fração da sociedade civil da qual participa, das relações sociais tais como elas se dão na 
família, na vizinhança, etc. O que o indivíduo traz para a situação pedagógica depende das 
condições de vida real que o meio social permita que ele tenha.  Assim, toda situação 
pedagógica pressupõe a compreensão do significado social de cada comportamento no 
conjunto das condições de existência em que ocorre. 
Para Vygotsky (apud Freitas, 1994) o desenvolvimento estará em processo contínuo 
desde que estejamos construindo a inteligência com a atividade do aluno, junto às bases que a 
história e a sociedade lhe oferecem.  Assim, a cultura torna-se parte da natureza de cada 
pessoa.  Enfatiza a origem social da linguagem e do pensamento compreendendo que o 
individual e o social devem ser concebidos como elemento mutuamente construtivo de um 
todo.  Considera o desenvolvimento cognitivo como uma aquisição cultural. 
Vygotsky, (apud Freitas, 1994) acredita que as funções superiores se desenvolvem na 
relação da criança com os adultos ou parceiros mais experientes.  Essas funções existem 
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inicialmente no plano social e depois no psicológico.  A internalização dessas funções 
constitui o psiquismo humano.  A ideia básica de sua lei geral de desenvolvimento cultural é 
que as funções psicológicas superiores se desenvolvem em dois planos consecutivos: o social 
e o individual. 
Assim, como os estudiosos citados acima, Rousseau incutia em seu discurso sobre a 
criança e a sua educação, a relação de significado ao que se deveria aprender, bem como 
estabelecia princípios importantes ao o que se adquirir com esta educação, como a moralidade 
que nasce com a sociabilidade do indivíduo, expresso no livro IV do Emílio.  
O estudo que convém ao homem é o de suas 
relações. Enquanto ele só se conhece pelo seu ser 
físico, deverá estudar-se pelas suas relações com as 
coisas: é o trabalho de sua infância. Quando 
começar a sentir seu ser moral, deverá estudar-se 
por suas relações com os homens: é o trabalho de 
sua vida inteira, a começar pelo ponto a que 
acabamos de chegar. (Rousseau, 2004, p.290)  
Esta moralidade estabelecida por ele relaciona-se ao que chama de amour-propre 
(amor próprio), sentimento adquirido pela socialização e pela reflexão, diferentemente do 
amour de soi-même (amor de si mesmo), sentimento natural, fonte de nossa liberdade e 
voltado para nossa conservação. Sendo assim, o ser humano é para Rousseau uma relação 
entre estes dois sentimentos e o processo da socialização humana se dá a partir da relação e do 
confronto entre estes dois sentimentos. 
Apesar de Rousseau, defender em seus estudos a educação natural, como princípio 
essencial da formação do indivíduo na intenção de não se corromper, inevitavelmente ao se 
relacionar com outros será influenciado e corrompido. Por isso prezava tanto a ideia de se 
prolongar a infância, pois assim poderia influenciar o indivíduo a pureza e verdade 
relacionadas a ela, na tentativa de conservar princípios bons para sociedade e através da 
educação diminuir a desigualdade gerada pela formação social. 
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Capítulo 2 - Educando para a cidadania 
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Segundo Saviani (2000) a educação pode ser entendida como um instrumento, como 
um meio, como um acesso por meio do qual o homem pode se tornar inteiramente homem 
apropriando-se da cultura, ou seja, a produção humana historicamente acumulada.  
A educação faz a mediação entre o homem e a ética permitindo ao homem assumir 
consciência da dimensão ética de sua existência com todas as implicações desse fato para a 
sua vida social. Faz também a mediação entre o homem e a cidadania, permitindo-lhe adquirir 
consciência de seus direitos e deveres diante dos outros e de toda a sociedade. 
Ser cidadão significa ser sujeito de direitos e de deveres. Cidadão é aquele que está 
capacitado a participar da vida da comunidade, literalmente e extensivamente, da vida da 
sociedade. 
Sabe-se como o homem depende do meio, isto é, do espaço físico em que vive, mas 
não é somente o meio natural que condiciona o homem, mas também o ambiente cultural se 
impõe de modo inevitável. 
Tomando a abordagem sócio-histórica de Vygotsky e Bakhtin (in Freitas, 1994) que 
amplia as possibilidades de um tratamento das questões de aprendizagem e desenvolvimento 
numa perspectiva mais abrangente e totalizadora confirmamos nossos propósitos.  Ao 
enfatizarem a importância do meio, ao acentuarem a influência da cultura, colocando a 
linguagem como uma mediação acena para um novo papel da escola no desenvolvimento das 
funções superiores na formação da consciência, na constituição do sujeito que se inicia 
também no exercício da cidadania.   
Os homens só podem se relacionar entre si a partir das condições que estão em seu 
próprio meio. Para que o sujeito se relacione com outros ele necessita superar suas próprias 
perspectivas. O fato de não ser indiferente à pessoa do outro, o fato de reconhecer o valor do 
outro, sua liberdade, indica que o homem é capaz de transcender sua situação e também suas 
opções pessoais para se colocar no ponto de vista do outro, para se comunicar com ele, para 
atuar em comum, para ver as coisas objetivamente. 
Pode-se considerar que, sendo a educação a formação do homem, entendida em seu 
conceito amplo, ela não é outra coisa senão o próprio processo de produção da realidade 
humana em seu conjunto. De maneira mais simples, podemos então, considerar a educação 
como a promoção do homem. 
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Promover o homem significa torná-lo capaz de conhecer cada vez melhor os 
elementos de sua situação para intervir nela transformando-a no sentido de uma ampliação da 
liberdade, da comunicação e da colaboração entre os homens. 
 
2.1 O Papel da Escola na Formação do Cidadão 
 
Muito se tem falado nos últimos tempos sobre a convivência entre as pessoas, 
entretanto, apesar de todos os esforços, nem sempre o suficiente ou o mais adequado foi 
explorado, já que diversas pessoas se sentem conscientizadas, mas continuam sem saber qual 
é o seu real papel no contexto da problemática mudança de comportamento social consciente. 
Através da educação o indivíduo é capaz de dominar uma ampla variedade de 
aptidões, desde simples movimentos físicos até processos intelectuais mais complexos. Toda 
criança apresenta uma capacidade inata de maravilhar-se com o mundo ao seu redor, porém a 
capacidade de conscientizar-se em relação às pessoas somente advém de um conhecimento, 
uma compreensão dos problemas imediatos e futuros. 
Quando a criança começa a compreender e apreciar a infinita variedade e maravilhas 
que compõem a convivência entre as pessoas, ela poderá igualmente aprimorar seus valores 
morais. Deste modo, o conhecimento é aplicado com base de tais valores, levando 
consequentemente a uma mudança comportamental social. 
Com a mudança comportamental, passa obrigatoriamente por uma convivência do 
ser humano e sua aplicação prática deve ser implementada desde a mais tenra idade, visando 
propiciar um pleno desenvolvimento e aperfeiçoamento contínuo. 
Para a realização de um trabalho escola e cidadão, implica-se em desenvolver 
coletivamente mudanças de comportamento, ou ainda, promover a educação em e pela 
transformação, visando essencialmente gerar uma proposta de desenvolvimento social e 
cultural e extinguir a exclusão social. 
Assim, deve-se compreender a cidade como o espaço de criação de ideias e da 
superposição cultural, onde o ontem reinventado no hoje fornece subsídios de contato entre o 
que se passou e o que está se passando, criando entre os dois momentos, a materialização do 
que transforma e movimenta a história, ou seja, o movimento societário, o saber fazer dos 
homens através dos tempos. 
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Diante disto, percebe-se que uma cidade é um resultado direto da ação do homem 
sobre o meio, possibilitando a identificação de cada indivíduo com seu patrimônio e sua 
história, permitindo deste modo, que cada um, se perceba como indivíduo atuante e 
participativo dentro da sociedade, conquistando acima de tudo o seu direito de cidadania. 
Dalmo Dallari (1998) comenta que a cidadania expressa direitos que dão á pessoa a 
possibilidade de participar ativamente da vida e do governo de seu povo. Assim, a cidadania 
não surge do nada, nem é tão pouca a simples conquista legal de alguns direitos, significa sim 
a realização destes direitos. É necessário, que o cidadão participe, seja ativo, faça valer seus 
direitos, conquistando a partir da sua capacidade de organização, participação e intervenção 
social. 
A escola tem imensas tarefas no contexto da globalização e transformações 
científicas, não apenas na formação das pessoas, mas como aquela que exerce a prática 
educativa social planejada ao longo da vida dos educandos, tornando-se necessário e 
construtivo com a ação da cidadania. Enquanto instituição social é um espaço de formação e 
informação, em que a aprendizagem dos conteúdos deve estar relacionada ao cotidiano dos 
educandos, ou seja, estar de acordo com sua realidade local e global, buscando uma relação 
participativa e democrática junto aos seus parceiros. Este tipo de relação requer um 
verdadeiro e profundo compromisso ético-político por parte dos educadores com o 
desenvolvimento pessoal e social das pessoas e com o amadurecimento das relações 
democráticas no interior da instituição escolar e desta com seu entorno.  
O objetivo a ser alcançado, é de se obter uma educação de qualidade inserida numa 
escola com ao menos condições dignas de ensino. Mas para conseguir estes resultados através 
das propostas ressaltadas se faz imperativo realizar uma avaliação de toda organização 
escolar, iniciando pela do trabalho pedagógico e consequentemente da proposta metodológica 
participante desta realidade a ser vista.  
Torna-se indispensável ainda tomar estes dois pontos, como chaves desencadeadoras 
para estas mudanças, estabelecendo e reorganizando relações de poder existentes no ambiente 
escolar.  
De acordo com Freitas, “Em quaisquer destes níveis de entendimento a organização 
do trabalho pedagógico implica a organização social do poder no interior da escola / sala de 
aula”. (Freitas, 1994, p.1) 
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Estas relações de poder são princípios históricos presentes na organização escolar, a 
princípio quando o homem começou a vender sua força de trabalho e o capitalismo tornou – 
se condutor da realidade social. 
 
No presente momento, portanto o trabalho está em 
antagonismo com o capital, no sentido de que é a 
partir do trabalho que o capital se valoriza cada vez 
mais, através da exploração da força de trabalho 
contratada. Este antagonismo básico faz com que 
os homens não se apresentem iguais perante a 
natureza (...) (Freitas, 1994, p.2). 
 
Para ser possível, esta reorganização do trabalho pedagógico é necessário que sejam 
analisados e destacados elementos como a necessidade do trabalho como organizador 
curricular, a unidade metodológica, a auto-organização dos alunos e o trabalho coletivo, os 
quais são peças fundamentais para que essa ocorra efetivamente. 
Conforme Freitas, “Tais características devem ser incorporadas ao projeto político 
pedagógico da escola onde a coletividade registra decisões importantes a respeito de como 
organizar, o trabalho da escola, incluídas as relações de poder.” (Freitas, 1994, p. 13). 
Quando se cita o trabalho, incita-se a vinculação deste com a prática social, e a 
inserção desta numa metodologia integrada.  
Além do trabalho e da metodologia, deve haver um envolvimento coletivo dos alunos 
na escola para esta organização e também um trabalho coletivo por parte de todos que 
participam dela, para que seja realmente possível esta reestruturação.  
(...) o envolvimento do coletivo dos alunos na 
escola é fundamental. Isto nos remete para além do 
trabalho da sala de aula, em direção à organização 
da gestão da escola como um todo, mostrando, 
novamente, a interação entre estes dois níveis – 
sala de aula e escola. (Freitas, 1994, p.14) 
 
Partindo destes princípios que se dá a reestruturação educativa, pois de nada adianta 
propor uma renovação aos profissionais da educação se as relações de poder e a organização 
não forem alteradas. Pois como comenta Freitas, o trabalho coletivo é um dos elementos 
principais para se alcançar novos caminhos. 
Todo empreendimento humano deve ser planejado e projetado visando possíveis 
condições de realização. Ensinar significa contribuir para o desenvolvimento do ser humano 
e, a esta ação, também cabe projetar. 
Projetar vem do latim projectu, que significa lançar para diante, ideia de movimento, 
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mudança. Assim, pode-se dizer que um projeto representa o laço entre o presente e o futuro, 
uma atividade intencional, capaz de buscar solução para problemas e construir conhecimentos 
e é, sem dúvida, um instrumento indispensável de ação e transformação.  Dessa forma, a 
reflexão vem a ser o primeiro passo em busca do que se acredita ideal. 
De onde vem à necessidade de mudança? As circunstâncias exigem. Este é o 
pensamento típico daqueles que mantêm adormecida a possibilidade de sonhar. Toda 
mudança nasce da união da necessidade e do desejo. 
Tais reflexões vêm de encontro às teorias de John Dewey, comentado in Freitas 
(1994), que pronuncia que o objetivo da escola deveria ser ensinar a criança a viver no 
mundo, afinal, elas não estão num dado momento, sendo preparadas para a vida e, em outro, 
vivendo. Segundo ele, “o aprendizado se dá quando compartilhamos experiências e isso só é 
possível num ambiente democrático, onde não haja barreiras ao intercâmbio de ideias”. 
É fundamental o entendimento de que as criações humanas ao longo da história, 
passam de gerações para gerações que as aperfeiçoam e multiplicam, colaborando para o 
desenvolvimento da humanidade. Assim, o homem se relaciona com a natureza através do 
trabalho criador transformando e adaptando o meio conforme suas necessidades sociais. 
Na organização do espaço urbano, por exemplo, o homem realiza modificações a 
partir do conhecimento acumulado historicamente, consciente de que por trás de toda ação 
criadora, existe uma intenção e uma função para a sociedade da época. 
É importante que se oportunize a criança a vivência em uma escola onde o 
conhecimento seja trabalhado com grande atenção, em conexão imediata com situações de 
vida real.  As ideias e conceitos deverão sempre ser contextualizados com referência ao 
domínio do concreto, sem esquecer a importância da imaginação e expressão.  Organizar o 
real, trabalhando com o conhecimento historicamente acumulando, fazendo leituras dentro de 
uma sociedade ativa e atuante, movediça mesmo, torna-se um grande desafio a esta criança, e 
cabe à escola oferecer-lhe condição para tanto. 
Solidariedade, humildade, determinação, coesão em torno de objetivos comuns e 
constância de propósito na perseguição destes objetivos são ingredientes indispensáveis para a 
construção de uma relação participativa e verdadeiramente democrática entre a escola, as 
famílias de seus educandos e a comunidade em si. 
Desta forma, a inclusão social e educativa deve envolver questões enfocando a 
realidade local e global, enfatizando a construção da identidade do aluno, através do 
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conhecimento e reconhecimento das origens das famílias, além dos fatores relacionados à 
convivência diária envolvendo a diversidade e a construção de novas atitudes. 
Estes aspectos envolvem a família e a sociedade na participação e implicação cívica, 
construindo, assim, um marco de referência no percurso educativo e uma forma de motivação 
para novas práticas educativas, bem como para se assumirem compromissos na realização de 
ações promotoras de um desenvolvimento social e cultural.  
2.2 Inclusão social e educativa 
 
A escola, junto com a família, tem e sempre terá o papel principal no processo 
pedagógico, mas neste contexto de sociedade educativa faz-se necessária a reflexão, a 
inclusão e a parceria com diversos setores sociais: família, trabalho, associações, televisão, 
mídia, e outros, para que juntos, com as instituições escolares e profissionais da educação, 
possam assumir sua cota e responsabilidade de agentes educativos num novo contexto 
educacional da comunidade, escola e cidade, que com isso ganham com a educação um 
elemento estratégico e imprescindível para seu desenvolvimento harmônico e democrático.  
Rever a cidade como um espaço para encontro e convivência de todos, em uma área 
para desenvolver a cidadania, individual e coletiva, para participar da vida social e política e 
para exercer seus direitos de cidadãos. Rever o compromisso de cada indivíduo em sua 
cidade, estado e país que busca sua identificação um exercício fundamental para a 
reestruturação social, ou seja, o rever dos espaços públicos e privados que devem ser 
inclusivos nesse contexto sócio-educativo.  
Farfus propõe mudanças comportamentais individuais e sociais e trocas de 
experiências, e mais, investimentos necessários para essa mudança “é o início do 
reconhecimento dos desafios futuros que se estabelecem e a identificação das transformações 
que podem ser implementadas como possibilidades.” (Farfus, 2009, p.17). 
Farfus (2009, p.4) ainda enfatiza as tendências educacionais do século XXI, a 
compreensão da organização pedagógica dos espaços educativos e a aquisição de um suporte 
teórico para os novos espaços fundamentados nos quatro pilares da educação do Relatório 
para a UNESCO da Comissão Internacional sobre Educação para o Século XXI, coordenada 
por Jacques Delors. O Relatório está publicado em forma de livro no Brasil, com o título 
“Educação: um tesouro a descobrir” (Delors et al., 1996) e posteriormente nos Parâmetros 
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Curriculares Nacionais (BRASIL, 1998); e os saberes necessários a uma educação do futuro 
de Edgar Morin, publicado pela UNESCO.  
A educação tem o desafio e compromisso de conhecer e propagar esses saberes e 
estar sustentada nas aprendizagens fundamentais que aqui estão mencionadas resumidamente:  
Aprender a conhecer: Como um dever ético a apropriação do patrimônio de 
conhecimento produzido pela humanidade, ou seja, a sua apropriação por todos os indivíduos, 
de todas as camadas sociais. A importância na atual época, que as pessoas adquiram saberes 
com relevância, pois estes propiciam a compreensão do meio, que para cada indivíduo tem 
um sentido específico. 
Aprender a fazer: este é indissociável do primeiro, visa ensinar o educando a levar 
seus conhecimentos para a prática e o formar para uma sociedade em constante 
transformação. Pretende que cada pessoa adquira competências que a torne apta para enfrentar 
diferentes situações na vida. A aquisição contínua de conhecimentos e estes expandidos e 
transformados, servindo de base para a organização de novas aprendizagens. 
Aprender a conviver: o aprender a viver com o outro, trabalhar em equipe, realizar 
projetos comuns, aceitar as diversidades humanas e culturais, é o grande desafio da sociedade 
moderna, é o exercício que necessita de conhecimento, habilidade e atitude. Essas proposições 
e uma educação concebida para a paz significam respeitar a si mesmo e aos outros, bem como 
oferecer condições para estes participarem com autonomia. 
Aprender a ser: o pilar que integra todos os anteriores, a construção de forma mais 
coerente e autônoma de seu próprio projeto de vida, indispensável a qualquer pessoa. 
Respeitando e desenvolvendo a criatividade, os sentimentos e a imaginação das pessoas e 
socialmente. Elaborar pensamentos críticos, formular seus próprios juízos de valor, estes 
decididos com liberdade e discernimento. Cabe aqui oportunizar, como educadores, o 
indivíduo para que possa aprender a se conhecer, a perceber a si mesmo e aos outros. 
Os Sete Saberes Necessários à Educação do Futuro segundo Edgar Morin, publicado 
pela UNESCO, que complementam os fundamentos dos Quatro Pilares da Educação, 
ressaltam: 
1. As cegueiras do conhecimento onde a educação deve mostrar que não há 
conhecimento que não esteja, em algum grau, ameaçado pelo erro e pela ilusão. O 
conhecimento não é um espelho das coisas ou do mundo externo. Todas as 
percepções são, ao mesmo tempo, traduções e reconstruções cerebrais com base em 
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estímulos ou sinais captados e codificados pelos sentidos. Daí resulta os inúmeros 
erros de percepção oriundos da visão. A projeção de nossos desejos ou de nossos 
medos e as perturbações mentais trazidas por nossas emoções multiplicam os riscos 
de erro. Há estreita relação entre inteligência e afetividade. A educação deve se 
dedicar à identificação da origem dos erros, ilusões e cegueiras que não podem ser 
tratados somente pelo conhecimento científico. 
2. O conhecimento pertinente deve promover a apreensão do conhecimento global e 
traduzi-lo para as realidades locais; para tanto, tem que se buscar a articulação desses 
saberes produzidos e organizá-los de forma que o homem possa ser parte constituinte 
do conhecimento e não fique de fora, o que, para tanto precisa que haja uma reforma 
de pensamento.  
3. Ensinar a condição humana comenta que o ser humano é a um só tempo físico, 
biológico, psíquico, cultural, social e histórico. Torna-se necessário que se questione 
e contextualize objetos do conhecimento do homem como “quem somos”, “onde 
estamos”, “de onde viemos”, “para onde vamos”, integrando como saber e tornando-
os num todo. Ensinar a condição humana não é um dever, mas uma oportunidade de 
entender as diferentes esferas que nos envolvem e aprender a respeitar a diversidade 
cultural e a pluralidade dos indivíduos que se encontram ao nosso redor. 
4. A identidade terrena também é uma preocupação de Morin, assim todos os seres 
humanos partilham um destino comum. Estudos iniciados na década de 1970 
observaram que a identidade terrena, começa a ser ameaçada e nessa época surgiu, 
então, o conceito que temos atualmente de desenvolvimento sustentável. A educação, 
nesse cenário, não passa despercebida, e, para chegar ao dia de amanhã, é necessário 
que todos aprendam o hoje o que vem a ser a identidade terrena.  
5. Enfrentar as incertezas está associado ao conhecimento e classificadas nos princípios 
de: cérebro-mental (tradução/reconstrução do processo de conhecimento); a lógica, a 
racional e a psicológica. O desafio de convivermos com a imprevisibilidade em 
longo prazo, do enfrentamento de situações adversas e do reconhecimento de 
oportunidades em situações de risco. O que se produz no presente tende a ser 
questionado no futuro, na medida em que as certezas de hoje causarem as incertezas 
de amanhã. 
6. Ensinar a compreensão diz que educar para a compreensão humana constitui-se em 
uma missão propriamente espiritual da educação, ensinar a compreensão entre as 
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pessoas como condição e garantia da solidariedade intelectual e moral da 
humanidade. O problema da compreensão é duplamente polarizado. Um polo é o da 
compreensão entre humanos, das relações entre pessoas, culturas e povos. O outro 
polo é o individual, das relações particulares entre próximos, as mais ameaçadas pela 
incompreensão.  
7. A ética do gênero humano é apresentada como o último saber necessário à educação 
do futuro. O ser humano é ao mesmo tempo indivíduo/sociedade/espécie, e dessa 
forma, não são inseparáveis, mas são coprodutores um do outro, produzem e são 
produzidos a cada geração, num sistema adaptativo complexo. O entendimento da 
concepção do gênero humano requer o desenvolvimento de autonomias individuais, 
participações comunitárias e sentimento de pertencimento. Quando se atinge esse 
trinômio, emerge a consciência e, assim, a democracia favorece as relações e ajuda a 
desenvolvê-las, regulá-las e controlá-las em um processo de transformação. 
 
Farfus (2009) ainda enfatiza a educação que vai além dos muros escolares, as que são 
promovidas por entidades sociais, associações, igrejas, multimídia, e outros, e que todas 
devem organizar seus espaços educativos, independente da natureza jurídica deverão estar 
pautadas nos quatro pilares da educação e nos saberes necessários a uma educação do 
futuro, unidas com a instituição escolar e concebidas como um todo consolidando um novo 
modelo pedagógico, que possibilite a releitura das cidades, a reorganização dos seus espaços, 
o redirecionamento do papel do profissional da educação, bem como a inclusão social e 
educativa. E ainda, aborda a importância do desenvolvimento local, rediscutir a qualidade de 
vida pela oportunidade de realização do ser humano na integralidade sua personalidade 
existencial. 
Estas seriam perspectivas a serem alcançadas pela educação do século XXI, mas que 
ainda refletem as consequências de uma infância perdida e mutilada até meados do século 
XX, quando crianças trocavam as brincadeiras e a escola pelas lavouras, carvoarias, olarias, 
serviços domésticos, tráfico e prostituição, dentre outros, a fim de prover o sustento familiar, 
apesar do aviltante e miserável salário que recebiam, sendo vítimas da exploração de uma 
sociedade perpetuada por longos anos de subempregos e exclusão social.  
 Exclusão social esta que vem incutida socialmente desde os primórdios de sua história 
como já citado em capítulos anteriores, a qual se inicia pela visão da suposta inexistência da 
criança como ser social participante da sociedade, depois como adulto em miniatura, até 
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começar a ser considerado elemento da família por volta do século XVII e ter acesso à 
educação somente nas escolas medievais dividindo o espaço da sala de aula com os adultos. 
Somente no século XIX é que surge a preocupação com a idade dentro do âmbito escolar, mas 
mesmo assim a educação ainda era para poucos. 
Conforme Priore (2004), durante o período de colonização do Brasil, as crianças 
praticamente não tinham infância dependendo da situação socioeconômica que ocupavam 
seus pais. As indígenas nativas da terra foram a princípio escravizadas juntamente com seus 
pais, salvo algumas que estavam a poder da igreja e serviam de catequistas para aumentar o 
número de cristãos e assim difundir a religião entre os índios. Os negros trazidos da África e 
seus filhos eram escravos durante a vida toda e viviam precariamente nas senzalas sem direito 
à infância, somente ao trabalho brutal e forçado. Apenas as crianças brancas, filhas legítimas 
dos portugueses colonizadores tinham tratamento diferenciado, sendo a elas eram asseguradas 
a infância e a educação.  
Ao longo da história a sociedade foi crescendo e se modificando, e a exclusão social 
bem como o trabalho infantil também. Com o crescimento das cidades e a industrialização no 
século XX, a mão de obra já não eram mais somente a afrodescendente ou, indígena, mas 
também as brancas. Os filhos dos imigrantes do século XIX devido a crises econômicas na 
Europa foram atraídos pela mão de obra escassa após a abolição da escravidão. Entretanto a 
classe menos favorecida da população ainda era destinada a ocupar este tipo de atividade.  
Consequentemente a estes fica restrito ou até mesmo negado o direito a educação e 
com isto a formação de sua cidadania e sua participação na sociedade como mencionado 
anteriormente. 
Mas como mudar este quadro se a situação socioeconômica sempre foi à razão 
preponderante da permanência do trabalho infantil durante todo contexto histórico. “Os 
trabalhadores infantis, na maioria dos casos, são vítimas da miséria.” (Rizzini, 2009, p. 386). 
O trabalho infantil não apenas priva a criança de se desenvolver plenamente, mas também 
nega à criança o direito a educação e a transformação social e de seu próprio futuro. 
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Capítulo 3 - O trabalho infantil e as políticas 
públicas no seu contexto histórico 
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O trabalho infantil fazia parte da história social do Brasil, mas de forma 
aparentemente não tão significativa como nos dias atuais. 
 
O Brasil tem uma longa história de exploração da 
mão de obra infantil. As crianças pobres sempre 
trabalharam. Para quem? Para seus donos, no caso 
das crianças escravas da Colônia e do Império; 
para os “capitalistas” do início da industrialização, 
como ocorreu com as crianças órfãs, abandonadas 
ou desvalidas a partir do final do século XIX; para 
os grandes proprietários de terras como boias-frias; 
nas unidades domésticas de produção artesanal ou 
agrícola; nas casas de família; e finalmente nas 
ruas, para manterem a si e as suas famílias. 
(Rizzini, 2009, p. 376) 
 
A prática deste tipo de atividade se dá muito antes do surgimento do capitalismo, 
mas é através dele que se torna de caráter exploratório, incentivado pela redução de custos 
tanto na produção de mercadorias quanto nos encargos trabalhistas, despendidos aos homens. 
Durante a Idade Média, as crianças quando não necessitavam mais de cuidados frequentes 
iniciavam a sua participação nas práticas laborais do seu povo, ajudando no sustento familiar. 
Porém vale ressaltar que estas práticas eram acompanhadas pelos familiares na intenção de 
terem caráter de aprendizagem para sua vida adulta. De acordo com Ariès (1986, p.156):  
 
Na sociedade medieval, o sentimento de infância 
não existia, o que não quer dizer que as crianças 
fossem negligenciadas, abandonadas ou 
desprezadas. O sentimento da infância não 
significa o mesmo que afeição pelas crianças: 
corresponde à consciência da particularidade 
infantil, essa particularidade que distingue 
essencialmente a criança do adulto, mesmo jovem. 
Essa consciência não existia. Por esta razão, assim 
que a criança tinha condições de viver sem a 
solicitude constante da mãe ou de sua ama, ela 
ingressava na sociedade dos adultos e não se 
distinguia mais destes. 
 
 
A mão de obra infantil urbana estava relacionada diretamente ao capitalismo, época 
que devido à industrialização e as novas tecnologias houve inúmeras crises, dentre elas a 
empregatícia e na qual se insere o trabalho infantil de custo mais baixo e maior viabilidade em 
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épocas de crise. Com isto, crianças e adolescentes são incorporados à classe trabalhadora, a 
fim de suprir a necessidade familiar. 
De acordo com Rizzini (2009, p. 376).  
 
A extinção da escravatura foi um divisor de águas 
no que diz respeito ao debate sobre trabalho 
infantil; multiplicaram-se, a partir de então, 
iniciativas privadas e públicas, dirigidas ao preparo 
da criança e do adolescente para o trabalho, na 
indústria e na agricultura. O debate sobre a teoria 
de que o trabalho seria a solução para o “problema 
do menor abandonado e/ou delinquente” começava 
na mesma época, a ganhar visibilidade. A 
experiência da escravidão havia demonstrado que a 
criança e o jovem trabalhador constituíam-se em 
mão de obra mais dócil, mais barata e com mais 
facilidade de adaptar-se ao trabalho.  
 
Segundo estudiosos a indústria têxtil foi a que obteve maior número de trabalhadores 
envolvendo crianças e mulheres, sendo em torno de 35% da mão de obra destas fábricas 
menores de 16 anos. Estas eram normalmente advindas de regiões dos sertões trocando uma 
moradia pelo serviço infantil, e destinando os adultos a serviços periféricos, como o cultivo de 
roças. Além disto, minimizavam os salários a fim de que cada família trouxesse o maior 
número de trabalhadores possíveis, como também se falsificava a idade das crianças, já que 
na época só se poderia trabalhar a partir dos 12 anos. 
Marx analisava a inserção de mulheres e crianças no mercado de trabalho como 
possível devido o emprego da maquinaria e a não exigência da força muscular. Como traz em 
sua obra O Capital (1968, p.449): 
 
Tornando supérflua a força muscular, a maquinaria 
permite o emprego de trabalhadores sem força 
muscular ou com desenvolvimento físico 
incompleto, mas com os membros flexíveis. Por 
isso, a primeira preocupação capitalista ao 
empregar a maquinaria, foi a de utilizar o trabalho 
das mulheres e das crianças. Assim, de poderosos 
meio de subsistir trabalho e trabalhadores, a 
maquinaria transformou-se imediatamente em 
meio de aumentar o número de assalariados, 
colocando todos os membros da família do 
trabalhador, sem distinção de sexo e de idade, sob 
o domínio direto do capital. O trabalho obrigatório 
para o capital tornou o lugar dos folguedos infantis 
e do trabalho livre, realizado, em casa, para a 
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própria família, dentro dos limites estabelecidos 
pelos costumes. 
 
No século XIX, destacava-se a exacerbada exploração da mão de obra infantil devido 
às intensas manifestações dos trabalhadores reivindicando sua possível extinção, com isto 
foram estabelecidas leis juntamente com o Estado e a burguesia que diminuíam as jornadas de 
trabalho, mas que apesar da elevação dos salários dos homens não conseguiram assegurar que 
ele fosse o provedor do sustento familiar. Diante disto as mulheres continuaram a participar 
da mão de obra mesmo que com carga horária menor e já que não podiam cuidar dos filhos 
em casa favoreceram a utilização do trabalho infantil. 
Contudo a utilização das crianças no trabalho intensificou-se após a Revolução 
Industrial, não somente nas indústrias, mas nos demais setores relacionados à produção de 
bens de consumo, como a agricultura, extração de minérios e comércio de mercadorias. 
Juntamente com o advento da República vieram preocupações, pois o país 
necessitava de uma população que alavancasse a economia, ou seja, era preciso formar 
trabalhadores para a indústria e a agricultura. 
 Rizzini (2009, p. 378) diz: “Asilos de caridade foram transformados em institutos, 
escolas profissionais, patronatos agrícolas. Surgem novas instituições, algumas fundadas por 
industriais, visando adequação do menor às necessidades da produção artesanal e fabril, 
formando desde cedo à futura mão de obra da indústria”. 
Desta necessidade nascem os Liceus de Ofícios, ofertando formação para a indústria 
e a agricultura, posteriormente pela falta de pessoas na agricultura, criaram-se as colônias 
agrícolas, ressaltando a ideia de que a criança é o melhor imigrante, recolhendo os menores 
advindos das ruas e anos mais tarde com o fim das colônias depositados nas ruas novamente. 
 
Tratava-se de uma política voltada para o 
ordenamento do espaço urbano e de sua população, 
por meio do afastamento dos indivíduos 
indesejáveis para transformá-los nos futuros 
trabalhadores da nação, mas que culminava no uso 
imediato e oportunista do seu trabalho. A história 
destes institutos mostra que o preparo do jovem 
tinha mais um sentido político-ideológico do que 
de qualificação para o trabalho, pois o mercado 
(tanto industrial quanto agrícola) pedia grandes 
contingentes de trabalhadores baratos e não 
qualificados, porém dóceis, facilmente adaptáveis 
ao trabalho. (Rizzini, 2009, p. 380) 
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Entremeio a esta política de formação de trabalhadores, destacava-se a filosofia e 
conotação moral do trabalho como formador de caráter e passível de transformar a vida 
daqueles considerados perdidos, capaz de lhes proporcionar a sobrevivência e a ascensão a 
um nível melhor de vida. 
Os anos se passaram e a realidade pouco se diferiu das épocas anteriores, a criança 
continuava a margem da sociedade, sendo explorada, servindo de mão de obra barata e fácil. 
A industrialização provoca uma ruptura com a economia de subsistência ainda 
utilizada por muitos trabalhadores para o seu sustento e da família, e transformava a vida 
destes em cumprir rotinas de trabalho, organização e, sobretudo tempo. 
Agravando este quadro, destacava-se o crescimento negativo do trabalho autônomo, 
expondo mais a mão de obra infantil à exploração que solapava direitos e encobria os índices 
crescentes de crimes não descobertos pela falta de registro e provas.   
Ser reconhecida como criança menorizada se 
tornou questão de inserção social: menores eram 
filhos de trabalhadores imigrantes, ex-escravos, 
desempregados. Sim, porque a infância não 
poderia ser descrita no singular. Não havia a 
criança-padrão. Havia crianças ricas, pobres, 
abandonadas, órfãs, infratoras. E crianças pobres 
recuperáveis tinham a chance de educarem-se para 
o trabalho nas instituições reformadoras, alegavam 
os higienistas. O disciplinamento, a normalização, 
implicava iniciá-las no aprendizado de algum 
ofício. (Marques, 2003, p.7) 
 
Neste entremeio observava-se a escola como forma de enquadrar os menores nos 
moldes das fábricas, ou seja, onde desde cedo aprendiam a conviver nos padrões dos 
trabalhadores industriais.  
A escola chegou a configurar-se como uma 
antecipação da fábrica, ou seja, como um cenário 
adaptativo e intermédio, entre as relações sociais 
da família e as do trabalho assalariado. A escola 
seria o lugar onde as crianças aprendiam de forma 
sistemática, a submeter-se a uma autoridade 
impessoal e burocrática, a aceitar que outros 
decidissem por elas o que fazer, como fazer, 
quando e a que ritmo, há conceber o tempo como 
um contínuo fragmentável e valioso por si próprio, 
a não esperar da sua atividade dirigida (seu 
trabalho) uma gratificação intrínseca de (interesse) 
apenas extrínseca (recompensa), a competir de 
forma destrutiva (estigmatizada e excludente) uns 
com os outros, a submeter-se aos ditames de uma 
avaliação alheia e constante... (Enguita, 2007, p. 
44). 
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Estas relações sociais relacionadas à educação escolar antecediam características das 
relações sociais industriais, destacadas no capitalismo. 
De acordo com Enguita (2007, p. 45), 
 
A alienação do trabalhador no que diz respeito às 
suas finalidades, aos meios ao processo de 
trabalho, a sua submissão às exigências quer do 
autocrata (o empresário), quer do autômato (a 
máquina), a sua motivação mediante recompensas 
extrínsecas (salários), a sua indiferença para com 
conteúdo do trabalho, a sua deferência para com a 
autoridade na empresa e as suas relações 
competitivas no mercado de trabalho, tudo isso tem 
a sua participação na escola. A aula é a primeira 
tarefa do futuro trabalhador e, o professor o seu 
capataz (...) 
 
Pode-se então ressaltar a existência de uma relação muito próxima entre o processo 
de ensino - aprendizado e o processo de produção na sociedade da industrialização, seja 
capitalista ou socialista. 
Diferenciava-se apenas por na segunda o poder ser caracterizado pela propriedade e 
na primeira estarem submetidas ao Estado e este exercer um padrão democrático, supondo a 
igualdade de direitos entre todos independente do valor das posses. 
Sendo assim, percebia-se que a ideia da exploração do trabalho infantil já vinha 
incutida desde os primórdios sociais, mesmo dentro das escolas e vem se prolongando até 
realidades muito próximas, analisando-se cronologicamente. 
Na intenção de conter esta desenfreada exploração infantil foram sendo constituídas 
ao longo da história leis que tentassem assegurar a proteção a esta infância. Sendo a Inglaterra 
o primeiro país a explorar este tipo de mão de obra, foi também o primeiro a estabelecer leis 
que a regulamentassem, como a Carta de Aprendizes editada em 1802, que estabelecia uma 
jornada de trabalho de no máximo 12 horas e a proibição do trabalho noturno, nas indústrias 
de algodão e lã. Os demais países apenas anos mais tarde estabeleceram leis dentro desta 
proposta, mas muitos meramente com a intenção de diminuir a mortalidade infantil, devido 
aos altos índices da época.  
Somente em 1919, a legislação de proteção à infância sofreu uma expressiva 
alteração com o surgimento da OIT (Organização Internacional do Trabalho), criada no pós – 
guerra pelo Tratado de Versalhes pela ONU (Organização das Nações Unidas), estabelecendo 
parâmetros internacionais aceitáveis ao trabalho. 
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Estabeleceu-se então por meio da Convenção nº 5 que a idade mínima para o 
ingresso nas atividades laborais seria de 14 anos e que somente poderiam exercer trabalho 
noturno os maiores de 18 anos. 
Apesar de não terem força de lei as convenções procuravam estabelecer consensos e 
orientar os países membros nas ações sobre este tipo de atividade. 
A partir desta iniciativa da OIT o trabalho infantil que vinha sendo utilizado desde o 
século XVIII passa a ser discutido no século XX e tem como palavra de ordem no fim do 
século à erradicação da exploração deste tipo de mão de obra. 
Em 1946 foi criado o UNICEF (Fundo das Nações Unidas para a Proteção a 
Infância), inicialmente para proteger os direitos das crianças europeias e desenvolvimento 
vitimado do pós-guerra e posteriormente envolveu as crianças do mundo todo. Em 1959, 
elaborou a Declaração dos Direitos da Criança, documento que estabeleceu os direitos 
específicos e de proteção especial à infância. 
Outros documentos também foram significativos nesta trajetória como: Declaração 
de Genebra (1924), que estabeleceu como dever da humanidade proteger a criança; 
Declaração Universal dos Direitos do Homem (1948) constituiu os princípios de proteção à 
família; Declaração Interamericana de Direitos Humanos (1969) elencou as normas de 
proteção à família e a infância. 
Em 1989, o UNICEF elabora a Convenção Internacional dos Direitos da Criança, 
que estabeleceu os espaços a serem garantidos pela sociedade e pelo governo às crianças. 
Pereira (1998, p.85) considera:  
A Convenção Internacional dos Direitos da 
Criança rompe com a doutrina da situação irregular 
ao indicar uma nova concepção de infância e de 
política de atendimento dirigida a essa população, 
sistematizando as questões fundamentais trazidas 
em declarações anteriores e incorporando questões 
específicas sobre a infância. 
 
Apesar das diversas iniciativas para contribuir para a qualidade de vida destas 
crianças, ainda havia muito a se caminhar, pois nos países em desenvolvimento questões 
como estas ainda eram utopias e nos de culturas milenares, como na Índia e na Ásia, 
tornaram-se muito distantes da sua realidade. 
Analisando a trajetória do combate ao trabalho infantil, visualizava-se uma discussão 
conturbada, pois os valores morais e éticos estampados nas campanhas iniciais se esvaiam 
diante da lucratividade e da comercialização demasiada. Estabeleciam-se preocupações, mas 
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não havia leis que garantissem a proteção da criança. Por mais que se tentasse combater o 
trabalho infantil não havia medidas efetivas para o combate a miséria e as questões culturais 
que seriam as principais causas de sua perpetuação. 
Na ótica da OIT, segundo Bequele (1993, p.10), o trabalho infantil que deveria ser 
combatido inicialmente: 
(...) aquele em que as crianças se veem obrigadas a 
trabalhar regularmente, ou durante jornadas 
contínuas, para ganhar o seu sustento ou de sua 
família, com consequentes prejuízos para sua 
saúde e seu desenvolvimento físico e mental; em 
que estão separadas de suas famílias. Muitas vezes 
privadas da oportunidade de educação e de 
formação profissional; em que fazem trabalho 
escravo; em que se veem obrigadas a levar, 
prematuramente, uma vida adulta. 
 
Para o UNICEF, o trabalho que era feito com a família poderia trazer benefícios se 
contribuir para o desenvolvimento físico, mental, espiritual, moral e social da criança, desde 
que não interfira na sua educação escolar, recreação e seu descanso. Trabalho este citado que 
está longe da realidade da maioria das crianças, que são exploradas e tem sua infância perdida 
por serem inseridas no mundo adulto tão precocemente sofrendo consequências físicas, 
psíquicas, sociais e morais. 
Aliando a necessidade das famílias, a pobreza e a crença no valor moral e ético do 
trabalho estabelecem-se a problemática da persistência do trabalho infantil.  
De acordo com Dal Rosso e Resende (1986, p. 66), estabelecia-se também uma 
apropriação indébita desta força de trabalho, que fragilizava estes pequenos trabalhadores. 
 
Além do salário, as vantagens diferenciais 
auferidas pelas empresas empregadoras se 
manifestam também nas condições internas de 
trabalho. Seria de examinar, segundo estas linhas, a 
hipótese de que a possibilidade de controle mais 
estrito sobre a força de trabalho estaria na raiz do 
emprego do trabalhador de menor idade. Esse 
trabalhador raramente conta com experiência 
prévia no trabalho e ainda está ideologicamente 
pouco preparado para defender seus interesses 
imediatos. De modo que o segmento se oferece ao 
mercado como força de trabalho a maleável, 
facilmente controlável, dócil, e mais suscetível que 
outros grupos ao controle ideológico e político. 
(Dal Rosso e Resende, 1986, p. 66) 
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No âmbito brasileiro, a legislação regulamentava inicialmente o trabalho infantil com 
o Decreto Federal nº 13113, de 17 de janeiro 1891, que proibia a atividade fabril para 
menores de 12 anos, em máquina em movimento e na faxina como também o trabalho 
noturno em alguns serviços. 
No suplemento nº 45 do jornal Guerra Sociale de São Paulo sai publicado o 
manifesto Contra a exploração da infância proletária, que destacava os principais pontos dos 
direitos dos trabalhadores. 
É desta forma que a classe trabalhadora poderá 
imediatamente tratar de: a) conquistar a jornada de 
oito horas, abolir o trabalho noturno e os 
extraordinários, aumentando a procura de braços e 
permitindo a ocupação dos operários agora atirados 
aos azares do desemprego; b) obter que o trabalho 
das mulheres tenha remuneração equivalente ao 
dos homens, deixando de fazer-lhes uma grande e 
ruidosa concorrência; c) conseguir aumentar os 
salários hoje grandemente reduzidos e abolir os 
descontos para pagamentos de utensílios de 
trabalho e subscrições, assim como de multas; d) 
fazer com que os operários não sejam forçados a 
executar serviços excessivos e brutais e que os 
lugares de trabalho ofereçam todas as necessárias 
condições de segurança, higiene e conforto para 
evitar os acidentes e as moléstias hoje tão 
habituais; e) tornar efeito o direito de, quando 
vítimas de acidentes ou de enfermidades adquiridas 
no trabalho, receberem a remuneração devida até 
se restabelecerem completamente, ou uma 
indenização correspondente à mesma, em caso de 
ficarem impossibilitados para o exercício de seus 
misteres. (Passetti, 2009, p.352) 
 
 
Ainda citado em Passetti, em 19 de dezembro de 1922, Adelino de Pinho assinava 
outro artigo que dizia: 
É conhecida à luta que as associações operárias 
têm sustentado para evitar que as crianças de 
ambos os sexos, menores de 14 anos, deem entrada 
nas fábricas, prestando-se à exploração 
desenfreada dos patrões que, na sua ânsia de 
ganhos e de piratagem, só anseiam braços baratos, 
mão de obra abaixo do preço, salários ínfimos. (...) 
Apesar de todas as advertências (...) crianças de 
todas as idades, desde os oito anos, continuam 
atulhando as fábricas de tecidos e outras (...) por 
ignorância, por egoísmo estreito e desapiedado dos 
próprios progenitores. (Passetti, 2009, p. 354) 
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  Em 1927, o Código de Menores proibia o trabalho noturno em todas as atividades, 
porém se provado ser indispensável sua atuação para o sustento familiar, havia concessões. 
Código este que veio na intenção de fazer o Estado responder pelas situações de abandonos 
destes menores e aplicar atividades corretivas com o objetivo de suprimir o comportamento 
dito delinquente. 
Fechavam-se os trinta primeiros anos da República 
com um investimento na criança pobre vista como 
criança potencialmente abandonada e perigosa, a 
ser atendida pelo Estado. Integrá-lo ao mercado de 
trabalho significava tirá-la da vida delinquencial, 
ainda associada aos efeitos da politização 
anarquista e educá-la com o intuito de incutir-lhe a 
obediência. Pretendendo domesticar as 
individualidades e garantindo com isso os preceitos 
de uma prevenção geral, os governos passaram a 
investir em educação, sob o controle do Estado, 
para criar cidadãos a reivindicar disciplinadamente 
segundo as expectativas de uma direção política 
cada vez mais centralizadora. (Passetti, 2009, 
p.355) 
 
Em 1934 a Constituição Federal estabelecia a alteração da idade mínima para 14 
anos, à proibição da discriminação salarial por idade e a não permissão de autorizações 
especiais, o que em 1946 tornava a fazer parte do texto constitucional. Foi na Constituição de 
1934 que pela primeira vez a instrução pública apareceu como direito de todos, conforme cita 
o artigo 149: 
A educação é direito de todos e deve ser ministrada 
pela família e pelos poderes públicos, cumprindo a 
estes proporciona-la a brasileiros e a estrangeiros 
domiciliados no país, de modo que possibilite 
eficientes fatores da vida moral e econômica da 
nação, e desenvolva num espírito brasileiro a 
consciência da solidariedade humana. (Passetti, 
2009, p. 360) 
 
 
Em 1943, é instituída a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), prevendo a 
proibição do trabalho a pessoas menores de 12 anos e condicionando o trabalho de 12 a 14 
anos à garantia de frequência na escola, no nível primário e em serviços leves, ficando 
excluídas aquelas que exercem atividade acompanhada da família. 
Na mesma época, gerada por uma discussão sobre o papel do Estado na assistência 
aos menores se dava em 5 de novembro de 1941, pelo decreto-lei nº 3799, a criação do 
Serviço de Assistência ao Menor (SAM), vinculado ao Ministério da Justiça, sendo 
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responsável pela orientação e sistematização dos serviços de assistência a estes. No mesmo 
período foi criado o Departamento Nacional da Criança, subordinado ao Ministério da 
Educação e Saúde. 
Discussões e denuncias ocorreram ao longo dos anos contestando a eficiência do 
SAM, constatando que não dava conta de reintegrar os menores à sociedade e em 1964, sob o 
Regime Militar, cria-se a Fundação Nacional de Bem Estar do Menor (FUNABEM) para 
superar o SAM, tendo esta como proposta a reeducação do menor pautada não só na 
interação, mas no amparo a família e a comunidade. Discurso este que ficou no papel, pois no 
efetivo exercício pouco se modificou e infelizmente persiste até os dias atuais. 
 
Desde o Código de Menores de 1927 até a Política 
Nacional do Bem-Estar do Menor que ficou 
consagrada no Código de Menores de 1979 (lei 
federal nº 6.697, de 10 de outubro de 1979), foram 
mais de sessenta anos usando da prática de 
internação para crianças e jovens, 
independentemente de tratar-se de regime político 
democrático ou autoritário. (Passetti, 2009, p. 358) 
 
 
Com a nova Constituição em 1967, após o golpe de Estado de 1964 e a seguinte 
doutrina de segurança nacional instituída pela Escola Superior de Guerra, o artigo 168 desta 
relatava:  
De acordo com Passetti, “A educação é direito de todos e será dada no lar e na 
escola: assegurada à igualdade de oportunidade, deve inspirar-se no princípio da unidade 
nacional e nos ideais de liberdade e de solidariedade humana.” (Passetti, 2009, p.361). 
Observava-se então que desde 1934 o Estado vinha aprimorando seu controle à 
educação, procurando demonstrar sua suposta responsabilidade e buscando a superação dos 
fracassos familiares por meio de escolas e internatos especiais. 
Diante dos fatos, em 1976 cria-se a CPI do Menor, instaurada pela Câmara dos 
Deputados, devido ao alto índice de menores de rua e associado à criminalidade intensa, 
relacionado muitas vezes ao grande número de migração da população da área rural para a 
urbana e consequentemente a vulnerabilidade ao subemprego ou desemprego. A partir desta 
realidade cria-se um Movimento de Defesa do Menor, que reúne profissionais de diversas 
áreas envolvendo discussões, campanhas, fóruns e projetos que desencadeiam a 
regulamentação do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) em 1990. A criação do 
Fórum de Defesa da Criança e do Adolescente que é observada por Pereira (1998), como um 
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aglutinador das propostas defendidas pelas ONG e como um exemplo clássico de movimento 
social dos anos 1980, que além da realização de ações políticas contestatórias e 
reivindicatórias, passa a elaborar proposições na área das políticas públicas. 
Com o fim do Regime Militar, instaura-se o processo de democratização e a 
discussão da Constituição de 1988, sobre a defesa dos direitos da criança e do adolescente 
envolvendo representantes de diversas entidades governamentais e não governamentais, 
culminando na aprovação do ECA em 1991, bem como na instituição de Conselhos Setoriais 
para as políticas públicas e os Conselhos Tutelares, que funcionavam em cada município 
como um órgão permanente e autônomo, não jurisdicional, encarregado pela sociedade para 
zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e do adolescente segundo o artigo 131. 
Esperava-se uma fiscalização da sociedade sobre o Estado posto que nenhuma criança ou 
adolescente fosse objeto de qualquer forma de negligência, discriminação, exploração, 
violência, crueldade e opressão, punido na forma da lei qualquer atentado, por ação ou 
omissão, aos seus direitos fundamentais, segundo o artigo 5º. 
Na regulamentação a Constituição mantinha a proibição de trabalho a menor de 14 
anos, salvo na condição de aprendiz, expressão esta que instaurava dúvidas e brechas na lei. 
Porém em 1998, uma emenda revogou o artigo e a idade mínima passou para 16 anos, com a 
possibilidade de aprendiz a partir dos 14 anos. 
O ECA vinha assim auxiliar na regulamentação destes artigos e no seu capítulo V 
previa que a partir dos 14 anos eram assegurados os direitos trabalhistas e previdenciários, 
voltando a incluir o trabalho familiar dentro das regulamentações legais. Vale lembrar que 
não foi instituída nenhuma punição criminal para quem utilizava a mão de obra infantil, 
somente uma multa, prevista pela CLT, que estipulava um desconto de 50% do valor, se paga 
no prazo de 10 dias, caso o empregador não recorresse. 
 
O novo Estatuto da Criança e do Adolescente 
redimensiona o papel do Estado em relação às 
políticas sociais. Em âmbito nacional, ele 
permanece orientando e supervisionando as ações, 
mas reduz sua atuação na esfera do atendimento 
facilitando o aparecimento, em larga escala, das 
organizações não governamentais. É tempo de uma 
nova administração restrita a um patamar mínimo 
de atendimento estatal, norteada por uma nova 
política de tributações, facilitadora do investimento 
de impostos de empresas em organizações não 
governamentais que se responsabilizam pelo 
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atendimento a carentes, abandonados e vítimas de 
violências em geral. (Passetti, 2009, p. 366) 
 
 
A redução das políticas sociais evidenciou mais ainda a pobreza e no período de 
transição à nova situação, a criminalidade aflorou e imprimiu as páginas dos jornais e as 
matérias de rádio e televisão. Conjuntamente a esta, as ações jurídico-policiais de 
encarceramento de infratores levaram a proliferação de prisões e a instauração de medidas 
sócio-educativas mais frequentes, sendo os pobres rotulados como infratores em potencial e 
delinquentes emergentes.  
Os planos do governo em levar a escola a todos nunca conseguiram ser concluídos, 
pois, a escola não completava as carências sociais destas crianças e as famílias muitas vezes 
eram ditas como fracassadas em amparar e orientar seus filhos. Assim, instaurava-se uma 
instabilidade da sociedade, adotando-se medidas extremas que iam da filantropia ao 
encarceramento. Enquanto isso os menores continuavam presentes nas ruas, nas fábricas, nas 
lavouras dentre outros em prol do seu sustento e da sua sobrevivência, bem como das suas 
famílias. 
Diante disto observava-se a participação da mão de obra infantil na população 
brasileira economicamente ativa que variou muito ao longo dos anos, mas infelizmente nunca 
deixou de existir, apesar da implantação das políticas públicas. Na década de 70 no Brasil 
houve uma intensificação do trabalho infantil devido às crises econômicas e a crescente 
urbanização. Já em 1980 contrariamente ocorreu um decréscimo devido mudanças 
demográficas e quedas no crescimento populacional. Infelizmente a partir dos anos de 1990 a 
realidade de exploração e crime tornou-se mais presente na realidade da população brasileira, 
principalmente no que se referia ao trabalho informal realizado nas ruas. 
De acordo com o quadro que apresentava nesta época, o Brasil, como um dos países 
com maior índice de exploração de mão de obra infantil, tornava-se um dos primeiros a ser 
incluído no IPEC (International Programme for Elimination of Child Labour) em 1991.  Com 
isto, passava a fazer parte na luta pela erradicação do trabalho infantil com a missão de 
reconstruir uma ideia social imposta pelo capitalismo durante décadas. 
Um importante passo foi a criação do Fórum Nacional de Erradicação do Trabalho 
Infantil em 1994, com o apoio da UNICEF e da OIT, com a intenção de diagnosticar e atuar 
nos casos urgentes com a parceria do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) na 
fiscalização e da Secretaria de Assistência Social, criada em 1996, a qual desencadeou a 
implementação do PETI (Programa Nacional de Erradicação do Trabalho Infantil), 
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inicialmente testado em alguns municípios para posteriormente ser implantado a nível 
nacional, a fim de garantir sua eficiência. 
Segundo Neves (1999, p. 193) o programa tinha os seguintes objetivos: 
Geral: - Desenvolver ações em áreas de risco social apontadas pelo Ministério da 
Justiça, visando proteger a criança e o adolescente da exploração do trabalho. 
Específicos: - Desenvolver ações que visassem à erradicação do trabalho infantil, por 
meio da concessão de auxílio financeiro às famílias, Bolsa Criança Cidadã, possibilitando 
assim o acesso, a permanência e o sucesso na escola, de crianças e adolescentes inscritos no 
PETI. 
- Proporcionar apoio e orientação às famílias beneficiadas pelo programa. 
- Estimular mudanças de hábitos e atitudes, buscando a melhoria da qualidade de 
vida das famílias, envolvendo-as numa estreita relação com a escola e a comunidade. 
- Fomentar e incentivar a ampliação do universo de conhecimento da criança e do 
adolescente, por meio de atividades culturais, desportivas e de lazer no período complementar 
ao da jornada de ensino regular; e mobilizar a sociedade, comprometendo-a com o 
desenvolvimento integral da criança e do adolescente, pela remoção de indutores do 
engajamento do trabalho precoce. 
O PETI se objetivava por ações conjuntas de instituições e programas relacionados à 
esfera Municipal, como Secretaria de Saúde, Desenvolvimento e Promoção Social, Educação 
e Fundação relacionada à Infância e Juventude, e a esfera Estadual com a Secretaria de 
Trabalho e Ação Social e a Federal com o Ministério da Previdência e Assistência Social, 
Secretaria de Assistência Social. 
A concessão da bolsa se dava pela transferência de recursos financeiros do governo 
federal, calculados em termos per capita, de valores mensais na época de R$ 40,00 e R$ 25,00 
para recursos institucionais, como materiais e lanches. Podendo a família obter no máximo, 
R$ 120,00, valor próximo ao salário mínimo da época, dependendo da renda familiar. Este 
recebimento estaria vinculado diretamente à frequência escolar. 
Apesar de todos os esforços sociais e das políticas governamentais o termo trabalho 
infantil ainda estampava as notícias veiculadas pela mídia e participava ativamente da 
realidade diária da sociedade brasileira e paranaense. 
Susan Ferst / Infância Perdida: O retrato do Trabalho Infantil no Paraná e os reflexos na educação no final 
do século XX (década de 1990).  








Capítulo 4 - O trabalho infantil e a infância 
brasileira e mundial 
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As novas transformações no mundo do trabalho trazidas pelo neoliberalismo nos 
apontam o quão estamos distante dos tempos em que o imperativo de constituir o mercado da 
força de trabalho colocava-se como prioritário no Brasil. Todo o esforço despendido em fins 
do século XIX e nos inícios do século XX em formar trabalhadores saudáveis, moral e 
fisicamente não está mais em voga. “O ensino de ofícios aos pobres, defendido como proposta 
política de criação do espírito da ordem e cumprimento do dever, foi paulatinamente cedendo 
lugar à formação daqueles que a psicotécnica indicava como os mais aptos”, vejam os 
exemplos de SESI e SENAI (Antonacci, 1985; Tenca, 1985; Cunha, 2000 apud Marques, 
2003, p.67).     
Assistência, proteção e tutela moral de menores viam efeito do trabalho regenerador 
com intuito de constituir bons trabalhadores sofreu transformações importantes sob os 
ditames do mercado de nossos dias.  
Atualmente o trabalhador deve apresentar como 
primeiro quesito educação básica, o que implica 
em ter pelo menos nove anos de escolarização. 
Ademais, serão exigidas dele relações entre o 
trabalho, a ciência e a cultura que lhe permitirão 
unificar o pensar com o fazer. (Leite, 1994 apud 
Marques, 2003, p.67).  
 
 
Conforme Marques, “O ensino aligeirado, fragmentado, cuja maior preocupação 
residia em adestrar física e moralmente para o trabalho repetitivo, no qual dominava uma só 
técnica e um mesmo gesto, foi superado. Exige-se um trabalhador criativo e competitivo”. 
(Weinstein, 2000 apud Marques, 2003, p.67). Crianças já não eram capazes de exercer toda e 
qualquer atividade. Havia requisitos exigidos nos diversos ramos de atividades.  
A par das novas exigências, a labuta na rua, ou no campo (aonde a tecnologia não 
chegou), não cobrava competência mínima. Assim os pequenos aí se localizavam, formando-
se nesse trabalho-escola não institucionalizado, existente nas beiras do mundo do trabalho 
globalizado.   
 Recentemente, um crescente número de meninos e meninas batalha pelo seu 
sustento nas ruas ou enfrentam a longa jornada do campo. Esforçam-se para ganhar o 
alimento de cada dia e auxiliar ou até mesmo ser a única fonte de sustento familiar 
sobrevivendo assim à custa dos miseráveis tostões oriundos da ocupação infantil, já que o 
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trabalho dos pais lhes foi roubado, de acordo com as notícias estampadas pelos jornais ao 
longo da década de 90. 
 Segundo dados da OIT havia um número maior de rapazes a trabalhar do que de 
meninas, numa proporção de ¾ três rapazes para duas moças, em média nos países da África, 
da Oceania e da Ásia. Só havia um índice maior nos trabalhos domésticos de forma gratuita, 
para ajudar a família a cuidar dos menores e nos afazeres da casa. Este trabalho tornava-se a 
razão pela qual um terço dos jovens deixava de frequentar a escola ou nunca se inscreveram, 
ou também desistiram dela pelo serviço ocupar todo o seu dia. 
Em Foz do Iguaçu, no Paraná, crianças e adolescentes eram empregados na travessia 
de mercadorias importadas do Paraguai para o Brasil. “O pai está desempregado e tenho 
quatro irmãos menores. (...) aqui ganho até R$ 30,00, por dia trazendo muamba”, conta I.E.S., 
de 13 anos de idade (O Estado do Paraná, 24/08/1994). 
 Meninos eram flagrados vendendo trouxinhas de drogas nas favelas, ou meninas em 
busca de programas no centro da cidade. No campo a realidade não era muito diferente: 
 (...) a mão de obra barata e até gratuita dos 
pequenos boias-frias possibilita que agricultores e 
patrões em geral estimulem os pais a levar os 
menores como seus auxiliares. Na prefeitura de 
Santa Cruz do Monte Castelo, [...] 80% dos 10 mil 
habitantes viraram boias-frias com a destruição das 
lavouras do café, substituídas pela pecuária dos 
anos 80. O homem migrou do campo e ficou 
desempregado na cidade. A única alternativa é 
trabalhar temporariamente na colheita de algodão. 
Os filhos de qualquer idade ajudam a amealhar 
alguns preciosos reais que compõe o magro 
orçamento familiar. (idem, ibidem). 
 
 
De acordo com o Estatuto da Criança e do Adolescente é proibido o trabalho de 
menores de 14 anos, salvo em condições de aprendiz. No entanto, regras e leis não têm sido 
respeitadas como deveriam senão não veríamos a fome estampada no rosto de crianças e 
famílias inteiras, fazendo-as buscar o seu próprio sustento desde muito cedo e se transformar 
em lei, por hábito e carência. 
De acordo com Paula, (1995, p.12) apud Neves (1999, p.27), a lei, no entanto, era 
ignorada com o estímulo dos próprios pais, normalmente desempregados ou subempregados, 
que queriam aumentar a baixa renda familiar. Em Goiânia (GO), o trabalho infantil era a 
principal fonte de sustento de 14,2% das famílias de engraxates, vigias de carros e catadores 
de papel e em 20% das famílias de carregadores de feiras. 
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     De acordo com Cipola (2001, p.26), 
 Nas áreas urbanas do país, ainda segundo a 
PNAD, a presença de crianças ocorre em maior 
número em lixões (100 mil), atividades ilícitas 
como tráfico de drogas (73 mil), e o comércio de 
rua (50 mil). Há ainda 5 mil engraxates e 3 mil 
distribuidores de jornais e revistas. 
 
O primeiro documento da OIT sobre este tipo de trabalho foi escrito em outubro de 
1919, uma convenção para estabelecer a idade mínima de admissão de menores no emprego 
industrial, seria a Convenção para a idade mínima 1919, a qual proibia a contratação de 
menores com idade inferior em profissões específicas na indústria e outras como: pedreiras, 
extração de minérios, construção civil, transportes dentre outros. 
Os mais recentes documentos são a Convenção da idade mínima nº 138 e a 
Recomendação da idade mínima nº 146, adaptadas em 1973, onde os menores de 14 anos só 
poderiam fazer serviços leves e até os 17 anos deveria ser protegido de todo tipo de emprego 
que pudesse por em perigo sua saúde, segurança ou princípios morais. Dentre todos os países 
somente 49 ratificaram esta convenção. 
Posteriormente foram criadas a Declaração dos Direitos da Criança, das Nações 
Unidas de 1989, a Cimeira Mundial da criança de 1990 e a Cimeira Social na Dinamarca em 
1995. Também a Conferência sobre o Trabalho Infantil, em Amsterdã em 1997 que veio a 
condenar as piores formas de trabalho, objetivando a erradicação do trabalho infantil. 
 
A realidade da exploração do trabalho infantil, no 
Brasil, nada fica a dever ao norte do Estado e 
demais países do mundo. No Paraná, como um 
todo, 20% das crianças entre 10 e 13 anos 
trabalham “uma média bem acima dos padrões 
nacionais, mas bem próximo da situação 
nordestina, considerada uma das piores”. Nas 
lavouras do Estado, 37% de infantes acima de dez 
anos labutam, havendo um número elevado dos 
que a partir de cinco anos desempenham atividades 
no campo. Ademais, 37% perfazem 110 mil 
crianças, havendo fortes indícios de que este 
número esteja subestimado. (Diário da Tarde, 
10/10/1995).  
 
Dados da Secretaria de Estado da Saúde revelavam que “só em 1994 foram 
registrados 94% de casos de intoxicação de menores de 18 anos, sendo 71 deles (18%) por 
agrotóxicos”, números que deviam ser ainda maiores (PARANÁ/Conselho Estadual do 
Trabalho). 
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De acordo com dados do DIEESE, 2001, havia muitos problemas de saúde afetando 
as crianças trabalhadoras da área rural, dentre eles: perfurações graves com mutilações 
permanentes e perda de membros; picadas de animais peçonhentos; insolações; dermatoses; 
lesões por esforços repetitivos; lesões na coluna vertebral e artroses; problemas respiratórios, 
dentre outros. 
Números da OIT de 1996 relatavam o grande número de acidentes sofridos por 
crianças, que chegava a um valor superior a dois terços (69%) do seu total, em alguns países. 
Acidentes e doenças ocorriam de 5% até 20%, ou mais, em que algumas crianças deixavam de 
trabalhar completamente. 
Ainda citavam ferimentos, membros fraturados, perda de partes do corpo, diminuição 
auditiva e visual, doenças respiratórias e gastrointestinais, febre, dores de cabeça provocadas 
pelo excesso de calor nas fábricas e nos campos. 
Afirmavam que estes trabalhos deveriam ser inacessíveis aos menores trabalhadores, 
mesmo se autorizados a trabalhar. No setor agrícola eram mais de dois terços (70%) do total 
de crianças que trabalhavam. 
No Paraná, Brasil, não é muito diferente, pois 
embora fiscais do trabalho não tivessem constatado 
nos municípios paranaenses a utilização de 
crianças no plantio e corte de cana-de-açúcar e nas 
culturas de soja, milho e trigo, por se tratarem de 
culturas altamente mecanizadas, houve exploração 
da mão de obra dos pequenos em outras lavouras. 
Algodão, batata e feijão foram trabalhados por 
infantes, assim como aquelas atividades típicas de 
cidade que passaram a se localizar em zonas rurais, 
tais como: olarias; serrarias, farinheiras, 




Segundo dados da OIT a atividade rural era mais acentuadas que na zona urbana, 
sendo em média duas vezes superior. Eram em média nove em cada dez crianças nos países 
pesquisados e duas em cada cinco nos demais. 
A incidência maior era de meninas, que começam por volta dos 5 anos, ou seja , 20% 
das economicamente ativas tem de 5 a 9 anos nas zonas rurais e 5% na zona urbana. No 
Camboja em 1996 eram 90% que trabalhavam na zona rural e nas Filipinas 65%, já no 
urbano, no comércio mais precisamente 17% nas Filipinas e 7% no Camboja.  
De acordo com Neves, “Crianças e adolescentes formavam um exército de três 
milhões, entre os 15 milhões de trabalhadores rurais existentes no Brasil, segundo a 
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Confederação Nacional dos Trabalhadores na Agricultura (CONTAG) e a Organização 
Internacional do Trabalho (OIT)”. (Neves, 1999, p.28) 
  Ainda Neves (1999, p. 28) cita que em Nova Londrina (PR), as crianças eram levadas 
às lavouras a partir dos 5 anos. No Paraná, cerca de 110 mil crianças entre 12 e 14 anos 
estavam nas lavouras de café, algodão, mandioca e cana de açúcar. Em Santa Helena (GO), 
meninos e meninas de 7 a 9 anos que trabalhavam em plantações de algodão, tomate e cana 
vinham sendo contaminadas por agrotóxicos. 
  A escola tornava-se de complicado acesso as crianças, pois as jornadas laborais 
dificilmente permitem a frequência às aulas. Ainda quando os horários são compatíveis, as 
crianças chegam a frequentá-las, mas dificilmente tem tempo ou disposição para estudar, o 
que consequentemente resulta em defasagem do aproveitamento escolar.  
O adolescente B.S.B. de 14 anos ilustra o quadro. Trabalhava no campo desde os 
nove. Começava às 4 horas da manhã e deixava o serviço por volta das 17h, trabalhando para 
um gato, que o transportava para roças de mandioca, onde recebia R$ 8,00 por dia. O menino 
utilizava enxada e, na escola, fazia correção de fluxo. “Parei na 4a série do primário e estou 
tentando chegar na 8
a”, diz ele (Gazeta do Povo, 14/10/1999). 
Neves (1999, p. 160) ainda ressalta alguns fatores pesquisados por Caldeira (1960) 
que implicavam diretamente na educação rural. São eles: distância da residência do aluno em 
relação à escola, coincidência do ano agrícola com o ano letivo, mobilidade espacial das 
populações, baixo padrão de ensino, desestímulo do professor em face de vencimentos 
exíguos, má distribuição das unidades escolares, negligência dos pais, motivada pela 
ignorância. 
  A escola noturna, levada a reboque, ocupava o tempo de descanso que o trabalho 
tomou.  Muitas crianças trabalhavam, igualmente ao pôr do sol e durante a noite e não tinham 
tempo para frequentar os estudos. Se a grande maioria das crianças extenua-se no campo, há 
importante número delas nas cidades. 
Estudos do IPARDES (Instituto Paranaense de Desenvolvimento), em conjunto com 
o DIEESE e o SEADE-SP, realizado entre outubro de 94 e setembro de 95 revelou que 26% 
de crianças (10 a 17 anos) compunham o mercado de trabalho na Região Metropolitana de 
Curitiba, equivalendo a 89 mil pessoas, assim distribuídas: 35,5% no setor de serviços; 22,1% 
no comércio; 17,5% na indústria e 15,3% realizavam serviços domésticos. O salário percebido 
medianamente era R$ 126,00 mensais e somente 53,4% dos menores tinham carteira assinada 
(O Estado do Paraná, 24/12/1995). 
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    De acordo com Paula, (1995, p.12) apud Neves, (1999, p.27), 
 O Brasil tem 3,5 milhões de crianças e 
adolescentes de 10 a 17 anos que trabalham para 
ajudar no sustento de suas famílias porque o pai 
morreu ou abandonou o lar. A maioria, desde cedo, 
troca a escola pelo trabalho e assume 
precocemente as obrigações de pai de família. 
Segundo dados do UNICEF, no mundo são 7,5 
milhões os menores nessa faixa etária em 
atividade. Assim, o Brasil é um dos países que 
mais abusam da mão de obra infantil. 
 
Conforme as últimas estimativas da OIT, 250 milhões de crianças, entre os 5 e os 14 
anos de idade, trabalham arduamente em atividades econômicas nos países em 
desenvolvimento. Quase metade delas exercem trabalho em regime de tempo inteiro e as 
restantes em acumulação com as atividades escolares e outras não econômicas. Dentre as 
crianças que frequentam a escola, um terço dos rapazes (33%) e mais dois quintos (42%) das 
raparigas exercem também atividade econômica em tempo parcial. (OIT, Genebra, 1996). 
Cipola (2001, p.56) comenta que entre 1996 e 1999, no Brasil não houve mudanças 
significativas indicando que as ações institucionais contra o trabalho infantil tenham 
conseguido “alcançar uma redução na dimensão desse problema em escala nacional”, mesmo 
tendo êxitos parciais de acordo com dados da pesquisa realizada pela ONG carioca Núcleo de 
Assessoria Planejamento e Pesquisa – Napp.  
Apesar do número de crianças parecer desatualizado, os dados levantados indicavam 
os diferentes tipos de ocupação dos menores, sua inserção no mercado informal e a realização 
deste tipo de mão de obra nas ruas das capitais brasileiras. 
 
Leis, no entanto não faltam, na tentativa de dar um 
basta ao trabalho-mirim. O Brasil, após 
contundentes denúncias realizadas através da 
imprensa, em fins da década de 80, tem hoje na 
Constituição Federal, na Consolidação das Leis do 
Trabalho (CLT) e no Estatuto da Criança e do 
Adolescente (ECA), dispositivos regulamentares 
visando impedir o “massacre dos inocentes”, como 
denomina José de Souza Martins (1993), a 
exploração do trabalho dos pequenos. (Marques, 
2003, p.70) 
 
Em 1996, foi lançado o Programa de Erradicação do Trabalho Infantil (PETI) 
inicialmente nas carvoarias do Mato Grosso do Sul, Brasil, ofertando uma bolsa auxílio de R$ 
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25,00 per capita, pelas crianças cujos pais as conduzissem à escola ao invés de inseri-las no 
trabalho. 
Muitas realidades foram apresentadas e publicadas nas manchetes da imprensa sobre 
as precariedades de condições de trabalho e de vida dessas populações. Em Maciço Florestal, 
“famílias inteiras trabalhavam, em jornadas de 12 horas, recolhendo madeira que era 
empilhada por crianças de até nove anos. Num dos fornos, uma menina de quatro anos estava 
ensacando carvão” (Sutton, 1994, p. 60 apud Marques, 2003, p. 71).  
De acordo com dados da OIT, 1996, inúmeras crianças trabalhavam muitas horas 
todos os dias da semana. Exemplificando: alguns resultados dos inquéritos revelam que mais 
de metade das crianças com atividade trabalhavam arduamente 9 horas ou mais por dia e, 
casos há em quatro quintos delas trabalhavam sete dias por semana, incluindo feriados, 
sobretudo nas zonas rurais. Constataram-se situações em que as crianças trabalhavam até mais 
de 56 horas por semana. No emprego remunerado, que se concentrava nos centros urbanos, o 
número de crianças a trabalhar longas horas era inferior (cerca de dois terços) e a maioria 
trabalhava seis dias por semana.  
O PETI chegou ao Paraná no ano de 1997. O 
Ministro do Trabalho esteve em Curitiba, 
oficializando o Fórum Estadual, coordenado pela 
Secretaria Estadual da Criança e Assuntos de 
Família. Foi estabelecida uma parceria entre os 
governos federal, estadual e municipal e criado o 
programa Da rua para a escola que contempla com 
uma cesta básica por mês aquelas famílias cujos 
filhos deixassem o trabalho para entrar na escola 
(Gazeta do Povo, 08/07/1997). 
 
“Colocadas muito cedo no mercado de trabalho, crianças deveriam estar estudando, 
para que na idade adulta pudessem ser bem aproveitadas em suas potencialidades, dizia o 
secretário de Segurança e Saúde do Ministério do Trabalho”. (Gazeta do Povo, 28/06/1997). 
Ao analisarmos a economia brasileira, percebe-se que os governos só conseguiam 
aplicar paliativos à realidade do desemprego criado. Criavam-se políticas compensatórias 
tentando suprir o que foi retirado dos trabalhadores, por meio de novas formas de organização 
do trabalho.  
Podemos perceber situações como esta, nos casos dos meninos Antônio, de 15 anos e 
Magnus de 12, que trabalham como engraxates no Centro e Centro Cívico de Curitiba, 
Paraná, Brasil: 
Com a mãe em casa cuidando dos quatro irmãos 
menores e o padrasto desempregado, Magnus é o 
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único a levar dinheiro todos os dias para casa nos 
últimos dois meses. São cerca de R$ 5,00 por dia, 
podendo chegar a R$ 8,00 nos sábados e domingos 
de sol. Ele é engraxate desde os seis anos de idade. 
O padrasto tem contribuído fazendo alguns 
“bicos”, mas Magnus sente a responsabilidade. 
(Jornal do Estado, 21/08/2000). 
 
Ainda conforme o Jornal do Estado, “A gente está na luta porque quer e trabalha para 
não cair na bandidagem”, diz Antônio cujas preocupações são “não bombar na escola, levar 
algum dinheiro para casa e escapar da Kombi dos programas assistenciais dos governos 
municipal e estadual”. 
Eu já fui pego três vezes”, diz Antônio que já 
avisou a moça: “não adianta vir pra cima de mim 
de novo porque não vou entrar na Kombi” (Jornal 
do Estado, 21 de agosto de 2000). A “moça da 
Kombi” faz parte do quadro de “50 educadores e 
15 assistentes sociais e pedagogos que circulam 
todas as noites em Kombi nas regiões onde há 
maior concentração de menores trabalhadores. Eles 
questionam as crianças para saber o porquê de 
estarem na rua e a necessidade do dinheiro. (Jornal 
do Estado, 25/08/2000). 
 
Segundo a OIT, grande parte dos jovens, 70%, trabalhavam em serviços familiares 
não remunerados, principalmente na zona rural, mais ou menos 4 em cada 5 crianças. Os que 
eram empregados com remuneração recebiam montantes muito inferiores aos prevalecentes 
nas suas localidades, em média um sexto do salário mínimo. Ocorre que quanto mais jovem 
era o trabalhador, menor era o seu salário e as meninas recebiam menos que os rapazes. 
 
Integrantes na “roda viva” da exploração pelo 
trabalho, os infantes não terão as tais chances 
apregoadas. Formados na “escola-trabalho da rua” 
(Cupertino, 1987) não estarão gabaritados para os 
postos hoje oferecidos. Despreparados, para 
disputar uma vaga no mercado selvagem e 
competitivo, restar-lhes-á o subemprego, ou o 
mesmo desemprego que hoje assola seus pais. O 
trabalho na infância terá substituído às atividades 
educativas que deveriam formá-lo cidadão. 
Cidadania hoje cobrada pelo mercado. (Marques, 
2003, p.72) 
 
Inseridos no mundo globalizado a educação do trabalhador apresentava 
características diferentes do início do século, onde conhecimentos tecnológicos deviam fazer 
parte de suas habilidades juntamente com os gerais, não estando mais inserida a repetição e 
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subserviência à ordem. O aprendizado arcaico das disciplinas ensinado nas antigas Escolas de 
Artes e Ofícios, baseado nas ideias de reforma e regeneração, deixava de atender as 
necessidades do mercado atual. O saber do trabalhador tornava-se o bem precioso que lhe 
daria o poder para inserção no mercado, não bastando mais somente o fazer. 
Os resultados da pesquisa feita pela OIT, 1996, em países da: África, Ásia (exceto o 
Japão), América Latina, Caraíbas e Oceania (exceto Nova Zelândia e Austrália) revelaram a 
totalidade de 3,67 milhões de crianças economicamente ativas no país, mais de 60% estavam 
sujeitas a situações de risco que incluíram casos de natureza biológica (19% da totalidade), 
química (26%) e ambiental (51%), provocadas durante o exercício da atividade.  
Ainda, em média, 3 crianças em cada 100 tiveram de deixar de trabalhar devido a 
acidentes de trabalho ou doenças profissionais, enquanto metade das que trabalhavam foram 
obrigadas a interromper o trabalho e as restantes 46% continuaram a fazê-lo, apesar dos 
acidentes ou doenças de que foram vítimas.  
   
  
Susan Ferst / Infância Perdida: O retrato do Trabalho Infantil no Paraná e os reflexos na educação no final 
do século XX (década de 1990).  











Capítulo 5 - O trabalho infantil no Paraná 
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    A existência de crianças trabalhadoras na história brasileira é antiga. Desde as 
viagens marítimas e expedições sabe-se de infantes que compunham a tripulação e realizavam 
os trabalhos mais pesados e anti-higiênicos das embarcações. 
A escravidão trouxe consigo a mão de obra barata das crianças que, submissas aos 
seus senhores, atendiam-lhes os gostos e exigências, eram paulatinamente preparados para a 
escravidão ao cumprirem tarefas junto com os escravos adultos. O pequeno escravo recebia 
punições impingidas por outras crianças, filhas de seus senhores, e toda sorte de humilhações 
morais de ambas as partes. 
 Com o fim oficioso do regime de escravidão iniciou-se a discussão sobre a 
preparação da criança para o trabalho. O propósito era socializar cedo as crianças a fim de 
constituir mão de obra dócil para ocupar funções subalternas. 
2
 
Já muito cedo as crianças escravas eram introduzidas no mundo do trabalho, 
aprendendo ofícios para poder sobreviver. Eram vistas como fonte de renda e em torno dos 7 
a 8 anos já deveriam participar de serviços como o transporte de trouxas de roupas ou de 
tripés de tabuleiros, não mais acompanhando os filhos dos senhores a brincar. Como relata 
Mariano Pereira dos Santos, ex-escravo nas terras do Paraná: “Criança que podia reunir 
aquelas raizinhas de toco, montuava, trabaiava. A que não podia, eles [chefes] iam criando até 
a idadinha de trabaiá no regime deles. E o pai não tinha direito mais. Nem o pai, nem a mãe 
(...)” (Marques, 2003, p. 59). 
Se o trabalho afastava a criança da escola, aos negros e desvalidos, com pouca 
formação, restavam ocupações desqualificadas. A maior idade associada a maior 
escolarização resultava em receber postos de trabalho mais  qualificados, destinados portanto 
aos brancos. 
O trabalho, desde o princípio, esteve atrelado ao disciplinamento, à ordem. 
Acreditava-se que ao ocupar-se a criança distraía-se, divertia-se e afastava-se da rua e do mal 
que poderia vir a cometer. 
3
   
No século XIX a Roda dos Expostos recebia as crianças carentes e atendia até a 
idade de 7 a 9 anos, idade em que eram enviados às famílias, à Casa de Órfãos, ou 
simplesmente à rua.  Mas a presença destas na rua incomodava as autoridades. Em algumas 
cidades brasileiras a estratégia adotada foi enviá-las a casas de mestres de ofício, como 
                                                          
2
 Irma Rizzini,  Pequenos Trabalhadores do Brasil. 
3
 Idem, ver também Maria Ignês M de Boni. “Vigilância e punição: o espaço da criminalidade na constituição do 
trabalhador urbano”.  
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aprendizes de um dado senhor. Contudo, apesar do abrigo e suposta proteção que recebiam 
também eram explorados pelos mestres de ofício artesanais. 
4
 
A segunda metade do século XIX conheceu uma fase de filantropia, criaram-se casas 
para abrigar e educar as crianças. Com isto instituiu-se o ensino profissional, especialmente 
para os meninos, a fim de que, terminado o ensino elementar adquirissem o hábito do trabalho 
e exercendo um dado ofício não engrossassem os números de desvalidos que nada acresciam 
à sociedade. 
As iniciativas de criação de instituições como os Seminários e a Companhia de 
Aprendizes Marinheiros, bem como a aprendizagem de ofícios, reforçam as tentativas de 
disciplinar as crianças, prepará-las para serem úteis a si e a nação e afastá-las da ociosidade 
das ruas. 
No Paraná, no século XIX, de acordo com os relatos do governo e autoridades da 
província sobre o trabalho infantil apresentavam reclamações de que os filhos de imigrantes 
não iam à escola porque estavam inseridos no cultivo da erva-mate. Nas colônias paranaenses, 
“o lote da família era trabalhado pelo próprio colono, bem como por sua mulher e filhos, e o 
produto deste trabalho era vendido nos mercados próximos. Nestas pequenas propriedades 
não havia empregados, escravos ou agregados” (Marques, 2003, p. 60). 
 
Em Curitiba, nos inícios da produção fabril, em 
uma importante fábrica de fósforos, “moças e 
meninas encontravam trabalho certo e lucrativo”, 
anunciava Paraná (1899, p. 42). Ou, ainda: Todos 
os necessitados, inclusive mulheres, velhos e 
crianças, encontravam ali [fábricas] ocupações 




Ainda Marques (2003) ressalta: 
 
“Observa-se a crescente ocupação das crianças nas 
indústrias, oficinas e na agricultura, destinando seu 
tempo aos ofícios e não aos estudos e enfrentando 
situações de doenças, mortes e mutilações 
principalmente nas fábricas. Como exemplo há a 
denúncia na qual um dos sócios de uma fábrica de 
vidros em Curitiba foi acusado de atentar contra o 
pudor de diversas menores operárias” (Marques, 
2003, p 61). 
                                                          
4
 Maria Luiza Marcílio. História Social da Criança Abandonada. 
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Ao mesmo tempo em que havia as denúncias instituía-se uma espécie de ortopedia 
social, com o objetivo de instituir a republica brasileira higienizada, onde o trabalho era o eixo 
articulador.  
Essa ortopedia social foi inserida no Paraná, no início do século XX. A capital era 
ocupada por ex-escravos, imigrantes pobres, desempregados e desocupados. As crianças 
pobres e doentes vagavam pelas ruas abandonadas, instigando a vadiagem e a desordem. 
Como estratégia de governo, muitos foram encaminhados como aprendizes de marinheiros no 
porto de Paranaguá, buscando tornarem-nos úteis ao Estado. 
 
A inauguração da Escola Agronômica do Paraná 
foi saudada com pompa e circunstância. O 
Patronato Agrícola, criado com a escola, era 
destinado exclusivamente às classes pobres e 
visava à educação moral, cívica, física e 
profissional de menores despossuídos e, daqueles 
que, por insuficiência da capacidade da educação 
na família, foram postos, por quem de direito, à 
disposição da Escola Agronômica. Esse instituto 
de assistência, proteção e tutela moral de menores 
recorria ao efeito do trabalho agrícola, sem outro 
intuito que não o de utilizar sua ação educativa e 
regeneradora, com o fim de dirigir e orientar, até 
incorporá-los no meio rural. (Marques, 2003, p. 
64). 
 
Sendo assim, o trabalho tinha a intenção de moralizar a criança, preparando-a para 
uma espécie de servidão voluntária, para doutriná-los na formação de uma sociedade de 
cidadãos serviçais. 
É inegável que a exploração do trabalho infantil só fez ampliar-se ao longo dos dois 
últimos séculos e, neste que desponta, constatamos a presença de crianças em atividades 
incompatíveis a sua idade e aos direitos que lhe são assegurados constitucionalmente, mas que 
jamais foram levados a cabo. 
Tais práticas arraigaram-se no cotidiano da sociedade paranaense culminando com as 
estatísticas estampadas nos dados oficiais e nas páginas dos jornais na década de 90; o Paraná 
era o segundo Estado que mais empregava mão de obra infantil. Na exploração de crianças 
escravas ou dos órfãos e desvalidos pode-se notar a origem e retrospectiva do que se tem 
presenciado diariamente, nas cidades e nos campos. 
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5.1 O trabalho infantil nas páginas dos jornais paranaenses 
 
Nas primeiras décadas do século XX, os empresários brasileiros intentaram tomar 
para si a formação de crianças, instruindo-as para o trabalho. Tal iniciativa expandiu-se para 
vários estados e o Paraná não ficaria de fora desta proposta.  
A exemplo disto estabeleceram-se parcerias como a do SENAI que surgiu buscando 
o estabelecimento de programas e atividades visando a racionalização do ambiente industrial, 
tanto dentro quanto fora das fábricas. Abordava uma educação profissional dentro de uma 
visão holística baseada numa filosofia que envolvia a escola, a fábrica e o lar, tentando com 
isto aproximar estes três pontos e envolver a família em sua aprendizagem.  
Usualmente a criança não fazia parte da história oficial, falava-se de assuntos 
políticos, militares, econômicos, mas o cotidiano, as condições de saúde, educação e trabalho 
não eram discutidas. Descrevê-las no Estado do Paraná torna-se então importante, pois além 
de contribuir para o desenvolvimento deste projeto, também permitirá a visualização de como 
se deu a trajetória destes pequenos durante a década de 1990, já que os dois últimos séculos 
têm sido caracterizados pela exploração crescente de crianças e jovens como força de 
trabalho.  
De acordo com Marques: 
 
 O trabalho desempenhava a função de moralizar a 
criança, além de prepará-la para a servidão 
voluntária como ressaltava La Boétie (1987). Pois 
a assimilação de valores da classe a que deveriam 
servir estava na ordem do dia e visava a incluí-la 
futuramente na sociedade dos cidadãos 
paranaenses probos e serviçais. (Marques, 2003, 
p.65) 
 
 Crianças com idade em torno de 5 anos, viviam nos lixões ora tentando encontrar o 
que comer, ora ajudando os pais a achar objetos úteis para vender e muitas delas eram criadas 
em meio à sujeira reinante, passando a vida no aterro, compartilhando esse espaço com ratos e 
mosquitos, como é o caso de Jandira, de Medianeira, no interior do Paraná. 
Jandirinha passou toda sua curta vida no lixo (...). 
Seu cabelo está sempre raspado para evitar piolhos. 
O guarda-roupa dela é catado ali mesmo – uma 
combinação sempre suja de casacos com mangas 
sobrando, calças duas vezes seu tamanho, chinelos 
dois números maiores que seu pezinho. (Gazeta do 
Povo, 01/05/2001). 
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  Ainda Marques ressalta: 
 
A situação enfrentada por Jandira não é privilégio 
dela. Segundo dados do Programa Nacional de 
Erradicação do Trabalho Infantil (PETI), 647 
crianças dependem dos lixões para viver em 47 
cidades paranaenses, coletando recicláveis em 
aterros sanitários; destas, 146 não frequentavam a 
escola. Ressalte-se: neste cômputo ficaram de fora 
outras 352 cidades do Estado. “Isto porque 
algumas prefeituras não querem admitir a 
existência do problema e outras nem se dignaram a 
contar seus pobres”. Há mais 3370 crianças 
catando lixo na rua, o que já virou “situação 
salutar”, frente aos catadores dos lixões, 
localizados principalmente em Paranaguá, 
Laranjeiras do Sul e Medianeira (PR). (Marques 
2003, p. 73). 
 
 Conforme Jornal Gazeta do Povo: 
 
Dados da Delegacia Regional Trabalho – DRT-PR 
informavam que na área urbana eram 3.115.207 
pessoas de 10 anos ou mais economicamente 
ativas, sendo 75% de 10 a 14 anos e 7,63% de 15 a 
17 anos. Na área rural, existiam 1.235.694 pessoas 
de 10 anos ou mais economicamente ativas, sendo 
12,26% de 10 a 14 anos e 10,12% de 15 a 17 anos 
(Gazeta do Povo, 08/07/1997). 
 
 Quadros como os dos lixões, ainda ocorriam diariamente nas ruas de capitais e cidades 
do interior do país. O Paraná foi considerado o segundo Estado com maior índice de trabalho 
infantil na década de 90. 
 Mesmo com a imagem de Estado desenvolvido, apresentava um dos mais altos índices 
de trabalho infantil do país: 12% sendo que 80% das crianças e adolescentes atuavam na área 
rural e o restante no meio urbano, na maioria das vezes trabalhando de forma disfarçada 
(Jornal Gazeta do Povo, 29/09/1998). 
Conforme dados da última PNAD do IBGE, de 
1995, revelam que de uma população de 8.602.989 
no Paraná, 4.380.901 pessoas eram 
economicamente ativas, sendo que 
268.781(6,14%) na faixa etária de 10 a 14 anos... 
As mesmas informações dão conta que a taxa de 
atividade infantil no Paraná era de 20,1% sendo 
11% nas cidades e 37% no campo. Esses números 
colocam o Estado como o segundo em exploração 
do trabalho infanto-juvenil, totalizando 37% da 
população economicamente ativa. (Jornal Diário 
Popular, 8 e 9/6/1998) 
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“Dados do PETI revelam que 647 crianças dependem dos lixões para viver em 
cidades paranaenses. Outros 3370 menores, de 7 a 14 anos, trabalham nas ruas como 
catadores de lixo”. (Jornal Gazeta do Povo, 01/05/01). 
O Programa de Erradicação do trabalho Infantil (PETI) paranaense beneficia os 
municípios que montaram fóruns ou comissões para estudar o problema. Os jornais revelavam 
que as famílias cadastradas iriam receber R$ 40,00 mensais na área urbana e R$ 25,00 em 
áreas rurais, “para retirarem os menores de sete a quatorze anos do trabalho, colocando-os na 
escola. Das 5848 bolsas destinadas ao Estado, 3239 são para a zona rural” (Jornal do Estado, 
26 /08/ 2000).  
Crianças com idade entre 5 e 14 anos trabalhavam em média 40 horas por semana, 
cerca de 8 horas por dia e ganhavam somente meio salário mínimo. Poucos deles, dependendo 
do serviço, ganhavam um pouco mais, o que não chegava a dois salários mínimos. 
 “Segundo levantamento feito pela FETAEP, em 25 municípios do Estado, 11643 
crianças e adolescentes trabalham oito horas diárias e recebem em média meio salário 
mínimo. A média de freqüência escolar é de 49%”. (Gazeta do Povo, 10/05/1996). 
Pesquisa divulgada pelo IPARDES mostra que menores entre 10 e 17 anos ganham 
no máximo dois salários mínimos e trabalham 41 horas semanais (Folha de Londrina, 13/12/ 
1995) 
Em consequência do número de horas diárias de trabalho, a maioria não tinha tempo 
e condições de estudar e frequentar à escola, pois o pouco dinheiro que levavam para casa era 
essencial ao sustento da família. Muitas vezes as alternativas são escassas, pois em grande 
parte a escola tornava-se limitada devido as jornadas laborais dificultarem a frequência às 
aulas. Quando os horários são compatíveis, as crianças até chegam a frequentar à escola, 
porém o seu tempo e disposição para estudar são restritos, resultando em defasagem entre a 
idade e a série em curso. Alguns chegam a assumir 40% da renda familiar e em 25% dos 
casos substituem a figura paterna ausente, de acordo com as informações do jornal Folha de 
Londrina, em 11 de outubro de 1998, na reportagem Crianças vão a Luta, de Célia Baroni. 
Com isto, muitos abdicam dos estudos, do direito de brincar, de aprender e de 
sonhar, pois durante o tempo que teriam para tais estavam engraxando sapatos, arrastando 
carrinhos pesados ou até mesmo acompanhando seus pais em busca de objetos que pudessem 
ser vendidos. 
No Paraná, segundo o jornal do Estado de 25/08/2000, “55% das crianças e 
adolescentes que trabalham na região central da cidade são da região metropolitana. E 25% 
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das vagas nos abrigos municipais, onde os menores passam a noite até voltarem para suas 
cidades de origem, são destinadas as crianças da região metropolitana”. 
No intento de obter uma melhor situação de vida, buscando condições de manterem-
se, meninas com idade entre 7 e 14 anos vendiam e ofereciam o seu corpo, como meio de 
obter dinheiro. Os programas proporcionavam a elas uma remuneração que variava de 5 a 10 
reais por prática e a média de 150 reais por mês. 
“De acordo com dados da Secretaria Municipal da Criança de Curitiba, durante o ano 
1997, 95 meninas entre 8 e 18 anos foram flagradas na prática da prostituição infantil” 
(Gazeta do Povo, 29/07/1998). 
Segundo pesquisa realizada pelo grupo Dignidade, 
no projeto “Arrastão da Vida”, quase 5% das 
entrevistadas de 58 pontos de prostituição disseram 
ter feito seu primeiro programa dos 10 aos 14 anos 
e 18% dos 15 aos 19 anos. Mais de 87% das 
pesquisadas são mães. Cerca de, 22% delas 
passaram a vender o corpo por falta de 
oportunidades na vida incluindo a falta de 
instrução e informação, 40% para sobreviver por 
falta absoluta de dinheiro; 4,9% pela violência em 
geral sofrida e 16,6% pela violência da qual eram 
vítimas dentro de casa. (Jornal Gazeta do Povo, 
07/03/1998). 
 
 Para estes programas eram normalmente utilizados serv-car próximos aos pontos onde 
eram encontradas as crianças e a maioria dos clientes pertencentes à classe média alta em 
busca de meninas cada vez mais novas. 
Além da prostituição, muitas meninas iniciavam desde muito cedo o exercício da mão 
de obra auxiliando nas tarefas de casa e mais tarde passavam para o trabalho doméstico na 
casa de terceiros, buscando neste uma oportunidade melhor de vida. 
 
O trabalho infantil doméstico na casa de terceiros é 
bastante diferente do serviço realizado na casa da 
própria criança ou adolescente. Com os patrões, 
não há divisão de tarefas, nem apelo afetivo; a 
criança e a adolescente assumem uma carga de 
trabalho pesada e recebem uma remuneração 
injusta... A jornada acima de 40 horas semanais é o 
cotidiano de 52,8% delas. A maioria não tira férias 
(55,5%) e desconhece os seus direitos trabalhistas 
(60,6%). Outra parcela não tem sequer 
remuneração - trabalha em troca de casa e comida. 
(Vivarta, 2003, p.69) 
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Programas sociais e culturais, implantados na tentativa de reverter estes quadros, 
tornaram-se uma panaceia diante da situação, pois auxiliavam uns temporariamente, enquanto 
outros continuavam expostos à exploração devido à imensidão de casos e a falta de registro. 
Exercer o direito de ser uma criança nas classes ditas menos favorecidas 
economicamente no Brasil tornou-se tarefa árdua. Infelizmente o trabalho era um dos 
principais fatores presentes em suas vidas, o que vinha proporcionando, a cada dia, um 
número crescente de menores vendendo balas e doces nos semáforos, ajudando a carregar 
alimentos nas feiras, guardando carros e fazendo serviços domésticos, na busca de angariar 
algum dinheiro para o seu sustento e da sua família. 
 
Na idade entre 11 e 18 anos as crianças e adolescentes 
que trabalham no centro de Curitiba somam um número 
de 221. Deste total, 84 procedem de outros municípios da 
Região Metropolitana. As crianças trabalham 
principalmente como esmoleiras, 31,2%. Os carregadores 
de sacolas nas feiras representam 24%. Os guardadores 
de carro são 20,4%. Vendedores são 10,9% enquanto que 
os engraxates representam 9,9% e os catadores de papel 
3,6%. (Gazeta do Povo, 14/05/1996). 
  
Apesar de retratado constantemente pelos jornais das capitais e do interior, poucas 
pessoas tinham conhecimento dos verdadeiros índices e da realidade que ocorria com estas 
crianças. Seria desconhecimento ou descaso do governo, da população e da sociedade como 
um todo, que muitas vezes preferia não enxergar a problemática que estava a sua porta. 
“Em 3 anos o Programa da Rua para a Escola, encaminhou 3,4 mil crianças para a 
escola e 730 famílias foram atendidas em 1999, 14,3% foram desligadas do programa por 
reestruturação familiar”. (Jornal do Estado, 28/08/2000) 
 Não bastasse a situação de exploração que se encontravam na região urbana, 
condições mais graves ocorreriam em regiões rurais, nas quais o trabalho provocava defeitos 
físicos e mutilações mais graves nestas crianças.  Segundo dados do IBGE (1995), relatados 
pelo Jornal do Estado em 27/02/1998, existiam 4,2 milhões de crianças entre 7 e 14 anos que 
trabalham no Brasil, 60% delas nas áreas rurais.  
As lavouras eram as principais áreas onde crianças eram encontradas plantando e 
colhendo fumo, algodão, feijão, mandioca, batata e laranja como também cortando cana e 
sofrendo consequências de alterações no desenvolvimento físico, perdas de partes do corpo 
com foices, facões e máquinas, como também de impressões digitais pelo efeito da acidez da 
casca da laranja sobre a pele da mão. 
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A colheita de batata em Ponta Grossa utiliza mão 
de obra infantil, a qual estaria na faixa de 34% de 
todos os que trabalham na colheita, sendo 8,74% 
de crianças e 25,17% de adolescentes, todos sem 
carteira assinada. Na colheita do feijão, a mão de 
obra infanto-juvenil empregada é de 39,13%, 
sendo 4,3% de crianças e 34,78% de adolescentes, 
todos também sem registro em carteira. (Jornal 
Gazeta do Povo, 08/07/1997) 
 
“São cerca de 3,2 milhões de menores entre 10 e 14 anos, uma parcela da população 
que está fora da escola, à margem do desenvolvimento e com a saúde comprometida”. (Diário 
Popular, 8 e 9/06/1998) 
A maioria destas crianças além de sofrerem com este tipo de trabalho pesado muitas 
vezes deixa de frequentar a escola, pois se torna inviável percorrer as grandes distâncias 
existentes até a instituição de ensino mais próxima. De acordo com o jornal Gazeta do Povo 
em 21/08/1997, “No meio rural, 137 mil menores não estão na escola, para ajudar no 
orçamento familiar”. 
Viviane Silva Santos, 11 anos é um exemplo de 
que a vida é bastante dura para as crianças que 
trabalham para ajudar no orçamento da casa. 
Morando em Amaporã, a 30 quilômetros de 
Paranavaí, na região noroeste do Estado, ela 
costuma dormir às 22h e levantar às 4h para 
trabalhar. Por falta de tempo, ela não frequenta a 
escola. (O Estado do Paraná, 28/09/1996) 
 
“São quase 32 milhões de crianças em situação de pobreza. 7,5 milhões de crianças e 
adolescentes estão trabalhando. Dos 7,5 milhões, 2,3 milhões não sabem ler nem escrever”. 
(Gazeta do Povo, 10/05/1996). Assim percebe-se que a realidade estampada nas gazetas não 
era nada promissora. 
Tanto na área urbana quanto na rural enfrentavam-se problemas graves no que diz 
respeito à exploração do trabalho infantil, mas na área rural a situação retratava-se mais 
alarmante devido à vasta extensão e quantidade de campos, bem como o distanciamento entre 
eles, impedindo a verificação e constatação do grande número de casos que envolviam este 
tipo de trabalho, além da fiscalização intensa sobre estas áreas que se demonstrava precária.  
 
Entre 1997 e 1998 foram visitadas 970 
propriedades rurais em 190 municípios do Estado. 
Dos 24.047 trabalhadores encontrados, 197 eram 
menores de 14 anos e 1664 adolescentes. Em 1999, 
foram fiscalizadas 363 propriedades em 108 
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cidades e dos 6212 trabalhadores encontraram 156 
menores de 16 anos e 558 adolescentes. (Jornal do 
Estado, 26/08/2000) 
 
“O índice de mão de obra infanto-juvenil no Paraná em 1993, segundo o 
levantamento da DRT (Delegacia Regional do Trabalho), é de 15,42% da população 
economicamente ativa, enquanto o IBGE aponta um índice em torno de 37%”. (Folha de 
Londrina, 05/10/1997) 
Mais alarmante tornava-se o quadro quando se observava a remuneração recebida 
por estas crianças. As que trabalhavam em média 13 horas por dia nas colheitas de mandioca 
recebiam R$ 8,00 por este período, aquelas que passavam o dia preparando as vacas e 
fornecendo ração nas fazendas recebem R$ 90,00 ao final do mês. 
F.A. tem 14 anos, trabalha desde os nove no 
fornecimento de ração e preparo de vacas leiteiras. 
Sai para o serviço às 5 horas, retira leite, entrega o 
produto e a tarde recolhe o gado. Pelo trabalho, 
recebe R$ 90,00 por mês, sem hora extra, apesar de 
ser obrigado a trabalhar aos sábados e domingos. 
(Gazeta do Povo, 14/10/1999) 
 
 Segundo dados estatísticos divulgados por institutos de pesquisa cerca de 32 milhões 
de crianças e adolescentes que trabalham no campo têm renda inferior a meio salário mínimo. 
Somente 20% das crianças brasileiras recebem até um salário mínimo. 
 
Dados do IBGE coletados em 1993 colocam o 
Paraná como segundo maior empregador de 
crianças e adolescentes do país com um total de 
726 mil trabalhadores. Deste total 41.610 (na faixa 
de 5 a 9 anos) são considerados economicamente 
ativos e 57.640(entre 10 e 14 anos) empregados. 
(Folha de Londrina, 13/08/1996) 
 
 Comenta Marques (2003, p.71) que o trabalho infantil é: proibido por lei, deve ser 
fiscalizado e punido pelos governos, denunciado pela sociedade e por suas organizações não 
governamentais e impedido por empresas e sindicatos. No Brasil, segundo o depoimento do 
procurador geral de Justiça, Olympio de Sá Sotto Maior. 
 
(...) nossos trabalhadores de uma forma geral, e as 
crianças em particular, estão em situação pior que 
a dos antigos escravos. É que os trabalhadores de 
hoje são tratados como peças descartáveis, após 
terem sido explorados ao máximo, enquanto que os 
escravos eram tratados como um capital a ser 
protegido. Isto é decorrência de um modelo 
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econômico equivocado e cruel que faz com que 
tenhamos a sétima economia do mundo (sic) e que 
simultaneamente ocupemos a 64
a
 posição na 
distribuição de renda, ou que sejamos o quinto 
maior produtor mundial de alimentos, ao mesmo 
tempo em que temos milhares de brasileiros 
passando fome. Por tudo isso, qualquer solução 
para o problema da existência de milhões de 
crianças trabalhando, em todo o Brasil, quando 
deveriam estar nos bancos escolares, passa 
necessariamente pela melhoria das condições 
econômicas, com a geração de mais empregos e a 
destinação de mais recursos para a área social. 
(Gazeta do Povo, 21/08/1997) 
 
  A considerar a cultura do trabalho existente para as crianças despossuídas, na qual 
muito tempo se afirmou o trabalho como panacéia para todos os males há de se entender 
porque até nossos dias os filhos das classes populares se entregam de corpo e alma ao sobre-
esforço redentor. 
Junte-se: a situação de pobreza e desemprego dos 
pais à ineficiência do sistema educacional 
brasileiro – desinteressante e desfocado da 
realidade cotidiana dos explorados, às perspectivas 
do trabalho “salvacionista” alardeado nos inícios 
do processo de industrialização que permaneceram 
na cultura popular laboriosa, e o que constatamos? 
A criança verá em sua ocupação a saída para a 
situação de penúria vivida. E mais, aí buscará a 
possibilidade de inserção social, já que outras lhe 
são negadas. Assim, não é por acaso que crianças 
sem infância preferem o trabalho à escola 
(Marques, 2003, p.72). 
 
 
 Segundo análises dos jornais paranaenses, realidades como as estampadas quase que 
diariamente no seu quadro de notícias, estão distantes de se extinguir do dia a dia da 
população do Estado, bem como do país, pois infelizmente o descaso com a situação ainda 
aflora a sociedade e o governo, pois cada vez mais pessoas estão subjulgadas ao desemprego e 
consequentemente sujeitam seus filhos ou a si mesmo a situações de vida humilhantes e 
indignas de um ser humano, vivendo a margem da pobreza e do subemprego em busca da 
sobrevivência. 
 O trabalho infantil que hoje se escancara aos nossos olhos só tem forjando cidadãos de 
segunda categoria e a educação escolar permanece levada a reboque, pois as crianças 
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priorizam o trabalho, buscando ocupar o papel de trabalhadores que o modelo neoliberal 
retirou de seus progenitores. 
5.2 O trabalho infantil: em foco os dados paranaenses 
 
De acordo com os dados pesquisados junto aos órgãos do Estado, percebe-se que 
ainda há uma deficiência muito grande de fiscalização e computação de dados oficiais sobre o 
trabalho infantil no Paraná, seja talvez pela precária fiscalização percebida nos relatos da 
pesquisa devido à vastidão dos campos rurais, a indiferença de prefeituras em computar suas 
deficiências e pobrezas, o escasso número de fiscais para este ofício ou pela diversidade de 
atividades informais exercidas pelos menores nas áreas urbanas. 
Os dados levantados tanto nos documentos do Estado quanto nas reportagens 
jornalísticas estão na maioria vinculados a institutos de pesquisa de âmbito nacional como o 
IBGE, o que em muitos momentos vem a prejudicar a eficiência de dados de alguns tipos de 
trabalho, pois os parâmetros utilizados por este são diferentes aos de órgãos regionais quando 
se considera o trabalho infantil doméstico. Enquanto o IBGE considera trabalho infantil 
doméstico qualquer tipo de trabalho realizado dentro de casa com tempo maior que 1 hora 
diária, o MTE (Ministério do Trabalho e Emprego) do Paraná considera que auxiliar em 
afazeres domésticos como arrumar uma cama, o quarto, varrer a casa, enxugar uma louça, não 
vem a caracterizar mão de obra infantil.  
Conforme informações da delegada da SRTE/PR entrevistada, para o MTE são 
consideradas não somente as atividades em si, mas também as condições que as crianças estão 
inseridas no ambiente, principalmente quando se trata do trabalho infantil doméstico, artístico 
e desportivo. Os quais estão diretamente condicionados a frequência e rendimento escolar e 
ao acompanhamento familiar.  
Durante a investigação foram encontrados alguns documentos e levantamentos de 
dados por parte do governo como o Mapa do trabalho infanto-juvenil no Paraná produzido 
pelo IPARDES em 2007, de acordo com o Censo de 2000 e a PNAD 2001-2005 e o Mapa de 
Indicativos do trabalho da criança e do adolescente criado pelo MTE no ano 1999. 
 Existiam muitos dados também no acervo da FAS (Fundação de Ação Social), 
pertencentes à extinta Secretaria da Criança, mas que atualmente não estão disponíveis devido 
a um incêndio decorrido nas instalações atuais em anos anteriores a este. Além dos dados 
levantados através das informações constatadas nas 58 reportagens encontradas na Casa da 
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Memória e Biblioteca Pública do Paraná envolvendo 11 jornais do Estado, citadas 
anteriormente. 
Devido a limitação destes dados, foram abordadas entrevistas envolvendo 
profissionais da área social e jurídica, bem como da área educacional, a fim de conferir e 
compreender as informações trazidas nas documentações citadas acima. 
Portanto valemo-nos destes dados e das entrevistas com profissionais da época para 
compreender como se davam as ações quanto à fiscalização, procedimentos de condução dos 
menores, abordagem familiar, bem como o acompanhamento destas crianças nas escolas e 
pela ação social. 
 
5.2.1 Mapa de Indicativos do Trabalho da criança e do adolescente 
 
O Brasil vem sendo citado na comunidade internacional como um exemplo de boas 
práticas no combate ao trabalho infantil. O Mapa de Indicativos do Trabalho da Criança e do 
Adolescente insere-se nessas ações. A sistematização de dados é de vital importância para a 
gestão. Implica saber onde e o que está acontecendo. Mas os dados isolados pouco dizem para 
o gestor. É preciso, então, processá-los para se chegar ao conhecimento útil para a gestão. É 
esse processo que o MTE procurou fazer, sistematizando – sem o rigor científico, volta-se a 
frisar – as ocorrências do trabalho infantil segundo as atividades econômicas e os municípios, 
bem como apresentando os dados estatísticos no corte etário de 5 a 15 anos, o que vem sendo 
um diferencial em relação a outras publicações que analisam o fenômeno do trabalho infantil 
no País. 
As ações fiscais dos Grupos Especiais de Combate ao Trabalho Infantil e Proteção ao 
Trabalhador Adolescente (GECTIPA) permanecem como as principais fontes de dados sobre 
os indicativos do trabalho de crianças e adolescentes no País. 
 Foram consideradas pelo MTE para este estudo as seguintes características de 
acordo com as informações contidas na publicação de 1999: 
Características de Trabalho e Rendimento  
Considerou-se como trabalho o exercício de:  
1. Ocupação remunerada em dinheiro ou benefícios (moradia, alimentação, roupas, etc.) na 
produção de bens e serviços.  
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2. Ocupação remunerada em dinheiro ou benefícios (moradia, alimentação, roupas, etc.).  
3. Ocupação sem remuneração na produção de bens e serviços, desenvolvida durante, pelo 
menos, uma hora na semana: a) em ajuda a membro da unidade domiciliar que tivesse 
trabalhado como: empregado na produção de bens primários (que compreende as atividades 
da agricultura, silvicultura, pecuária, extração vegetal ou mineral, caça, pesca piscicultura), 
conta própria ou empregador; b) em ajuda a instituição religiosa, beneficente ou de 
cooperativismo; c) como aprendiz ou estagiário.  
4. Ocupação desenvolvida, durante, pelo menos, uma hora na semana: a) na produção de bens 
do ramo que compreende as atividades da agricultura, silvicultura, pecuária, extração vegetal, 
pesca e piscicultura, destinados à própria alimentação ou de, pelo menos, um membro da 
unidade domiciliar; b) na construção de edifícios, estradas privativas, poços e outras 
benfeitorias (exceto as obras destinadas unicamente à reforma) para o próprio uso ou de, pelo 
menos, um membro da unidade familiar.  
Portanto, no conceito de trabalho, caracterizam-se as condições de:  
• trabalho remunerado (itens 1 e 2);  
• trabalho não remunerado (item 3);  
• trabalho na produção para próprio consumo ou na construção para próprio uso (item 4).  
Rendimento do Trabalho Principal – Rendimento mensal em dinheiro e valor do 
rendimento em produtos ou mercadorias do ramo que compreende a agricultura, silvicultura, 
pecuária, extração vegetal, pesca e piscicultura, provenientes do trabalho principal que a 
pessoa tem na semana de referência da pesquisa, exceto o valor da produção para o consumo 
próprio. Para os empregados e trabalhadores domésticos: remuneração bruta mensal a que 
normalmente têm direito ou, quando o rendimento é variável, remuneração média mensal, 
referente ao mês de referência da pesquisa; para os empregadores e conta própria: retirada 
mensal ou, quando o rendimento é variável, retirada média mensal, referente ao mês de 
referência da pesquisa.  
Características das Ocupações  
 
Foram definidas oito categorias de posição na ocupação: Empregado – Pessoa que 
trabalhava para um empregador (pessoa física ou jurídica) geralmente obrigando-se ao 
cumprimento de uma jornada de trabalho e recebendo em contrapartida uma remuneração em 
dinheiro, mercadorias, produtos ou benefícios (moradia, comida, roupas, etc.). Nessa 
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categoria, está incluída a pessoa que prestava serviço militar obrigatório e, também, o 
sacerdote, ministro de igreja, pastor, rabino, frade, freira e outros clérigos. 
Doméstico – Pessoa que trabalhava prestando serviço doméstico remunerado em dinheiro ou 
benefícios, em uma ou mais unidades familiares. 
Conta própria – Pessoa que trabalhava explorando o seu próprio empreendimento, sozinha ou 
com sócio, sem ter empregado e contando, ou não, com a ajuda de trabalhador não 
remunerado. 
Empregador – Pessoa que trabalhava explorando o seu próprio empreendimento, com, pelo 
menos, um empregado. 
Trabalhador não remunerado membro da unidade familiar – Pessoa que trabalhava sem 
remuneração, durante, pelo menos, uma hora na semana, em ajuda a membro da unidade 
familiar que era empregado na produção de bens primários (que compreende as atividades da 
agricultura, silvicultura, pecuária, extração vegetal ou mineral, caça, pesca e piscicultura), 
conta própria ou empregador. 
Outro trabalhador não remunerado – Pessoa que trabalhava sem remuneração, durante, pelo 
menos, uma hora na semana, como aprendiz ou estagiário, ou em ajuda à instituição religiosa, 
beneficente ou de cooperativismo. 
Para efeito de divulgação, as categorias “trabalhador não remunerado membro da 
unidade familiar” e “outro trabalhador não remunerado” foram reunidos em uma única 
denominação: “não remunerado”. 
Autoconsumo (trabalhador na produção para o próprio consumo) – Pessoa que 
trabalhava, durante, pelo menos, uma hora na semana, na produção de bens do ramo, que 
engloba as atividades da agricultura, silvicultura, pecuária, extração vegetal, pesca e 
piscicultura, para a própria alimentação de, pelo menos, um membro da unidade domiciliar. 
Autoconstrução (trabalhador na construção para próprio uso) – Pessoa que 
trabalhava, durante, pelo menos, uma hora na semana, na construção de edificações, estradas 
privativas, poços e outras benfeitorias (exceto as obras destinadas unicamente à reforma) para 
o próprio uso de, pelo menos, um membro da unidade domiciliar. 
O grupo trabalho domiciliar refere-se exclusivamente à faixa etária de 5 a 9 anos, não 
estando presente no grupo de 10 a 15 anos de idade. 
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Analisando a série histórica no período de 1995 a 
2002, verifica-se que ocorreu redução de 41,95% 
no número de crianças e adolescentes trabalhando 
na faixa etária de 5 a 15 anos, o que corresponde a 
2.159.670 crianças e adolescentes que teve 
preservada a sua condição de crianças e 
adolescentes, livres do trabalho precoce. Em 
termos relativos, a taxa de trabalho infantil no 
Brasil baixou de 13,74% em 1995 para 8,22% em 
2002. (MTE, 2005, p.15) 
 
 Ainda de acordo com o Mapa de Indicativos do MTE: 
 
Desagregando a análise dessa série histórica, 
verificamos que nos anos de 1995 a 1998 ocorreu 
redução de 24,10%, ao passo que no ano de 1999 
houve pequeno incremento de 0,48% no número de 
crianças e adolescentes trabalhando em relação ao 
ano de 1998. O período de 1999 a 2001 destaca-se 
por ter apresentado o maior índice de redução na 
série histórica analisada, pois em um intervalo de 
apenas dois anos a redução foi de 21,18%. Já entre 
os anos 2001 e 2002 o decréscimo foi de 3,42%. 
(MTE, 2005, p.15) 
 
 
 No intervalo de 1999 a 2001, a redução do trabalho infantil, com crianças entre 5 e 15 
anos, foi de 21,18%. A diminuição foi verificada em quase todos os estados, sendo que o 
Paraná obteve uma redução de 20% de acordo com o gráfico 2 do documento de 2005. Já no 
período de 2001 a 2002, o comportamento do trabalho infantil nos Estados indica crescimento 
na maioria deles, realidade contrária à do gráfico anterior, tendo o Paraná em torno de 6% de 
crescimento.  
No período de 1995 a 2002, a região Sul 
apresentou uma redução de 387.175 crianças e 
adolescentes de 5 a 15 anos no trabalho, o que 
representa uma queda da ordem de 42,30%, 
enquanto a população de crianças e adolescentes 
nesse mesmo grupo etário permaneceu 
praticamente estável, ou seja, 5.253.362 em 1995 e 
5.216.689 em 2002, uma redução de menos de 1%. 
Em que pese o comportamento declinante 
observado desde 1995, em 2002 a PNAD detectou 
um crescimento na taxa relativa de trabalho infantil 
comparativamente ao ano de 2001, passando de 
9,85% para 10,12%. Todavia, a taxa de 2002 
(10,12%) ainda é menor do que a de 1999 
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 De acordo com o estudo do MTE : 
 
Comparando a PNAD de 1999 e 2002, verifica que 
houve uma redução da participação dos estados do 
Paraná e Santa Catarina na distribuição do trabalho 
infantil na região (3,09% e 3,49% 
respectivamente), enquanto que o Estado do Rio 
Grande do Sul obteve um acréscimo de 6,58% 
nessa participação (passou de 38,48% em 1999 
para 42,70% em 2002). (MTE, 2005, p. 164). 
 
O Paraná, entre 1999 e 2002, obteve redução de 11,55% para 9,29% na utilização de 
mão de obra infantil. Ainda registrou uma redução importante na utilização do trabalho 
infantil na zona rural, decaindo de 59,49% em 1999 para 47,73% em 2002.  
 
Comparativamente ao ano de 1999, verifica-se que 
em 2002 houve uma redução nas quatro principais 
posições na ocupação da região Sul: dos não 
remunerados (redução de 9,72%), dos empregados 
(redução de 18,38%), dos trabalhadores em 
autoconsumo (menos 27,50%) e dos trabalhadores 
em domicílio (menos 39,43%). Registraram-se 
acréscimos no grupo dos trabalhadores domésticos 
(acréscimo de 23,36%) e no de trabalhadores por 
conta-própria (mais 32,92%). (MTE, 2005, p.137) 
 
De acordo com os dados encontrados junto aos órgãos governamentais, como o 
Mapa de Indicativos do Trabalho da criança e do adolescente, produzido pelo MTE
5
, o Paraná 
apresentava no final da década de 90, mais precisamente em 1999, como as principais 
atividades laborais exercidas por crianças e adolescentes: 
 Serviços em pedreiras 
 Extração e beneficiamento de calcário 
 Serviços em madeireiras e serrarias 
 Produção de carvão vegetal 
 Polinização do maracujá 
 Cultura de feijão, tomate e batata. 
 Cultura de algodão 
                                                          
5 Vale ressaltar que as informações que serviram de base para a elaboração deste documento foram levantadas pelos 
profissionais da área de Fiscalização e Segurança e Saúde no trabalho, no período de agosto 1997 – julho 1999, publicação 
que reúne informações colhidas pelas Delegacias Regionais do Trabalho, a partir de ações da Fiscalização. 
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 Cafeicultura 
 Serviços em cerâmicas e olarias 
 
Estas atividades eram exercidas principalmente em municípios do interior do Estado 
e região metropolitana da capital. Os municípios envolvidos na época eram: Barbosa Ferraz, 
Quinta do Sol, Juranda, Rancho Alegre do Oeste, Curiúva, Jaguariaíva, Nova Laranjeiras, 
Paranavaí e Colombo. Além dos mais oitenta municípios mapeados com indicativos de 
redução do trabalho infantil neste período. 
Sendo assim percebe-se incidência semelhante de atividades tanto na área rural 
quanto na urbana, sendo que das doze atividades citadas, seis envolvem a agricultura e as seis 
demais atividades dentro das empresas que executam os serviços citados. 
Dentro das atividades econômicas podemos observar na tabela seguinte às tarefas 
executadas, bem como, as condições de trabalho a que estes menores estavam submetidos. 
 





CONDIÇÕES DE TRABALHO A QUE 
ESTÃO SUBMETIDOS ADULTOS, 
ADOLESCENTES E CRIANÇAS. 
SERVIÇOS EM 
PEDREIRAS 
Extração, beneficiamento, corte, polimento 
e carregamento de pedras. 
Insalubridade, periculosidade, jornada 
excessiva, instalações sanitárias 




Corte, beneficiamento e polimento. Falta de máscaras, de protetores auriculares 




Serviços gerais – Limpeza de entulhos, 
coleta de pó de serragem, manuseio de serra 
circular e destopadeira. 
Laminadoras – Corte laminar, secagem e 
colagem de lâminas, carregamento e 
empilhamento. 
Falta de anotação na CTPS, 
descumprimento do período de descanso 
intrajornada, insalubridade, falta de 
condições de higiene, falta de água potável, 
inexistência de local apropriado para 
refeições, instalações sanitárias inadequadas 
e falta de EPI6. 
PRODUÇÃO DE 
CARVÃO VEGETAL 
Manutenção e controle dos fornos, 
ensacamento, corte das madeiras e 
carregamento dos caminhões. 
Falta de EPI, trabalho noturno, jornada 
excessiva, remuneração por produção e 




Abertura manual das flores para colocação 
do pólen. 
Falta de anotação na CTPS. 
CULTURA DE 
FEIJÃO, TOMATE E 
BATATA 
Preparo do solo, plantio, colheita e 
embalagem em caixotes. 
Não fornecimento de água potável, 
manuseio de agrotóxicos, jornada excessiva, 





Ciclo produtivo composto de diversas 
etapas, com níveis diferenciados de 
dificuldades e baixa mecanização. Coleta 
manual, com sacos amarrados à cintura. 
Falta de anotação na CTPS, falta de EPI, 
jornada excessiva, transporte inadequado e 
remuneração por produção. 
CAFEICULTURA 
Limpeza do terreno, plantio e colheita. Falta de anotação na CTPS, falta de EPI e 
jornada excessiva. 
 
                                                          
6
 EPI – Equipamento de proteção individual. CTPS – Carteira profissional e previdência social. 
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Coleta e umedecimento do barro, corte de 
telhas e tijolos, alocação nos gradilhos, 
transporte para secagem, espalhamento ao 
sol e empilhamento pós-secagem, 
colocação do barro com a pá para mistura, 
“boca de forno”. 
Recolhimento das aparas de barro debaixo 
da máquina para reaproveitamento. 
Transporte de lenha para alimentação do 
forno. 
Trabalho realizado em galpões semiabertos 
e úmidos, luminosidade e instalações 
sanitárias inadequadas, ritmo de trabalho 
acelerado e repetitivo, jornada excessiva, 
falta de EPI, máquinas sem proteção das 
polias e falta de anotação na CTPS. 
(Fonte: Mapa de Indicativos do Trabalho da Criança e do Adolescente – Região Sul- Paraná- p. 97 a 99. Brasília: 
MTE, SIT, 1999). 
 
Analisando as atividades executadas e as condições de trabalho, percebe-se que não 
havia diferenciação quanto à mão de obra infantil e adulta. Não eram consideradas as 
condições físicas das crianças, bem como a capacidade para tais atividades e as consequências 
que podiam lhes trazer, pois envolviam manuseios de máquinas de corte, carregamento de 
pesos, esforços repetitivos, contato com produtos químicos. 
Pois segundo o item d da Convenção 182 da OIT são proibidas para pessoas menores 
de 18 anos: trabalhos que por sua natureza ou pelas circunstâncias em que são executados, são 
susceptíveis de prejudicar a saúde, a segurança e a moral da criança. 
Ainda, de acordo com a Recomendação 190 da Convenção 182 da OIT, estabelece-se 
que como critério para determinar os trabalhos do item d acima, deve ser considerado: 
(a) trabalho que expõe crianças a abusos físicos, psicológicos ou sexuais; 
(b) trabalho embaixo da terra, embaixo da água, em alturas perigosas ou em espaços 
confinados; 
(c) trabalho com maquinaria, equipamento e ferramentas perigosas, ou que envolva manusear 
ou transportar cargas pesadas; 
(d) trabalho em ambientes insalubres que possa, por exemplo, expor crianças a substâncias, 
agentes ou processos perigosos, ou a níveis de temperatura, ruído ou vibração que possam 
ocasionar danos à saúde; 
(e) trabalho em condições particularmente difíceis, como por longas jornadas, durante a noite, 
ou onde a criança é confinada no local de trabalho.  
Com isto percebe-se que apesar da fiscalização ainda havia mão de obra infantil no 
Paraná sendo explorada de forma precária e irresponsável. 
No Mapa de 2005 foram registrados os estudos feitos em relação às repercussões à 
saúde que as atividades praticadas poderiam desencadear. Atemos-nos aquelas citadas acima 
relativas à região do Paraná e indicadas no mapa de 1999. 
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produtos, limpeza da 
terra. 
Exposição à radiação solar, calor, 
umidade, chuva. 
Queimaduras na pele, 
envelhecimento precoce, câncer 
de pele, desidratação, doenças 
respiratórias. 
Picada de insetos e animais 
peçonhentos. 
Reações na pele ou generalizadas, 
dependendo do agente causal, 
podendo levar à morte. 
Levantamento e transporte manual de 
peso excessivo, manutenção de 
posturas inadequadas e movimentos 
repetitivos. 
Fadiga física, dores musculares 
nos membros e coluna vertebral, 




Exposição a agrotóxicos. 
Intoxicações agudas e crônicas, 
podendo levar à morte. 
Ferimentos e contusões. 
Acidentes com instrumentos 
perfurocorto-contusos. 
Jornadas excessivas. 
Fadiga física e mental. Aumento 
da incidência de acidentes. 




caminhões precários ou 
ônibus até fazendas/sítios 
em época de plantio e 
colheita de culturas 
temporárias. Recebem por 
produção, na remuneração 
dos pais. 
Exposição à radiação solar, calor, 
umidade, chuva, frio. 
Queimaduras na pele, 
envelhecimento precoce, câncer 
de pele, desidratação, doenças 
respiratórias, hipertermia. 
Picada de insetos e animais 
peçonhentos. 
Reações na pele ou generalizadas, 
dependendo do agente causal, 
podendo levar à morte. 
Levantamento e transporte manual de 
peso excessivo, manutenção de 
posturas inadequadas e movimentos 
repetitivos. 
Fadiga física, dores musculares 
nos membros e coluna vertebral, 




Exposição a agrotóxicos. 
Intoxicações agudas e crônicas, 
podendo levar à morte. 
Acidentes com instrumentos 
perfurocorto-contusos. 
Ferimentos e contusões. 
Condições sanitárias precárias. 
Parasitoses múltiplas e 
gastroenterites. 
Transporte de pessoas em veículos 
inadequados. 




Com o uso de facão e 
enxadas, limpam o 
terreno, a seguir fazem a 
semeadura. O uso de 
inseticidas e pesticidas é 
generalizado. Colhem o 
produto e procedem à 
arrumação em caixas de 
madeiras para que 
finalmente seja 
transportado para o local 
de venda ao consumidor. 
Ergonômicos – Postura, carregamento 





Químicos – Agrotóxicos. Intoxicações agudas e crônicas. 
Físicos – Calor, radiação solar, 
umidade. 
Desidratação, câimbras, 
queimaduras, câncer de pele, 
doenças das vias aéreas. 
Acidentes – Animais peçonhentos, 
objetos perfuro cortantes. 






não mecanizadas, muitas 
vezes de subsistência. 
Exposição à radiação solar, calor, 
umidade, chuva. 
Queimaduras na pele, 
envelhecimento precoce, câncer 
de pele, desidratação, doenças 
respiratórias, hipertermia. 
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Participam principalmente 
da colheita manual, com 
grandes sacos para 
acondicionamento presos 
às costas. Ajudam no 
ensacamento, transporte e 
carregamento de 
caminhões. São 
encontrado em pequena 
quantidade, na recata de 
algodão colhido por 
máquinas, junto às cercas 
e divisas. 
Picada de insetos e animais 
peçonhentos. 
Reações na pele ou generalizadas, 
dependendo do agente causal, 
podendo levar à morte. 
Levantamento e transporte manual de 
peso excessivo, manutenção de 
posturas inadequadas e movimentos 
repetitivos. 
Fadiga física, dores musculares 
nos membros e coluna vertebral, 




Cultura de Café 
As crianças trabalham de 
pé, em cima de um banco 
ou em degraus de escada, 
escolhem e colhem o café 
maduro e colocam os 
frutos em sacos, no chão. 
Em seguida, agachadas, 
recolhem os frutos do 
chão (arrastão) e os 
colocam em sacos. 
Exposição à radiação solar, calor, 
umidade, chuva (em jornadas de 5 a 
16 horas). 
Queimaduras na pele, 
envelhecimento precoce, câncer 
de pele, desidratação, doenças 
respiratórias, hipertermia. 
Picada de insetos e animais 
peçonhentos. 
Reações na pele ou generalizadas, 
dependendo do agente causal, 
podendo levar à morte. 
Levantamento e transporte manual de 
peso excessivo, manutenção de 
posturas inadequadas e movimentos 
repetitivos. 
Fadiga física, dores musculares 
nos membros e coluna vertebral, 




Exposição a agrotóxicos. 
Intoxicações agudas e crônicas, 
podendo levar à morte. 
Acidentes com instrumentos 
perfurocorto-contundentes. 





Capinam com foice, 
queimam, retiram os 
troncos, preparam o solo, 
plantam e limpam com 
enxada, colhem. 
Exposição à radiação solar, calor, 
umidade, chuva. 
Queimaduras na pele, 
envelhecimento precoce, câncer 
de pele, desidratação, doenças 
respiratórias, hipertermia. 
Picada de insetos e animais 
peçonhentos. 
Reações na pele ou generalizadas, 
dependendo do agente causal, 
podendo levar à morte. 
Levantamento e transporte manual de 
peso excessivo, manutenção de 
posturas inadequadas e movimentos 
repetitivos. 
Fadiga física, dores musculares 
nos membros e coluna vertebral, 




Exposição a agrotóxicos. 
Intoxicações agudas e crônicas, 
podendo levar à morte. 
Acidentes com instrumentos 
perfurocorto-contusos. 
Ferimentos e contusões. 
Extração de 
Pedras, Areia e 
Argila 
Retiram a pedra, cortam, 
dividem em peças 
menores, aparam arestas, 
fazendo uso de 
instrumentos contuso-
cortantes, selecionam, 
transportam e arrumam. 
Exposição à radiação solar, calor, 
umidade, chuva. 
Queimaduras na pele, 
envelhecimento precoce, câncer 
de pele, desidratação, doenças 
respiratórias, hipertermia. 
Levantamento e transporte manual de 
peso excessivo, manutenção de 
posturas inadequadas e movimentos 
repetitivos. 
Fadiga física, dores musculares 
nos membros e coluna vertebral, 




Acidentes com instrumentos contuso-
cortantes. 
Ferimentos e contusões. 
Condições sanitárias precárias. 
Parasitoses múltiplas e 
gastroenterites. 
Exposição a níveis elevados de 
pressão sonora. 
Perda auditiva e efeitos extra-
auditivos do ruído. 
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Corpos estranhos. 
Ferimentos nos olhos 




Manuseio de máquinas 
perigosas (serra fita, 
laminadora, serra circular 
e destopadeira). 
Levantamento e 
transporte manual de 
cargas excessivas. 
Exposição a ruídos. 
Exposição à poeira. 
Jornadas excessivas. 
Trabalham em pé durante 
toda a jornada. 
Levantamento e transporte manual de 
peso excessivo, manutenção de 
posturas inadequadas e movimentos 
repetitivos. 
Fadiga física, dores musculares 
nos membros e coluna vertebral, 




Acidentes com máquinas perigosas. Ferimentos, mutilações. 
Exposição a níveis elevados de 
pressão sonora. 
Perda auditiva e efeitos extra-
auditivos do ruído. 
Exposição à vibração. 
Lesões osteomusculares e 
síndromes vasculares. 
Exposição à poeira. 





Transportam a madeira 
em carros de mão para os 
fornos e do mesmo modo 
retiram o carvão. 
Assentam o barro para 
lacrar o forno. 
Exposição à radiação solar, calor, 
umidade, chuva. 
Queimaduras na pele, 
envelhecimento precoce, câncer 
de pele, desidratação, doenças 
respiratórias. 
Picada de insetos e animais 
peçonhentos. 
Reações na pele ou generalizadas, 
dependendo do agente causal, 
podendo levar à morte. 
Levantamento e transporte manual de 
peso excessivo, manutenção de 
posturas inadequadas e movimentos 
repetitivos. 
Fadiga física, dores musculares 
nos membros e coluna vertebral, 




Acidentes com instrumentos perfuro 
corto (machado, foice, facão e 
motosserra). 
Acidentes e ferimentos cortantes 
e contusos. 
Condições sanitárias precárias 
Parasitoses múltiplas e 
gastroenterites. 
Queda de toras. 
Ferimentos corto-contusos, 
traumatismos. 
Exposição a níveis elevados de 
pressão sonora. 
Perda auditiva e efeitos extra-
auditivos do ruído. 
Exposição à vibração. 
Lesões osteomusculares e 
síndromes vasculares, ferimentos 
corto-contusos, traumatismos. 
Explosão e desabamento do forno. Traumatismos, queimaduras. 
Combustão espontânea do carvão. Traumatismos, queimaduras. 
Fumaça contendo subprodutos da 
pirólise e combustão incompleta: 
ácido pirolenhoso, alcatrão, metanol, 
acetona, acetato, monóxido de 
carbono e dióxido de carbono, 
metano. 
Intoxicações agudas e crônicas. 
Monotonia acompanhada do estresse 
da tensão da vigília do forno. 
Sofrimento psíquico. 
Quedas e desabamentos das pilhas de 
carvão. 
Traumatismos. 
Uso de ferramentas inadequadas 
(escadas, enxadas, pás, etc.). 
Traumatismos. 







Trabalho realizado em 
galpões semiabertos e 
úmidos, com instalações 
sanitárias precárias. 
Crianças e adolescentes 
trabalham em várias 
Levantamento e transporte manual de 
peso excessivo, manutenção de 
posturas inadequadas e movimentos 
repetitivos. 
Fadiga física, dores musculares 
nos membros e coluna vertebral, 
lesões e deformidade 
osteomuscular, comprometimento 
do desenvolvimento psicomotor. 
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etapas do processo 
produtivo, desde a 
extração do barro, 
transporte de tijolos para 
secagem e/ou retirada do 
forno, entre outras. 
Exposição ao calor e umidade. Desidratação, doenças 
respiratórias. 
Exposição à poeira. 
Doenças respiratórias, 
destacando-se, em alguns casos, 
risco de silicose. 
Acidentes com máquinas e quedas. 
Fraturas, mutilações, choques 
elétricos e morte. 




5.2.2 Mapa do Trabalho Infanto-Juvenil no Paraná 
 
Os dados apresentados pelo IPARDES (Instituto Paranaense de Desenvolvimento 
Econômico e Social) no ano de 2000, de acordo com o IBGE (Censo Demográfico -2000) no 
documento Mapa do Trabalho Infanto-Juvenil no Paraná, indicam no Estado, em 2001, 
expõem um segmento de trabalhadores de 333.758, na faixa etária entre 10 e 17 anos, sendo 
22,32% enquanto que o Brasil teria 19,23%. Vale ressaltar os números da Região 
Metropolitana de Curitiba (RMC) de 64.126 pessoas ocupadas. 
Este estudo foi realizado em 31 municípios situados nas diversas regiões do Paraná e 
está pautado em 150 entrevistas com gestores de entidades relacionadas ao trabalho infanto-
juvenil e trabalhadores das comunidades rurais e urbanas. 
De acordo com o Censo Demográfico 2000- IBGE, que permite o detalhamento do 
perfil do trabalho precoce por município, o número de crianças de 10 a 13 anos ocupadas era 
de 36.458 (4,9% desse grupo etário), e de 216. 798 adolescentes (28,75% do segmento de 14 a 
17 anos). A média estadual de 10 a 17 anos era de 16,9%, superior à média nacional (14%).  
 
 TABELA 3 - TOTAL DOS GRUPOS ETÁRIOS, 10 A 13 ANOS, NÚMERO, PERCENTUAL E DISTRIBUIÇÃO 










Meninos % Meninas% 
10 a 13 anos  746.331  36.458  4,9  67,8  32,2 
(Fonte: Mapa do trabalho infanto-juvenil no Paraná. Ipardes, 2007. Tabela 3, p.10).  
É possível que o número de crianças que trabalham 
seja bem mais elevado que esse total registrado 
pelo Censo Demográfico, uma vez que esta 
informação é levantada com base no conceito de 
ocupado, que desconsidera muitas ocupações como 
trabalho, tanto no contexto familiar, como no 
social. O conceito de ocupado inclui o emprego 
regular e informal, permanente ou ocasional, e as 
atividades de produção para o próprio consumo, 
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mesmo quando nãoremuneradas, mas não inclui, 
por exemplo, as tarefas domésticas realizadas para 
a própria família – cozinhar, limpar a casa, lavar a 
roupa da família, cuidar dos irmãos. (Ipardes, 
2007, p. 10). 
 
Ainda nestas condições pode-se ressaltar o trabalho invisível executando-se tarefas 
como auxílio familiar, no setor agrícola e doméstico, como também aqueles inseridos nas ruas 
da cidade, que muitas vezes inibem as informações. 
Segundo dados deste estudo o setor agrossilvopastoril concentrava o maior 
percentual dos trabalhadores de 10 a 13 anos, sendo a maioria não remunerada e 
comprometendo menos horas de trabalho, permitindo a frequência das crianças à escola. A 
grande maioria ajudava a família e o rendimento era convertido em produto. Neste setor 
estavam presentes 29% no cultivo do milho, 9% no café, 5% no fumo, 4% na olericultura, 3% 
na mandioca e 8% na criação de bovinos. 
A outra parcela dos pequenos trabalhadores atuava na área urbana, grande parte no 
setor de comércio e serviços, vendendo produtos alimentícios e vestuário e na área de 
alimentação, sendo 52%. Na indústria estavam envolvidos nas atividades da madeira e 
mobiliário, fabricação de alimentos e confecções, num índice de 7,1%. 
Devido a intensidade de horas o trabalho urbano, diferentemente do rural, privava 
mais as crianças de frequentar a escola, apesar de um rendimento mensal maior e o fácil 
acesso as instituições. 
Vejamos os indicadores desta mão de obra de acordo com os dados do IBGE de 
2000. 
TABELA 4 -TRABALHO PRECOCE – INDICADORES SELECIONADOS PARA O GRUPO DE 10 A 13 ANOS, 


























Agrossilvopastoril 20.609 56,5 49,6 80,1 86,9 
Comércio 5.379 14,8 58,3 28,3 86,4 
Serviços 4.133 11,3 51,6 23,5 85,2 
Indústria 2.601 7,1 51,0 29,1 83,3 
Serviço 
Doméstico 
2.343 6,4 61,8 6,2 74,9 
Construção Civil 937 2,6 66,8 31,6 72,2 
(Fonte: Mapa do trabalho infanto-juvenil no Paraná. Ipardes, 2001. Tabela1, p.2).  
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De acordo com os dados expressos pelo Censo de 2000, havia 36.458 crianças entre 
10 e 13 anos trabalhando nos campos e nas cidades do Estado, contabilizando os setores mal 
especificados com 457, sem contar aquelas entre 5 e 9 anos que não estavam contempladas na 
estatística acima citada.   
Na região urbana eram 17.183 enquanto que na rural 20.609
7
, sendo que apenas 20% 
dos que trabalhavam no campo recebiam rendimentos, ou seja, grande parte exerce a atividade 
sem remuneração. Na área urbana a carga horária de atividades era maior e consequentemente 
os rendimentos tornavam-se melhores. Apenas 30% não recebia remuneração.  
 
TABELA 5 - PROPORÇÃO DE CRIANÇAS DE 10 A 13 ANOS OCUPADAS, SEGUNDO POSIÇÃO NA 





































0,0 0,0 0,0 10,8 0,0 7,1 2,4 68,2 11,5 100 
 
Indústria 
0,0 0,0 0,0 49,9 0,0 18,2 16,7 15,2 0,0 100 
 
Construção Civil 
0,0 0,0 0,0 41,9 0,5 23,8 13,1 20,7 0,0 100 
 
Comércio 
0,0 0,0 0,0 52,1 0,7 16,4 9,8 21,0 0,0 100 
 
Serviços 
0,0 0,0 0,0 40,8 0,6 31,6 10,6 16,4 0,0 100 
Serviços 
Domésticos 
0,0 100,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 100 
 
Mal especificado 
0,0 0,0 0,0 36,7 1,8 39,8 9,8 11,9 0,0 100 
 
TOTAL 
0,0 6,4 0,0 23,5 0,2 12,4 5,6 45,3 6,5 100 
(Fonte: Mapa do trabalho infanto-juvenil no Paraná. Ipardes, 2007. Tabela 6, p.12). 
Percebe-se que a grande maioria não possuía carteira assinada, ou seja, não tinha 
seus direitos trabalhistas garantidos e que 12,4% trabalhavam por conta própria, 45,3% em 
domiciliar não remunerado e somente 5,6% estariam na condição de aprendiz assegurando 
seus direitos legais. 
Ainda dentro das atividades citadas pode-se destacar o trabalho de rua e o serviço 
doméstico que envolvia um grande contingente de crianças devido à baixa competência 
necessária para sua execução. O número de crianças de 10 a 13 anos no trabalho doméstico 
era de 2.343, em sua maioria meninas (2.203). 
                                                          
7 Essa elevada incidência do trabalho precoce nas áreas rurais do Paraná pode ser explicada, em parte, pela forte presença da 
agricultura familiar nesse setor de atividade – uma característica dos estados da Região Sul. 
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TABELA 6 - NÚMERO DE CRIANÇAS DE 10 A 13 ANOS OCUPADA, SEGUNDO SEXO E SETOR DE 
ATIVIDADE - PARANÁ – 2000. 
SETOR DE ATIVIDADE OCUPADOS DE 10 A 13 ANOS 
Sexo masculino Sexo feminino TOTAL 
Agrossilvopastoril 15.095 5.514 20.609 
Indústria 1.824 777 2.601 
Construção Civil 815 122 937 
Comércio 3.898 1.481 5.379 
Serviços 2.618 1.515 4.133 
Serviços Domésticos 140 2.203 2.343 
Mal especificado 336 121 457 
TOTAL 24.725 11.733 36.458 
 (Fonte: Mapa do trabalho infanto-juvenil no Paraná. Ipardes, 2007. Tabela 8, p.14).  
 Observava-se que o número de meninos era mais expressivo na maioria dos setores de 
atividades, onde somente nos serviços domésticos as meninas estavam em maior número, 
2.203 enquanto os meninos eram 140.  
De modo particular, a categoria social do trabalho 
doméstico infanto-juvenil em casa de terceiros 
inscreve-se como uma exploração oculta – e 
absurdamente consentida pela sociedade. Certa 
parcela de magistrados ainda acredita que algumas 
formas de trabalho infantil, entre eles o doméstico, 
é uma forma de ajudar uma menina “sem futuro” 
(Crianças invisíveis, 2003). Essa visão faz questão 
de ignorar que no trabalho doméstico a criança é 
mal remunerada ou mesmo não recebe qualquer 
pagamento, não tem direito a férias nem a folgas 
semanais remuneradas, está sujeita a uma 
excessiva carga de trabalho e a ter os problemas de 
trabalho muitas vezes resolvidos com violência e 
ameaças. (Ipardes, 2007, p. 14) 
 
De acordo com os estudos os maiores prejuízos neste setor estavam na deficiência da 
formação escolar, o abuso sexual e os maus tratos sofridos. 
Segundo dados da PNAD, no Brasil o número de 
crianças trabalhadoras domésticas entre 1992 e 
2001 diminuiu em relação ao total de crianças que 
trabalham – respectivamente 10,5% e 9,0%. Na 
maioria dos estados, essa redução foi expressiva. O 
Paraná, embora esteja entre aqueles com menor 
proporção (7,8%), situa-se acima dos dois outros 
estados do Sul, Santa Catarina (5,2%) e Rio 
Grande do Sul (6,7%). Muitas das crianças e dos 
adolescentes apontam que a família teve pouco a 
ver com sua inserção no trabalho infantil. Contudo, 
mesmo as que ingressaram por conta própria 
admitem que a família precisa, e que é bom poder 
ajudar a família. (Ipardes, 2007, p.15) 
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Nos setores da indústria e da construção civil, a 
proporção de trabalho precoce é menor, também 
com elevada proporção de trabalhadores na 
condição de empregados informais. Para o 
segmento de crianças (10 a 13 anos), chama 
atenção à elevada proporção na condição de 
aprendiz ou estagiário (15,2% e 20,6%, 
respectivamente). (Ipardes, 2007, p.15) 
 
 Ainda, reforça que o tempo que despendiam para o trabalho tornava-se fator 
impeditivo de vivência de atividades de estudo e lazer. Em longo prazo, incluíam estas 
crianças na possibilidade de diminuir sua chance de empregabilidade futura em função da 
escolaridade precária e formação profissional, reafirmando as condições de pobreza individual 
e familiar. 
Entre o grupo de 10 a 13 anos, apenas uma 
pequena proporção (13,36%) destina até dez horas 
semanais para o desempenho de atividades 
laborais, o que, por hipótese, assegura uma 
margem para o exercício de práticas da infância. A 
grande maioria tem metade do seu dia 
comprometido com o trabalho. São as atividades 
rurais que absorvem menos tempo das crianças, 
pois mais da metade delas trabalham até 20 horas 
semanais, ao contrário dos demais setores de 
atividades, nos quais a maioria se ocupa por mais 
de 20 horas semanais. (Ipardes, 2007, p.15) 
 
 
TABELA 7 - PROPORÇÃO DE CRIANÇAS OCUPADAS DE 10 A 13 ANOS, SEGUNDO HORAS SEMANAIS 
TRABALHADAS E SETOR DE ATIVIDADE - PARANÁ – 2000. 
(Fonte: Mapa do trabalho infanto-juvenil no Paraná. Ipardes, 2007. Tabela 9, p.16).  
SETOR DE 
ATIVIDADE 
HORAS SEMANAIS TRABALHADAS 




39,44 26,13 11,24 12,25 100,00 
Indústria 13,75 34,90 19,68 13,26 18,41 
100,00 
Construção Civil 11,23 21,99 19,71 14,95 32,11 
100,00 
Comércio 16,39 25,24 26,48 12,76 19,13 
100,00 




14,48 23,63 23,93 15,80 22,15 
100,00 
Mal especificado 13,15 30,11 17,07 11,82 27,86 
100,00 
TOTAL 
13,36 34,06 24,81 11,96 15,80 
100,00 
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Percebe-se então que o tempo mais comprometido era de 10 a 20 horas semanais, 
numa proporção total de 34,06% e o setor agrossilvopastoril era o que mais comprometia este 
tempo onde 39,44% crianças estavam em atividade laboral. 
Segundo este estudo, o trabalho infantil estava expressivamente relacionado a suprir 
as necessidades familiares devido a pobreza que afetava estas famílias. Em média 30% 
contribuíam com até 20% da renda familiar e outras 15% contribuíam com mais de 20%. Ou 
seja, 3,4% eram responsáveis pela maior parte da renda familiar mensal. 
 
O grau de comprometimento com o tempo de 
trabalho é bem menor para esse grupo de menor 
idade e tem uma relação direta com a remuneração 
do trabalho. Do total desse grupo etário, 56,1% não 
aufere rendimento e, ao se particularizar o trabalho 
rural, essa proporção é substancialmente mais 
elevada (80,9%), enquanto o serviço doméstico 
confirma seu histórico de sub-remuneração ao 
apresentar a concentração de ocupados (66,2%) em 
faixa de renda que alcança no máximo meio salário 
mínimo mensal. (Ipardes, 2007, p.16) 
 
TABELA 8 - PROPORÇÃO DE OCUPADOS DE 10 A 13 ANOS, SEGUNDO CLASSES DE RENDA E SETOR DE 
ATIVIDADE - PARANÁ – 2000 
    
 (Fonte: Mapa do trabalho infanto-juvenil no Paraná. Ipardes, 2007. Tabela 10, p.16).  
 
A maioria das atividades proporcionava um ganho de até meio salário mínimo, 
quando 25,2 % do total estavam inseridos nesta faixa, ficando atrás somente dos sem 
rendimento que totalizavam 56,1% como citado acima. 
Segundo o IPARDES, no Paraná, a inserção no trabalho precoce contribuiu para que 
das 36.458 crianças que trabalhavam nesta faixa etária dos 10 aos 13 anos, 5.439 crianças 
SETOR DE ATIVIDADE CLASSES DE RENDA 
Sem rendimento >0 a 0,5 SM > 0,5 a 1 SM > 1 a 2 SM > 2 SM TOTAL 
Agrossilvopastoril 80,9 10,1 6,5 1,8 0,7 
100,00 
 
Indústria 29,1 41,0 17,3 9,0 3,6 
100,00 
Construção Civil 31,6 29,8 17,7 13,9 7,1 
100,00 
Comércio 28,4 41,9 18,8 7,1 3,8 
100,00 
Serviços 23,5 42,6 20,4 7,5 5,9 
100,00 
Serviços Domésticos 6,2 66,2 20,7 6,5 0,4 
100,00 
Mal especificado 19,3 38,7 22,0 18,7 1,2 
100,00 
TOTAL 
56,1 25,2 12,1 4,5 2,1 
100,00 
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deixassem de frequentar a escola (14,9% desse grupo) e 13.871 estivessem em série não 
adequada, somando 44,7%.  Entre as que não trabalhavam, a proporção fora da escola era bem 
menor (3,2%). 
Os problemas internos ao sistema educacional, 
tanto em termos de qualidade quanto da oferta 
de serviços, também são grandes responsáveis 
pelas altas taxas de repetência e evasão entre 
as crianças de famílias de menor renda. As 
dificuldades escolares contribuem para o 
abandono precoce da escola e para uma 
inserção prematura no mercado de trabalho. 
(Ipardes, 2007, p.18) 
 
Apesar de o setor agrossilvopastoril comprometer o maior número de trabalhadores 
era o que envolvia menos horas de trabalho, permitindo a frequência à escola devido à 
contribuição para a renda da família não ser monetária.  
 
TABELA 9 - PROPORÇÃO DE CRIANÇAS DE 10 A 13 ANOS OCUPADAS, SEGUNDO FREQÜÊNCIA À 
ESCOLA E SETOR DE ATIVIDADE - PARANÁ – 2000. 
   (Fonte: Mapa do trabalho infanto-juvenil no Paraná. Ipardes, 2007. Tabela 14, p.19).  
Percebe-se que a maioria das crianças, 82,65% frequentavam a escola pública e as do 
setor agrícola com maior índice 86,16%, seguido do comércio e da indústria, ficando o mal 
especificado e a construção civil com os menores, 68,18% e 71,66%. 
Os setores do comércio, serviços, indústria, 
serviços domésticos e construção civil em seu 
conjunto absorvem uma parcela relativamente mais 
reduzida dos ocupados. As características urbanas 
exigem ao mesmo tempo maior intensidade de 
horas trabalhadas e introduzem o rendimento 
monetário para um contingente mais significativo 
de crianças, em especial para as que se encontram 
SETOR DE ATIVIDADE FREQUENCIA A ESCOLA 
Sim, rede particular Sim, rede pública Não, Já frequentou Nunca frequentou TOTAL 
Agrossilvopastoril 0,79 86,16 12,35 0,70 
100,00 
 
Indústria 3,89 79,40 15,76 0,95 
100,00 
Construção Civil 0,58 71,66 25,16 2,60 
100,00 
Comércio 5,32 81,06 12,82 0,80 
100,00 
Serviços 7,52 77,65 13,94 0,89 
100,00 
Serviços Domésticos - 74,97 24,50 0,53 
100,00 
Mal especificado 4,76 68,18 27,07 - 
100,00 
TOTAL 
2,44 82,65 14,14 0,78 
100,00 
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nos serviços domésticos. No entanto, a condição 
urbana não facilita a maior frequência à escola. 
Principalmente entre os ocupados em trabalho 
doméstico e construção civil, verifica-se expressiva 
evasão escolar, possivelmente em razão de mais 
horas trabalhadas, com maior exigência física e 
mental das crianças. (Ipardes, 2007 p.19). 
 
 Conforme estudos do Ipardes: 
 
Em síntese, o trabalho precoce encontra-se 
fortemente associado a prejuízos ao 
desenvolvimento das crianças e adolescentes, não 
apenas pela submissão a tarefas inapropriadas, mas 
também porque têm seu tempo de estudo e lazer 
usurpado em favor de uma contribuição familiar. 
Esta contribuição, mesmo quando reduzida, é 
importante para a economia de significativa 
parcela das famílias paranaenses que dela 
dependem para sua sobrevivência. (Ipardes, 2007, 
p. 21) 
 
Este tipo de mão de obra normalmente vinha a complementar a renda familiar devido 
a fatores como desemprego do provedor familiar, o pai, representar custo mais barato aos 
empregadores, desigualdade social e econômica que assolava boa parte da população do país 
na época. 
Com isto percebe-se que o ingresso precoce no mercado de trabalho estava vinculado 
à pobreza familiar, ao grau de integração social, ao nível educacional e o tipo de inserção 
nesta mão de obra e definiam uma estrutura familiar que poderia favorecer ou não condições 
de protecionismo aos seus filhos. 
De acordo com os dados do Estado, pode-se observar que a participação destas 
crianças no mercado de trabalho infantil diminui de acordo com o aumento da renda familiar. 
Ou seja, de um total etário de crianças (245.308) onde a renda mensal variava até meio salário 
mínimo haviam 16.072 delas ocupadas (44,18%). Nas que ganhavam de meio a um salário 
mínimo mensal, 206.502 havia 9.814 trabalhando (26,98%). As que ganhavam mais que um 
salário mínimo, 293.259 eram 10.489 ocupadas (28,84%).  Então se pode concluir que quase 
70% pertenciam a famílias com renda per capita até um salário mínimo, e 42% vinham de 
situação de extrema pobreza sobrevivendo com uma renda de meio salário mínimo. 
 
Uma das características da ocupação infanto-
juvenil é sua inserção em atividades da mesma 
natureza que a dos pais. Se em parte isso pode 
significar um ganho para o orçamento doméstico, 
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também mostra os limites de outras escolhas na 
trajetória da formação pessoal. Nesse caminho, são 
fortes as possibilidades futuras de reprodução das 
condições de pobreza familiar. (Ipardes, 2007, 
p.23) 
 
 Ainda o mesmo documento relata:  
 
Esse modo de iniciação no trabalho é bastante 
generalizado nas atividades do setor 
agrossilvopastoril, no qual 74,50% das crianças 
ocupadas de 10 a 13 anos possuem atividade igual 
à do pai ou responsável, o mesmo ocorrendo com 
33,56% no setor da construção civil e com 26,15% 
no comércio. Nos demais setores, essa 
coincidência é menor. (Ipardes, 2007, p.24) 
 
A intensidade com que estas crianças ingressavam no mercado de trabalho precoce 
estava relacionada com a posição que os pais ocupavam, ou seja, quando sua inserção era 
mais precária como na produção para o próprio consumo, atividade não remunerada ou 
trabalhava por conta própria, a probabilidade das crianças trabalharem aumentava. No caso de 
ter carteira assinada, esta diminuía.  
A maioria das crianças de 10 a 13 anos ocupadas 
(50,3%) e grande parcela das não ocupadas 
(25,8%) são filhos de trabalhadores por conta 
própria. O segundo maior conjunto de ocupados 
são filhos de empregado com carteira assinada 
(14,9%) e de empregado sem carteira assinada 
(14,5%), com a particularidade de que a categoria 
de empregado com carteira assinada reúne o maior 
percentual de crianças deste grupo etário que não 
trabalham. (Ipardes, 2007, p.26). 
 
Outro determinante que vinha a revelar as condições sociais familiares e que podia 
influenciar na inserção dos filhos no trabalho precoce era o nível de escolaridade dos pais, 
pois dos 35.822 que trabalhavam entre 10 e 13 anos, 72% os pais tinham até 3 anos de 
estudos, enquanto que somente 6,5% tinham pais com 11 anos ou mais. Sendo assim, a 
escolaridade dos pais era condição para o auxílio na renda familiar. 
Analisando-se os setores que empregam maior 
proporção de crianças cujos pais possuem baixa 
escolaridade, observa-se que, em geral, todos os 
setores concentram elevada proporção de crianças 
de pais com baixo nível de escolaridade. Contudo, 
destacam-se duas atividades que exigem menor 
qualificação. Mais de 83% das crianças de 10 a 13 
anos que trabalham no setor agrossilvopastoril têm 
pais com baixa escolaridade, o mesmo ocorrendo 
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com 71% das que trabalham em serviços 
domésticos. (Ipardes, 2007, p.27) 
 
 Sendo assim, quando a família não obteve oportunidade de estudar ou uma 
qualificação melhor e possuíam um rendimento de até meio salário mínimo colocava-os em 
situação econômica precária, a probabilidade de seus filhos participarem do trabalho precoce 
era crescente. 
As possíveis vantagens dessa proximidade 
trabalho/família, que sugere oportunidade de maior 
proteção e aprendizagem, têm uma face perversa: a 
de permanecer nos limites de uma realidade na 
qual a possibilidade de romper o círculo de 
pobreza é muito restrita. É alto o risco de essas 
crianças não ultrapassarem o frágil patamar 
alcançado pelo pai na estrutura ocupacional. 
Grande parcela dos trabalhadores infanto-juvenis 
tem pais que trabalham sem os respaldos mínimos 
da legislação trabalhista. (Ipardes, 2007, p. 28) 
 
 De acordo com os dados levantados expressos na tabela Municípios com volume de 
ocupados de 10 a 13 anos mais que o dobro da média municipal/estadual, indica que a capital 
paranaense tinha o maior número de crianças ocupadas, num total de 1.656 exercendo mão de 
obra das 136.005 que viviam em Curitiba, nesta faixa etária, de acordo com o censo de 2000. 
No recorte das 39 microrregiões geográficas do 
Estado, tem-se que, das 36.458 crianças de 10 a 13 
anos ocupadas, 21 mil (mais da metade) estão 
concentradas em 12 microrregiões, sendo que as 
três primeiras em volume: Curitiba (3.792), 
Guarapuava (2.695) e Francisco Beltrão (2.532) 
concentram quase um quarto do total das crianças 
ocupadas. Por outro lado, as microrregiões de 
Jacarezinho, Rio Negro, Faxinal, Lapa, Porecatu, 
Jaguariaíva e Floraí concentram juntas, pouco 
menos de 5% do total das crianças ocupadas no 
Estado. Quando se consideram as proporções 
internamente às microrregiões, ou seja, as 
proporções de crianças de 10 a 13 anos ocupadas 
na microrregião sobre o total de crianças de 10 a 
13 anos, são as microrregiões de Cerro Azul, 
Capanema, Pitanga, Francisco Beltrão, São Mateus 
do Sul, Prudentópolis, Pato Branco e Irati que se 
destacam por apresentarem mais de 10% das 
crianças em situação de trabalho. (Ipardes, 2007, 
p.29) 
 
Dos 51 municípios com volume de crianças de 10 a 13 anos em condição de 
atividade acima do dobro da média municipal/estadual, residindo nestes 46,4% do total de 
crianças ocupadas no Estado, quase 17 mil. Dentre estes 10 não possuíam metas do Programa 
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de Erradicação do Trabalho Infantil (PETI), Apucarana, Planalto, Colombo, Lapa, Pato 
Branco, Paranavaí, Capanema, Cambé, Arapongas e Santa Izabel do Oeste. Dentro das 
proporções do Estado tinha-se em média, a cada 100 crianças nesta faixa etária 5 trabalhavam.  
 
Acima da média estadual encontram-se 241 
municípios. Destes, 49 destacam-se por 
apresentarem proporções elevadas, excedendo três 
vezes a média estadual, ou seja, neles mais de 15 
crianças em cada 100 com idade de 10 a 13 anos 
ocupam-se com alguma atividade. Nesses 49 
municípios, pouco mais de 8 mil crianças estão 
ocupadas, o que representa 21,47% do total de 
crianças de 10 a 13 anos residentes nos mesmos, e 
22,4% do total de ocupados, dessas idades, no 
Estado. Vale destacar que quase a metade desses 
não possui o PETI. (Ipardes, 2007, p. 32) 
 
TABELA 10 - MUNICÍPIOS COM AS MAIORES PROPORÇÕES DE OCUPADOS DE 10 A 13 ANOS, EM %. 
(Fonte: Mapa do trabalho infanto-juvenil no Paraná – Ipardes, p. 32). 
 
Dos 195 municípios paranaenses estudados nos 4 grupos, em 119 havia atuação do 
PETI, sugerindo certa atenuação do problema, mas não a extinção, necessitando ainda de uma 
fiscalização e ações efetivas. Nos demais 76 municípios, onde o programa ainda não atuava, 
ressaltava uma concentração na região sudoeste, nas atividades agrossilvopastoril. 
Muitos dos municípios citados com alta incidência de trabalhadores infanto-juvenis 
localizavam-se no sudoeste do Estado, Planalto era o que mais se destaca. Na região Norte 
Bom Jesus do Sul 45 
Doutor Ulysses 44 
Goioxim 41 
Manfrinópolis 38 
Esperança Nova 34 
Marquinho 33 
Planalto 32 
Porto Barreiro 30 
Flor da Serra do Sul 28 
São Jorge do Patrocínio 28 
Pérola d'Oeste 27 
São João do Triunfo 26 
Nova Esperança do Sudoeste 25 
Pranchita 25 
Pinhalão 24 
Rio Bonito do Iguaçu 24 
Coronel Vivida 24 
Salgado Filho 24 
Corumbataí do Sul 24 
Enéas Marques 23 
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aparecia Apucarana e Santo Antonio da Platina, seguidos de Arapongas, Cambé e Paranavaí. 
Ao sul e sudeste Lapa e Colombo, eram os com situação mais alarmante. 
De acordo com o Mapa do trabalho Infanto-Juvenil no Paraná, o setor mais 
expressivo de trabalho era o agrossilvopastoril, apresentado na tabela 2, dentro dele o cultivo 
de milho ocupava 16,3% do total de crianças, destacando-se as cidades de Pitanga, Francisco 
Beltrão, Pato Branco e Guarapuava constituindo mais da metade dos trabalhadores (54%). No 
Cultivo de café estavam as regiões de Ibaiti, Wenceslau Braz, Ivaiporã e Umuarama. No de 
fumo, onde se localizava parcela importante das crianças, destacavam-se Irati, Prudentópolis, 
Capanema e São Mateus do Sul. 
Como visto anteriormente, das 36,4 mil crianças de 
10 a 13 anos ocupadas no Paraná, 20,6 mil (56,5%) 
exerciam alguma atividade do setor 
agrossilvopastoril. Mais de 50% dessas crianças 
residem em nove microrregiões do Estado, sendo 
que as maiores proporções foram encontradas nas 
microrregiões de Francisco Beltrão e Guarapuava, 
ambas com quase 10% essas crianças. Em seguida, 
destacam-se as microrregiões de Capanema, 
5,25%, Toledo, 4,72%, Prudentópolis, 4,67%, 
Ivaiporã, 4,55%, Pitanga, 4,54%, Pato Branco, 
4,27%, e Cascavel, 4,08%. Em termos setoriais, 
verifica-se que sete microrregiões apresentam mais 
de 80% das crianças trabalhando no setor 
agrossilvopastoril: Cerro Azul, 91,29%; 
Prudentópolis, 89,61%; São Mateus do Sul, 
87,33%; Capanema, 83,05%; Pitanga, 82,49%; 
Francisco Beltrão, 80,99%; e Irati, com 80,71%. 
(Ipardes, 2007, p.37) 
 
Num último grupo estudado com 25 municípios, onde 3 possuíam o PETI, ainda 
encontraram 2.821 crianças e adolescentes trabalhando, sendo 1,1% do total de ocupados no 
Estado. 
Os serviços domésticos, que ocupavam 6,4% do total de crianças trabalhadoras no 
Estado, estavam presentes em maior destaque nas regiões mais urbanizadas como Curitiba, 
Foz do Iguaçu e Londrina que junto com Toledo abrigavam cerca de 30% das crianças. 
 
O setor serviços, que emprega 11,34% das 
crianças, obedece praticamente à mesma lógica do 
setor comércio, ou seja, a distribuição no Estado 
ocorre de forma concentrada nos maiores centros 
urbanos. Assim, a microrregião de Curitiba 
apresenta a maior proporção, com 19,67% das 
crianças ocupadas naquele setor, no total estadual. 
Na sequencia, aparecem as microrregiões de Foz 
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do Iguaçu, com 9,41%, e Londrina, com 7,57%. 
(Ipardes, 2007, p.37). 
 
Ainda estudo do Ipardes aponta que: 
 
No Estado, 2.343 crianças de 10 a 13 anos exercem 
serviços domésticos (6,43% do total de crianças 
ocupadas), sendo que 44% delas exercem as 
atividades em oito microrregiões: Curitiba, 
15,53%, Foz do Iguaçu, 6,70%, Toledo, 5,78%, 
Londrina, 5,12%, Ponta Grossa, 4,54%, Cascavel, 
4,34%, Paranaguá, 4,28%, e Guarapuava, 4,20%. 
(Ipardes, 2007, p. 41) 
 
Relativo ao comércio as atividades de destaque eram: comércio de produtos 
alimentícios, bebidas e fumo e Reparação e manutenção de veículos (6,3%) e ocorriam 
principalmente na região de Curitiba, Paranavaí, Umuarama, Londrina e Foz do Iguaçu.  
O segundo setor de atividade que mais emprega 
crianças com idade de 10 a 13 anos é o comércio, 
responsável por 5.379 ocupados, ou 14,75% do 
total. Estando o comércio relacionado às atividades 
mais urbanas, observa-se na microrregião de 
Curitiba a maior concentração dos casos de 
crianças trabalhando nesse setor, 20,29% do total 
estadual. A segunda maior concentração, com 
7,01% dos casos, se dá na microrregião de Foz do 
Iguaçu, seguida da de Londrina, com 5,57%, e de 
Cascavel, com proporção de 5,17%. Na 
distribuição interna às microrregiões, três merecem 
destaque, por apresentarem no setor comércio 
proporções muito elevadas de crianças 
trabalhando: Floraí, Curitiba e Foz do Iguaçu, com 
43,76%, 28,78% e 27,87% respectivamente. 
(Ipardes, 2007, p. 41) 
 
 Segundo o Ipardes: 
 
A indústria, por sua vez, emprega 7,13% do total 
das crianças de 10 a 13 anos ocupadas no Estado. 
A microrregião de Curitiba, que concentra as 
atividades industriais no Estado, emprega 18,93% 
das crianças ocupadas nesse setor, no Estado, 
seguida de Apucarana, com 6,17%, cuja indústria 
sobressai em atividades de confecção, e Maringá, 
com 5,10%. Na distribuição interna, as 
microrregiões que se destacam na ocupação dessas 
crianças são aquelas cuja indústria tem seu forte na 
confecção: Apucarana, 21,26%, Maringá, 17,06%, 
e Cianorte, 11,95%. Além da microrregião de 
Curitiba, com 12,98%, outras se destacam, como 
Jaguariaíva, com 13,91% das crianças da 
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microrregião empregadas na indústria, e 
Paranaguá, com 12,50%. (Ipardes, 2007, p. 41) 
 
 “Na construção civil foram identificadas, em 2000, 937 crianças trabalhando, o que 
representa 2,57% do total das crianças ocupadas no Estado. A maior concentração foi 
encontrada na microrregião de Curitiba, com 31,04% do total. Em nove microrregiões não foi 
registrado esse tipo de trabalho entre as crianças”. (Ipardes, 2007, p. 41). 
 
TABELA 11 - MICRORREGIÕES COM OS MAIORES CONTINGENTES DO ESTADO DE OCUPADOS DE 10 A 
13 ANOS NOS SETORES DE ATIVIDADE 
AGROSSILVOPASTORIL INDÚSTRIA CONSTRUÇÃO CIVIL 
Francisco Beltrão 2.050 Curitiba 492 Curitiba 291 
Guarapuava 2.005 Apucarana 161 Cascavel 78 
Capanema 1.083 Maringá 133 Londrina 62 
Toledo 973 Umuarama 124 Francisco Beltrão 47 
Prudentópolis 962 Londrina 107 Maringá 35 
COMÉRCIO SERVIÇO SERVIÇO DOMÉSTICO 
Curitiba 1.091 Curitiba 813 Curitiba 364 
Foz do Iguaçu 377 Foz do Iguaçu 389 Foz do Iguaçu 157 
Londrina 300 Londrina 313 Toledo 136 
Cascavel 278 Guarapuava 215 Londrina 120 
Umuarama 268 Maringá 200 Ponta Grossa 106 
 (Fonte: Mapa do Trabalho Infanto-juvenil, Ipardes, p.41) 
 
 Em 33 microrregiões, o setor que mais se utilizava da mão de obra infantil era o 
agrossilvopastoril. Nas microrregiões de Floraí e Curitiba predominava o setor de comércio. 
Nas microrregiões de Londrina, Maringá, Foz do Iguaçu e Paranaguá destacava-se o setor de 
serviços. 
 A distribuição no setor urbano podia ser observada de duas formas: os serviços básicos 
e os especializados. Sendo o básico exercido de forma disseminada nas atividades envolvendo 
comércio, construção civil, serviços domésticos, alimentação e serviços envolvendo veículos. 
No especializado ocorriam atividades envolvendo o setor moveleiro e de confecção. 
 O trabalho infantil no meio rural estava diretamente ligado ao tipo de agricultura 
desenvolvida como o cultivo de milho e criação de bovinos tendo maior concentração, o de 
café ao Norte do Estado, de mandioca a oeste e noroeste, do fumo no sudeste e centro-sul. 
Além daqueles que produziam carvão vegetal. 
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Quanto às principais atividades desenvolvidas, 
destaca-se o cultivo de milho, ocupando 3.112 
crianças de 10 a 13 anos, 26,28% do total das 
crianças ocupadas no conjunto desses municípios. 
No conjunto, destacam-se 13 atividades que 
empregam 74,75% dos ocupados de 10 a 13 anos 
naqueles municípios, sendo as principais em cada 
setor: cultivo de milho, 26,2%, no setor 
agrossilvopastoril; serviços domésticos, 5,31%; 
comércio de produtos alimentícios, bebidas e 
fumo, 2,91%; e reparação e manutenção de 
veículos automotores, 2,39%. (Ipardes, 2007, p. 
49). 
 
Dentro destas atividades podemos ressaltar a incidência maior de meninos exercendo 
este tipo de mão de obra, ocupando em média 2/3 do total de ocupados. Porém em 9 
municípios o trabalho infantil era exercido somente por meninas, totalizando 100 ocupadas e 
50% realizando serviços domésticos. Sendo eles: Jaguaraíva, Maripá, Paula Freitas, Flórida, 
Quatro Pontes, Cafeara, Santa Mariana, Lupionópolis, e Conselheiro Mairinck.  
 
TABELA 12 – ATIVIDADES MAIS EXERCIDAS 
 Atividades mais exercidas 
Por meninos Por meninas 
10 a 13 anos 10 a 13 anos 
Cultivo de milho 4.271 Serviços domésticos 2.203 
Cultivos agrícolas mal especificados 1.482 Cultivo de milho 1.662 
Cultivo de café 1.441 Cultivos agrícolas mal especificados 520 
Criação de Bovinos 1.302 Criação de bovinos 486 
Cultivo de outros produtos de lavoura temporária 1.112 Cultivo de fumo 479 
Serviços de reparação e manutenção de veículos 992 Comércio de prod. alimentícios, bebidas e fumo 457 
(Fonte: Mapa do trabalho infanto-juvenil, Ipardes, tabela A.2.6 e A.2.7, p. 51). 
 
Considerando as crianças que trabalhavam e não frequentavam a escola encontrava-
se um índice de 14,9%, sendo que as que não trabalhavam e não estudavam somavam 3,2%. 
Nas regiões agrícolas, norte, oeste e sudoeste a proporção daquelas que não estudam era 
baixa, já no leste, litoral e região metropolitana de Curitiba e a centro-sul as proporções eram 
altas, superando a média estadual. 
De acordo com os dados da tabela 38, p. 53 do Mapa as microrregiões de Paranavaí e 
Umuarama eram as que possuíam os índices mais altos daqueles que não frequentavam a 
escola 58,63% e 40,09% respectivamente. 
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TABELA 13 – FREQUÊNCIA ESCOLAR 
MUNICÍPIOS COM OS MAIORES CONTINGENTES DE OCUPADOS DE 10 A 13 
ANOS QUE NÃO FREQÜENTAM A ESCOLA 
Curitiba 351 
Prudentópolis 205 
Foz do Iguaçu  146 
Reserva  134 
Guarapuava  128 
Londrina  119 
Ponta Grossa  115 
São José dos Pinhais  114 
Colombo  114 
Palmital  95 
Paranaguá  94 
Lapa  87 
Apucarana  74 
Cruz Machado  73 
Ibaiti  66 
Araucária  64 
Cascavel  63 
Campo Largo  57 
Pinhão  57 
Santo Antônio da Platina 57 
                   (Fonte: Mapa do trabalho infanto-juvenil, Ipardes, p. 56). 
 
Mediante os resultados deste estudo e pesquisa percebe-se a indicação de pontos 
relevantes e que valem serem destacados a fim de compreendermos a análise feita. 
Há uma disseminação de formas de controle e fiscalização sobre o trabalho realizado 
por crianças e adolescentes, que já inibiram a presença desses, mas ainda não se havia uma 
perspectiva quando se falava sobre erradicação do trabalho infantil. Pois se percebia que 
somente quando se envolviam empresas que tinham necessidades de certificação de qualidade 
esta exploração não era admitida. 
No setor agrícola, muitos eram dispensados devido ao avanço tecnológico e a 
utilização de máquinas para facilitar a colheita e manufatura. Mas era na agricultura familiar 
que o trabalho aparecia mais forte, pois a ajuda dos filhos se fazia necessária como ferramenta 
para a sobrevivência familiar. Consequentemente a frequência à escola tornava-se dificultosa. 
No setor urbano, a tendência era de suprimir o trabalho precoce devido à legalização 
e inserção destes nas condições de aprendiz e estagiário, além das denúncias e fiscalizações 
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mais direcionadas. Apesar disto, ainda ocorriam casos envolvendo pequenas empresas que 
dependiam do trabalho familiar. 
 Pode-se afirmar que a ação de controle e 
fiscalização tem retirado crianças e jovens do 
trabalho, prioritariamente aqueles em situações de 
maior risco. É uma tarefa que se revela muito 
importante e ainda que ocorra de modo 
embrionário, vem sendo realizada de forma 
articulada e comprometida por várias entidades. 
Vale observar que, da perspectiva individual e 
familiar, muitas vezes a perda desse trabalho 
implica a falta de uma renda dificilmente 
compensada. O fechamento de vagas, em alguma 
medida, pode estar contribuindo para o aumento do 
número de crianças e adolescentes que 
perambulam pelas cidades na busca da 
sobrevivência própria ou da família. (Ipardes, 
2001, p.12). 
 
5.2.3 As Políticas Públicas e Ações Governamentais para o combate ao trabalho 
infantil 
 
A discussão sobre erradicação do trabalho infantil no Paraná iniciou-se nos anos 
1990, devido ao alargamento dos embates que já vinham ocorrendo em âmbito nacional. No 
ano de 1994 se deram duas ações fundamentais para a inserção neste processo: a convocação 
por parte da OIT para o Paraná participar do 1º Seminário Nacional sobre Trabalho Infantil e 
a criação de um grupo relacionado ao tema pelo Conselho Estadual do Trabalho. 
Tal Seminário ocorreu no Rio de Janeiro numa parceria entre o IPEC (Programa da 
Organização Internacional do Trabalho de Combate ao Trabalho Infantil) e o Instituto 
Brasileiro de Administração Pública a fim de conhecer a realidade desta mão de obra nos 
estados brasileiros. Durante tal evento foi apresentada pela FETAEP a pesquisa realizada pelo 
IBGE que colocava o Paraná como segundo estado a registrar o maior índice de utilização de 
mão de obra infantil, como já mencionado anteriormente. 
Diante de tal quadro o Estado se comprometeu a discutir o tema e promover um 
processo de sensibilização por meio de seminários locais, capacitação dos conselhos, 
organizados pelo Conselho de Defesa da Criança e do Adolescente juntamente com a 
Secretaria Estadual da Criança e Assuntos da Família (SECAF). 
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A primeira discussão em âmbito estadual se deu com o primeiro seminário local no 
ano de 1995 e posteriormente o trabalho continuou com mais três seminários envolvendo 
macrorregiões do Estado. 
Estes seminários envolveram vários profissionais como conselheiros tutelares, 
autoridades e entidades ligadas à defesa dos direitos da criança. Foram discutidas temáticas 
relacionadas desde o surgimento do trabalho infantil no mundo e no Brasil, as leis e direitos 
da infância, os prejuízos ao desenvolvimento infantil até as perspectivas e ocorrências no 
Estado.  
A compreensão sobre necessidade de ações para a erradicação do trabalho infantil 
ainda era precária principalmente pelos membros do interior do Estado, pois os direitos 
garantidos pelas leis, como a Constituição Federal e o ECA, para estas crianças ainda era 
muito recente e as concepções sobre trabalho como instrumento de formação, ainda faziam 
parte da ideia e opinião de muitos.  
Para tal orientação foram estudados e discutidos todos os enfoques desta temática, 
buscando sensibilizar estes participantes sobre esta recente visão, bem como o Governo 
anunciou a realização de um diagnóstico estadual por meio dos dados fornecidos pelo IBGE 
na PNAD de 1995, mas utilizaram-se os da DRT-PR. 
No ano de 1994 foi criado um grupo envolvendo representantes do executivo 
estadual, da sociedade e dos trabalhadores, buscando aprofundar o conhecimento sobre as 
condições de trabalho das crianças e adolescentes, experiências de programas de outros 
estados sobre o tema, bem como a proposição de ações visando possíveis soluções em prol do 
combate a exploração da mão de obra infanto – juvenil. 
Tal grupo após finalizar a diagnose de acordo com os dados da DRT-PR elaborou um 
documento contendo propostas de ações e responsabilizações para cada entidade envolvida 
com a temática, Programa de Erradicação do Trabalho Infantil e Regularização do Trabalho 
do Adolescente.  
Com isto, os municípios com maior incidência de trabalho infantil, assinaram um 
termo de compromisso com o governo e foram inclusos como prioritários nos programas 
destinados a promoção familiar.  
Em 1997, com a implantação do Fórum Paranaense de Erradicação do Trabalho 
Infantil e regularização do Trabalho Adolescente este grupo deixa de existir dando lugar a 
outro que envolvia: Ministério Público, Secretaria Estadual de Relações do Trabalho (SERT), 
Secretaria da Saúde, Secretaria da Criança e Assuntos da Família, Secretaria da Educação, 
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Conselho Estadual de Defesa da Criança e do Adolescente, CUT, FETAEP, FAEP, DRT/PR e 
FEAP.  
A atuação e instalação do Fórum Paranaense de Erradicação do Trabalho Infantil e 
Regularização do Trabalho Adolescente deveram-se a gravidade da utilização deste tipo de 
mão de obra principalmente na área agrícola.  
Foi constituído pela resolução 017/97 da Secretaria Estadual da Criança e Assuntos 
da Família (SECAF) diante da necessidade de implantação de um Programa de Ação 
Integrada (PAI) para o combate ao trabalho infantil, nos moldes como se realizou no Mato 
Grosso do Sul e outros estados brasileiros. 
Neste caso o Paraná contaria com o documento feito pelo Grupo Temático e o termo 
de compromisso firmado com os Governadores e Presidente da República. Seriam atribuições 
do Fórum: organizar e realizar diagnóstico, bem como cadastros dos dados sobre trabalho 
infantil e responsabilizar-se pela implantação, acompanhamento e análise do PETI. 
A coordenação do Fórum ficou atribuída a SECAF até o ano de 2000 quando a SERT 
assumiu a coordenação. Suas principais ações foram o acompanhamento das denúncias e a 
organização de uma cartilha sobre as leis e direitos da criança e do adolescente que trabalha. 
Em 2001, a coordenação do Fórum passa a ser colegiada por uma entidade 
governamental e duas não governamentais, de acordo com os moldes do Fórum Nacional. 
Com isto as reuniões passaram a ser mensais e ter a participação de todos os envolvidos.  
Várias ações foram realizadas, a exemplo o Seminário de Discussão de Orçamento 
Municipal destinado à Infância com o objetivo de conhecer as verbas empregadas e cobrar do 
poder público; Reunião com Associações dos clubes de lazer, discutindo descontos nos 
tributos para aqueles que realizavam projetos sociais; Discussão sobre a lei de aprendizagem; 
Acompanhamento da implantação do PETI; Elaboração de folder explicando a atuação do 
Fórum. 
Apesar do seu progresso de atuação o Fórum Estadual enfrentou algumas 
dificuldades para seu andamento, como: discutir e atuar no interior do Estado, estabelecer a 
clareza da participação dos membros como partícipes civis e não devido sua função nas 
entidades, incentivar e efetivar a participação de empresários e acompanhar de forma eficiente 
a execução do PETI. 
A atuação do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) no combate ao trabalho 
infantil se dava mais efetivamente através das Delegacias Regionais do Trabalho (DRT) e 
ocorreu de forma mais expressiva a partir de 1996, quando foram criados núcleos de combate 
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a esta forma de trabalho que mais tarde por volta do ano de 2000 tornaram-se grupos de 
combate ao Trabalho Infantil e Proteção ao Trabalho do Adolescente (GECTIPA), sendo uma 
das suas atribuições à fiscalização. 
 De acordo com o manual, As boas práticas da inspeção do trabalho no Brasil (OIT, 
2010, p. 27)  
 
(...) os Grupos Especiais de Combate ao Trabalho 
Infantil e de Proteção ao Trabalhador Adolescente 
foram criados em março de 2000 e extintos em 
outubro de 2004 (Portarias N° 07 e nº 541 do 
MTE, respectivamente). Em cada Estado e no 
Distrito Federal, estes grupos contavam com no 
mínimo dois auditores fiscais exclusivos: um (a) 
coordenador (a) e um (a) subcoordenador (a). 
Durante os quatro anos e meio de atuação, os 
GECTIPA funcionaram como uma célula especial 
para gerar competência e capacidade institucional 
que pôde ser em parte transversalizada em toda a 
estrutura da inspeção do trabalho. Eles 
intensificaram o trabalho iniciado pelos Núcleos de 
identificar os focos de trabalho infantil e de buscar 
parcerias para viabilizar ações de prevenção e 
enfrentamento. 
 
 O manual ainda ressalta na página 28:  
Seu grande engajamento tornou os membros do 
GECTIPA agentes de articulação importantíssimos 
para o desenvolvimento dos Fóruns Estaduais de 
Prevenção e Combate ao Trabalho Infantil e de 
toda a rede de proteção da criança e do 
adolescente. Eles foram também pivôs da 
cooperação entre o Ministério do Trabalho e 
Emprego e o Ministério do Desenvolvimento 
Social, parceria que levou a um grande 
desenvolvimento dos programas sociais voltados 
ao combate do trabalho infantil, como o Programa 
de Erradicação do Trabalho Infantil – PETI (Brasil, 
2004). 
 
No Paraná havia uma fiscalização que contava com o auxílio das sub-delegacias, mas 
não tinham pessoal especializado na área. No Estado existiam em média 140 auditores, sendo 
que 80 em Curitiba e que estavam envolvidos neste grupo somente dois.  
A fiscalização ocorria na área rural normalmente de acordo com as colheitas que 
envolviam mão de obra infantil e na urbana por meio de denúncias feitas pelo Ministério 
Público, imprensa, sindicatos e população em geral.  
Os atendimentos estavam condicionados a disponibilidade dos fiscais diante da 
programação realizada para o ano e podiam demorar até quatro meses para verificação. Na 
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capital, eram feitas pelas denúncias do MPT, que ocorriam em torno de 30 mensais, 
normalmente em trabalhos envolvendo mercados, estacionamentos, panfletagem e comércio 
ambulante. O trabalho doméstico não era fiscalizado, mas caso houvesse denúncia era 
verificado. 
O destaque a área rural quanto à fiscalização se dava devido a maior visibilidade que 
o setor tinha quanto ao trabalho infantil, embora a área urbana também envolvesse um número 
até mais expressivo de crianças trabalhando. Portanto, com a organização voltada para as 
atividades rurais o trabalho informal dentro das cidades ficava descoberto e continuava a 
proliferar-se pelas ruas. Tal situação também se agravava devido o número pequeno de fiscais 
envolvidos para o dimensionamento a ser fiscalizado, ou seja, todo o estado. 
Apesar da dinâmica não ocorrer da forma mais eficiente, pode-se destacar que o 
trabalho infantil rural teve um declínio em 1998 em relação a 1992, de 329 para 199 de 
acordo com os dados da PNAD dos anos citados. 
O procedimento e as rotinas estabelecidas anualmente previam fatores como: 
identificação e levantamento físico do local; entrevistas com trabalhadores menores de 18 
anos; elaboração de auto de infração quando ocorria de modo irregular; orientações sobre os 
direitos de defesa; caso constatado exploração abertura de processo; cópia do auto-infracional 
para o Ministério Público do Trabalho; emissão de multa de 386 UFIR (R$ 400,00) per capita 
(caso paga no vencimento tinha desconto de 50%) de acordo com a CLT. Aquele que 
infringia as leis poderia recorrer ao Ministério do Trabalho e Emprego para não pagar a multa 
e caso perdesse não teria mais o desconto, bem como se reincidisse a multa seria dobrada e 
não haveria desconto. 
Num momento posterior o infrator era convocado ao MTE para realizar um Termo 
de Ajuste de Conduta, que visava comprometer o empregador a não utilizar mais mão de obra 
infantil e conhecer suas obrigações quando contratava aprendizes.  
Normalmente esta atuação das DRT era vista de forma negativa pelos empregadores, 
pois ainda não visualizavam os prejuízos causados aos menores, mas somente os julgados 
benefícios à formação de pequenos trabalhadores. Vale ressaltar que o dinheiro arrecadado 
com as multas não era revertido ao programa, mas destinado a União como imposto. 
Geralmente os que mais contratavam este tipo de mão de obra eram pequenos 
empresários das cidades e os pequenos proprietários rurais, que se beneficiavam pelo custo 
mais barato e o não pagamento de encargos. 
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Ainda devem-se considerar os casos em que a família toda era contratada ou quando 
os filhos iam junto por não terem onde ficar para não permanecerem sozinhos em casa e por 
acreditarem que podiam aprender algo junto aos pais. Nestes casos os pais eram orientados da 
proibição do trabalho infantil e encaminhados ao Conselho Tutelar para serem inseridos no 
PETI ou outros programas locais de acordo com as vagas, o que demandava um prazo amplo 
para real efetivação e acompanhamento. Apesar da intenção, não havia como garantir que tais 
crianças retornassem a labuta nos campos e nas cidades muitas vezes incentivada pela 
necessidade de complementar a renda familiar. 
 Outra função do MTE além da fiscalização e ações seria de compilarem dados e 
produzir diagnósticos sobre tal tema. O primeiro foi realizado em 1995, de acordo as 
intervenções fiscais e atualizado anualmente, embora não conseguisse estimar o número real 
de trabalhadores mirins devido à falta de acesso ao trabalho informal e o número de fiscais 
serem restritos não conseguindo abranger a necessidade real do Estado. 
A partir do ano de 2000, o MTE recebeu verbas advindas do FAT (Fundo de Amparo 
ao Trabalhador) para realizar sensibilizações junto à sociedade sobre o Trabalho Infantil, mas 
não se constatou nenhum evento relativo na época, bem como capacitação de pessoal para tal. 
Já relativo à atuação da SERT (Secretaria Estadual de Relações do Trabalho) no 
combate ao Trabalho Infantil, destacava-se a coordenação do Fórum Paranaense em 2000, 
quando reuniões eram frequentes e houve a realização do seminário Erradicação do Trabalho 
Infantil e Proteção ao Trabalho do Adolescente.  A partir disto se dá ênfase a capacitação de 
agentes e profissionais, mas que não envolviam pais daqueles cujos filhos retirados da mão de 
obra e inseridos no PETI. As entidades envolvidas na capacitação tinham que preparam os 
cursos e aguardar a aprovação de seus projetos e os recursos do FAT para tal execução, mas 
enfrentava como problemática a exigência de escolarização para os participantes, o que 
limitava a inserção dos que realmente necessitavam. 
A atuação do Ministério Público e Ministério Público do Trabalho se deu a partir da 
implantação do ECA quando sua ação em defesa da criança e do adolescente foi qualificada e 
os encarregou de responsabilizar o poder público por meio de instrumentos legais, garantindo 
que o Estado cumprisse seu papel e criasse formas de atendimentos para estes.  
De acordo com o ECA, artigo 21, o promotor de justiça deve zelar pelo respeito aos 
direitos da infância.   
No Paraná, o Ministério Público atuava por meio do Centro de Apoio Operacional a 
Infância e Juventude, criado em 1991, com a intenção de auxílio ao trabalho dos promotores 
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relacionados ao tema. Atuavam nele um promotor e uma equipe técnica com três funcionários 
para estabelecer diretrizes quanto à atuação dos demais promotores da área. Pela internet o 
Centro podia veicular os documentos legais e artigos de casos mais complexos que não 
houvesse solução imediata. 
Este assessoramento ainda contava com a execução de pareceres em processos do 
Juizado da Infância e Adolescência buscando influenciar em decisões do Tribunal, como 
também na capacitação de promotores. Mas ainda encontrava dificuldades para esta, devido 
ao número de profissionais disponíveis para atender o Estado e a resistência em relação a 
aceitar a concepção de infância ressaltada pelo ECA. 
Quanto ao Ministério Público do Trabalho, houve ampliação de atribuições na área a 
partir de 1988. Em 1993, pela lei complementar nº 75, estabeleceu-se como sua atribuição 
propor ações em defesa dos direitos dos menores, incapazes e indígenas, decorrentes das 
relações de trabalho, transformando-o em órgão agente. 
Com isto foram criadas Coordenadorias de Defesa dos Interesses Difusos e Coletivos 
(CODIN) atuando em diversas áreas, inclusive no Trabalho Infantil. No Paraná, contava com 
três procuradores que atuavam nas ações de erradicação e proteção. 
As ações tomam força maior em 1999, quando tais procedimentos englobaram todo o 
Estado, atendendo as denúncias da DRT/PR, mídia e população. As rotinas eram estabelecidas 
da seguinte forma: era feita averiguação; o empregador era chamado para assinar o termo de 
ajuste de conduta se compromissando a não mais realizar tal situação, podendo ser aplicada 
multa. Antes da execução da multa, era chamado novamente e caso apresentasse argumento 
coerente para ainda não ter se ajustado, lhe era dado um prazo maior. Se caso não ocorresse 
ajuste, o termo era executado e o valor arrecadado era destinado ao FIA (Fundo da Infância e 
Adolescência). Apesar do número reduzido de procuradores o MPT conseguia realizar seu 
trabalho em todo o Estado de forma eficiente.  
Outra ação destinada a CODIN era a regulamentação e orientação sobre o formato 
dos programas que ofertavam atividades educativas aos adolescentes. No Paraná, entidades 
governamentais e não governamentais eram chamadas a apresentar seus programas e projetos 
e adequá-los a Lei 1097/2000, que permitia as entidades sem fins lucrativos realizarem 
formação profissional a adolescentes e fixavam quais estavam proibidas para tal. Estas 
entidades tinham que comprovar possuir estrutura física, material e humana qualificada e 
suficiente para atender tal projeto. Ainda alguns empresários eram chamados para que 
assumissem o compromisso de contratar de 5 a 15% de empregados como aprendizes, de 
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acordo com o que a lei estabelecia, na intenção de utilizar esta mão de obra qualificada de 
forma eficiente. 
No intuito de sensibilização dos empresários do Estado, o MPT realizou audiências 
públicas destinadas àqueles que estivessem utilizando a mão de obra infantil de forma 
irregular, para discutir a nova legislação sobre aprendizagem e o cumprimento da contratação 
de aprendizes. Participavam destas as ONGS envolvidas e o poder público. 
A maior dificuldade identificada pelo MPT era a resistência do poder público em 
cumprir as determinações da lei. Alegavam que a falta de recursos os direcionava para tal. 
Diante disto cabia ao MPT esclarecer a importância de cumprimento da lei orçamentária, que 
previa a priorização do atendimento às crianças e adolescentes. Então se o atendimento era 
prioritário, porque não haveria verba necessária para tal? Significava que não estava sendo 
prioritária a percentagem adequada no orçamento dos municípios. Caberia então ao MPT 
solicitar as cópias orçamentárias dos municípios paranaenses para verificar o percentual que 
cada um estaria aplicando nesta área e se tal aplicação estaria dentro do estabelecido por lei, 
por ser fator de prioridade. Tal fiscalização acrescentaria no cumprimento das políticas 
públicas relativas aos direitos da criança e do adolescente, pois estaria efetivamente obrigando 
os municípios a proporcionar a estes menores os que lhe era destinado. 
Tais ações do MPT em relação ao combate ao trabalho infantil tornaram-o referência 
significativa nas discussões sobre, também atribuído ao comprometimento dos promotores 
envolvidos neste trabalho, que não mais eram indicados e sim concursados, e estabeleciam a 
defesa da infância como prioridade. 
Dentro das ações desenvolvidas no Estado do Paraná em relação ao combate ao 
trabalho infantil, uma das mais importantes foi à criação do programa Da Rua para a Escola, 
que buscava retirar crianças e adolescentes do trabalho e das ruas e inseri-las nas escolas e 
atividades de contraturno. A cada família era dada uma cesta básica na intenção de garantir 
sua permanência na escola, pois somente após o ano de 2000 o Estado foi inserido no PETI. 
O Programa da Rua para a Escola (DRPE) era de âmbito estadual e foi um dos 
primeiros programas do país direcionados para tal foco. Foi criado pela Secretaria Estadual da 
Criança e Assuntos da Família no ano de 1995, com o objetivo de inserir novamente na escola 
as crianças que participavam do trabalho infantil dentro da área urbana. A área rural foi 
contemplada somente com a implantação do PETI no Estado. 
O início do programa DRPE ocorreu por volta de abril de 1995, primeiramente em 
seis municípios do Estado, e mais tarde abrangendo 393 municípios, atendendo 23.530 
Susan Ferst / Infância Perdida: O retrato do Trabalho Infantil no Paraná e os reflexos na educação no final 
do século XX (década de 1990).  
Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias / Escola de Educação, Administração e Ciências Sociais. 112 
famílias, o que ainda não era a totalidade que necessitava ser atendida, mas sim a capacidade 
que o programa tinha. 
Seu objetivo principal era “assegurar condições mínimas de bem estar e dignidade às 
crianças e adolescentes em situação de risco pessoal e social, visando seu acesso, permanência 
e sucesso escolar através de um projeto de suplementação alimentar” (DRPE, 1995). 
Para tal eram desenvolvidas ações que inserissem crianças e adolescentes em 
programa sócio educativo, como as atividades nos contraturnos, além de viabilizar o acesso 
das famílias aos recursos sociais do município por meio de: creches, programas para saúde, 
habitação e qualificação profissional. As atividades de contraturno ocorriam na maioria nos 
projetos Piás, criados em 1992 na capital para atender crianças e adolescentes de 7 a 18 anos 
em situação de risco, proporcionando atividades lúdicas e culturais. Em relação às famílias 
havia um acompanhamento periódico, reuniões mensais e encaminhamento dos pais para 
programas de qualificação profissional. 
 As famílias eram selecionadas por uma comissão composta pelas secretarias 
municipais voltadas ao atendimento das crianças e representantes da sociedade civil. Porém 
nem todos conseguiam serem contemplados, somente os casos mais graves eram inseridos e 
como critério principal visava àquelas crianças que desenvolviam atividades nas ruas com 
renda familiar mensal de até três salários mínimos. Isto ocorria devido à insuficiência técnica 
de pessoal para monitorar todos os que precisavam. Muitas vezes o programa ainda contava 
com doações por meio das campanhas feitas pelo PROVOPAR (Programa do Voluntariado 
Paranaense), pois a verba para manter o programa era a mesma destinada para a SECAF. A 
avaliação era feita por relatórios mensais destinados a esta secretaria. 
A ação da Secretaria quanto às crianças em situação de risco era coordenada pelo 
Departamento de Integração Social da Criança e do Adolescente, e neste a Gerência de 
Programas de Apoio e Proteção executava os programas relacionados ao combate ao trabalho 
infantil, que na época eram: Programa da Rua para a Escola, Programa Formando Cidadão e 
Programa uma Raquete para o futuro. 
Como já citado anteriormente, por volta do ano de 2000, ocorreu à implantação do 
PETI no Paraná quando foram criadas comissões estaduais e municipais envolvendo governo, 
Ministério Público, Conselhos de Direito e sociedade civil, na intenção de gerenciar e 
executar o programa.  
Especialmente na capital o PETI foi priorizado inicialmente para atender as crianças 
envolvidas na coleta de materiais recicláveis, em torno de 1923, número considerado de 
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gravidade, de acordo com a pesquisa realizada pela Secretaria Municipal do Meio Ambiente. 
A execução deste programa ficou a cargo daqueles que já gerenciavam o DRPE. 
Além dos espaços já criados para o DRPE, para o PETI ainda foram criados os 
CATES (Centro de Aprimoramento de Talentos Esportivos Itinerantes) de responsabilidade 
da Secretaria de Esporte e Lazer (SMEL), onde eram ofertadas atividades esportivas às 
crianças do programa por estagiários do curso de Educação Física, contratados para tal. 
A alocação destas crianças era feita priorizando a proximidade a residência e quando 
não era possível se disponibilizava vale transporte para se deslocarem até as Ruas da 
Cidadania onde normalmente ocorriam tais atividades. Porém nem todas conseguiam 
atividades regularmente todos os dias da semana, como as atendidas nos Projetos Piás, as 
demais ficavam nos da SMEL e nos ofertados pelas ONGS. 
Esta falta de vagas muitas vezes ocasionava a volta às atividades laborais ou mesmo 
a execução destas em turnos diferentes da escola, como o da noite, e também nos fins de 
semana, muito comuns quando envolvia atividades de coleta de material reciclável, comércio 
ambulante e cuidado de carros. O controle era feito pela SMC (Secretaria Municipal da 
Criança) por meio de rondas pela cidade e o resgate destas crianças pelo serviço social. 
Os critérios utilizados para a escolha das famílias a serem incorporadas no programa 
pelos técnicos dos Núcleos Regionais, que gerenciavam a execução do PETI, demonstravam-
se muito duvidosos, pois muitos eram escolhidos por serem julgados capazes de gerenciar o 
dinheiro que recebiam e não pela maior necessidade. Eram muitas famílias diante das vagas a 
serem preenchidas. Dificuldade maior se estabelecia no controle destas famílias pela equipe 
técnica quando inserido o acesso ao benefício por meio do cartão magnético, além do fato de 
muitas serem atendidas concomitantemente também pelo DRPE. 
Apesar de o PETI atender 1923 crianças na época de sua implantação, não conseguia 
garantir a permanência de todas as crianças na escola, visto o número elevado que ainda 
estava pelas ruas recolhendo materiais recicláveis e executando outras formas de trabalho. 
O governo ainda valia-se de outros programas a fim de superar tal quadro, dentre eles 
o programa Formando Cidadão que foi criado em 1995, em parceria com a SMC, Polícia 
Militar, SECAF e Associação Comercial para o atendimento a adolescentes entre 12 e 17 anos 
em situação de risco, que desenvolviam atividades geradoras nas ruas e tivessem renda 
mensal familiar de até três salários mínimos. Tal programa tinha a intenção de humanizar o 
tratamento dos policiais com os meninos estabelecendo um novo relacionamento entre eles. 
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Os adolescentes participavam de atividades envolvendo acompanhamento escolar, 
formação pessoal e social, educação e trabalho, cultura, esporte e lazer, num período de 4 
horas diárias durante toda a semana. Tais oficinas eram coordenadas por educadores da SMC 
e da Polícia Militar, que participavam de cursos de formação além de reuniões e visitas com 
as famílias. 
As oficinas de educação e trabalho eram desenvolvidas nos quartéis para maiores de 
14 anos, sendo ofertadas atividades por duas vezes semanais. Tais adolescentes vinham do 
Programa Piá no Ofício da SMC, proporcionando estágios em empresas cadastradas. Eram 
ainda ofertados alimentação, uniforme, vale transporte e material de higiene pessoal e bolsa 
auxílio de ½ salário mínimo em duas unidades devido a parcerias, e nas demais cestas básicas. 
As diferenciações nos benefícios se davam pelas diferentes parcerias que cada unidade 
conseguia estabelecer, com associações, institutos, como exemplo o Instituto Pró-Cidadania e 
Associação dos Moradores do Conjunto Residencial Solar.   
Além do programa Formando Cidadão foi criado outro programa na intenção de 
erradicar o trabalho infantil, o Raquete para o futuro iniciado em 1999, em parceria entre um 
clube de lazer e uma empresa privada ligada ao ramo esportivo. Eram atendidos em torno de 
90 adolescentes entre 12 e 17 anos que trabalhavam nas ruas, e que participavam do programa 
no contraturno com atividades de reforço escolar, formação social e pessoal e oficina de tênis. 
Inicialmente participavam recolhendo as bolinhas de tênis para os sócios que ali praticavam o 
esporte. Mas como estabelecido por lei os maiores de 14 anos poderiam praticar esta atividade 
no período máximo de 1 hora diária, e como ali acabavam exercendo bem mais do que isto o 
programa teve que ser reestruturado. 
Devido a tais irregularidades e contestação da real contribuição do clube para a 
formação destes adolescentes, pois recebia a isenção de 50% do IPTU para tal ação e não 
investia nenhum recurso para o programa, o Ministério Público e a SMC ficaram responsáveis 
por tal reestruturação do programa. 
A partir disto os participantes receberiam então uma bolsa auxílio de R$ 75,50, 
uniforme e material para atividades, da iniciativa privada e alimentação e vale transporte da 
SMC, além dos educadores que os acompanhariam durante o projeto.  
De acordo com dados da SMC o número de crianças atendidas pelos programas 
oficiais se dava em torno de 2016 crianças diretamente e 4764 indiretamente, tendo uma 
demanda de 629 vagas. No DRPE eram atendidas diretamente 353 e indiretamente 944, no 
Formando Cidadão 150 e 145, no programa Raquete para o futuro 90 e 193 e pelo PETI 1423 
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e indiretamente 4764. Números estes que trazem uma ideia de atendimento de acordo com os 
registros e cadastros disponíveis, pois não foi possível expressar essas estatísticas com 
precisão. 
 Como ações governamentais preventivas foram implantadas os Projetos Piás 
(Programa de Integração da Infância e Adolescência), já citados anteriormente, que eram 
gerenciados pela SMC e os Piás Ambientais gerenciados pela Secretaria Municipal do Meio 
Ambiente (SMMA). O primeiro surgiu em 1989, para atender crianças e adolescentes em 
situação de risco pessoal e social. Suas 29 unidades foram distribuídas nos bairros mais 
pobres da capital, buscando integrá-la a comunidade local. O segundo foi criado em 1990, 
com a intenção de desenvolver a educação ambiental com as crianças da cidade de Curitiba. 
Suas 34 unidades atendiam crianças a partir de 4 anos, nas regiões carentes e em torno de 16 
destas unidades ocupavam espaços das associações de moradores. 
Sua administração era feita pela gerência de programa sócio-preventivos da SMC e 
os funcionários eram da Prefeitura Municipal de Curitiba. Atendiam crianças já inseridas na 
escola oriundas de famílias com renda mensal de até três salários e que não tivessem quem 
cuidasse no contraturno. Era enfatizado nas oficinas o incentivo ao estudo, as práticas 
esportivas e recreativas e o acesso as diferentes formas de expressão cultural, além de 
atividades geradoras de renda que apareciam como complementar na proposta, a fim de 
aproximar tais crianças num primeiro contato com o mundo do trabalho como princípio 
educativo. 
Além das ações governamentais o governo estabelecia parcerias e convênios com 
entidades filantrópicas e religiosas a fim de assistir as crianças até 14 anos que não foram 
contempladas nos outros programas citados e que pudessem estar inseridas na mão de obra 
infantil. 
Tal entidade precisava estar dentro das normas exigidas pela SMC, apresentar um 
projeto das atividades a serem desenvolvidas para assim receber os recursos conforme o 
Decreto Municipal nº 1029.  
5.3 A discussão sobre Trabalho Infantil entre os jornais e os dados 
oficiais. 
 
O trabalho infantil já faz parte da história dos homens. Porém foi na década de 1990 
que o assunto ganhou visibilidade. Destacando-se no cenário nacional e na mídia, entrou 
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definitivamente na relação dos problemas sociais brasileiros e na pauta dos jornais e revistas 
da época. Sendo o Paraná, de acordo com as estatísticas do IBGE de 1990, considerado o 2º 
Estado brasileiro com maior incidência da utilização de mão de obra infantil, também virou 
foco da imprensa nacional e local. 
Quase que semanalmente reportagens ocupavam as páginas das gazetas do Estado 
apresentando denúncias, ações de fiscalização, ações governamentais que indicavam que não 
se podia mais camuflar tal realidade, pois estava ali revelado para toda a sociedade. 
Os jornais foram veículos de comunicação de extrema importância para tal, pois 
trouxe a tona uma problemática crescente no Estado, permitindo a visualização do quadro por 
entidades nacionais e mundiais que inseriram o Paraná em ações de conscientização e 
discussão fazendo-o assumir um compromisso oficial para a mudança desta realidade. 
Tal situação pode ser visualizada pelos dados do IBGE apresentados no Jornal do 
Estado de 21/08/2000 demonstrando a taxa de exploração no Paraná ao longo de alguns anos 
da década pesquisada. 






                                          (Fonte: IBGE, Jornal do Estado de 21 de agosto de 2000) 
 
Durante o desenvolvimento dessa dissertação foram encontradas nos acervos da 
Biblioteca Pública do Paraná e na Casa da Memória de Curitiba 58 matérias estampadas em 
11 jornais paranaenses. Ali noticiavam a trajetória do trabalho infantil ao longo da década, 
seus índices por idade, por área de atuação, por atividade exercida, bem como a remuneração 
e jornada de trabalho, além das causas e consequências de acordo com especialistas e as ações 
do governo em prol da erradicação desta forma de trabalho. 
Os jornais e percentuais de matérias levantadas foram: 
QUADRO 2 - JORNAIS E PERCENTUAIS DE MATÉRIAS LEVANTADAS. 
Jornais 
Quantidade de matérias Percentual 
Gazeta do Povo 24 41,37 
O Estado do Paraná 11 18,96 
Folha de Londrina 8 13,79 
Ano População Total PEA 
Taxa de Exploração 
Infantil 
1996 956.328 206.305 21,57% 
1997 955.942 175.789 18,39% 
1998 938.429 156.015 16,63% 
1999 923.337 172.211 18,65% 
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Jornal do Estado 7 12,06 
Diário Popular 2 3,44 
Tribuna do Norte 1 1,72 
Diário da Tarde 1 1,72 
Gazeta do Paraná 1 1,72 
Correio Paranaense 1 1,72 
Folha do Paraná 1 1,72 
Tribuna do Paraná 1 1,72 
(Fonte: Jornais pesquisados no acervo da Casa da Memória e Biblioteca Pública do Paraná) 
Estes percentuais vêm a revelar que a maior incidência de reportagens se dava nos 
jornais da capital e outros localizados em cidades polos das regiões de maior circulação no 
Estado. Nos jornais das cidades menores ou de circulação mais restrita não havia grande 
destaque para tal fato, talvez até por ser rotineiro observar as crianças inseridas nas práticas 
laborais juntamente com as suas famílias. 
Tal realidade apresentada por estes veículos de informação permitiram a visualização 
de que o trabalho exercido pelas crianças de 5 a 9 anos deixavam de constar nos índices do 
estado, pois poucas reportagens trouxeram a realidade desta faixa etária, bem como nenhum 
dos mapas de indicativos do Trabalho Infantil analisados anteriormente nesta dissertação 
trouxeram recomendações para estas. 
O Estado baseia-se nos parâmetros de dados oficiais que não consideram esta faixa 
etária participante da população economicamente ativa (PEA) do país. 
Tanto nos mapas como nos jornais a maioria das crianças apresentadas se 
enquadrava na faixa etária dos 10 aos 13 anos, além dos adolescentes de 14 a 17 anos que 
também foram citados em ambos. 
A manchete do jornal Diário da Tarde de 10/10/1995, “Trabalho infantil é grande no 
Paraná”, nos revela tais dados constatando que “No Paraná 20,1% das crianças entre 10 e 13 
anos já trabalham, uma média bem acima dos padrões nacionais, mas bem próximo da 
situação nordestina, considerada uma das piores do país. Além disso, nas lavouras do Estado, 
onde 37% dos menores acima de dez anos trabalha, existe também um número desconhecido, 
mas elevado, de crianças a partir de cinco anos de idade que também exercem atividades”. 
 Além do que, crianças situadas na faixa etária dos 5 ao 9 anos que se encontravam 
inseridas na mão de obra infantil juntamente com suas famílias estavam em grande parte 
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tratadas nas reportagens como aquelas que trabalhavam nos lixões ou catadores nas ruas das 
cidades, sob o trabalho informal e não contabilizadas nas estatísticas, como indica o Jornal 
Gazeta do Povo de 01/05/01, pg.9.  
   O mesmo indica que “Dados do Programa Nacional de Erradicação do Trabalho 
Infantil (PETI) revelam que 647 crianças dependem dos lixões para viver em cidades 
paranaenses. Outros 3370 menores, de 7 a 14 anos trabalham nas ruas como catadores de 
lixo”. 
 Ainda na mesma reportagem observava-se, 
 Jandirinha passou toda sua curta vida no lixo. Aos 
oito anos, ela é uma menina franzina, morena, 
muito ativa e esperta – sendo uma lixeira nata, é 
provável que saiba diferenciar uma lata num 
monturo de lixo mais rápido do que um detector de 
metais. Jandi, como é conhecida no aterro sanitário 
de Medianeira, chegou com a família quando era 
apenas um bebê de colo e, dizem seus familiares, 
nunca saiu dali para outros horizontes... A menina 
não estuda e não tem nenhuma atividade além de 
catar lixo. (Gazeta do Povo de 01/05/01) 
 
 No jornal Gazeta do Povo de 16/06/1999, destacavam-se ainda os perigos da vida nos 
lixões aos quais estes pequeninos estavam expostos “ao lidar com restos de comida, cacos de 
vidro, ferros retorcidos, plásticos pontiagudos e despejos com resíduos químicos, essas 
crianças sofrem diarreias, tétano, febre tifoide, tuberculose, doenças gástricas e leptospirose”. 
 Além de sofrer estes perigos muitos estão fora da escola como demonstra ainda a 
reportagem do jornal Gazeta do Povo de 01/05/2001,  
As cidades que aparecem nas estatísticas oficiais 
com maior número de crianças vivendo no lixo e 
do lixo são Paranaguá no litoral, Laranjeiras do 
Sul, no Oeste, e a pequena Medianeira, a 80 km de 
Foz do Iguaçu. O aterro sanitário da Vila Santa 
Maria, em Paranaguá, parecia o mais organizado. 
Lá cerca de 50 dos quase 100 catadores são 
crianças e adolescentes. O trabalho deles é 
explorado por suas próprias famílias. Muitos pais 
só se preocupam em mantê-los matriculados em 
escolas para evitar o patrulhamento do Conselho 
Tutelar (CT). Uma Kombi com fiscais do CT dá 
incessantes batidas no lixão Santa Maria, durante o 
horário escolar, em busca de crianças. “Quando 
chegamos, muitos pais procuram esconder seus 
filhos, e aqueles que estão trabalhando tratam de 
fugir”, disse Reginaldo de Souza, integrante do 
conselho de Paranaguá.  
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Realidade como essa nos faz refletir o quanto às estatísticas oficiais ainda são falhas 
para mensurar o trabalho infantil, pois grande parte dos envolvidos, crianças entre 5 e 9 anos, 
não estão contabilizadas oficialmente. Nenhum dos documentos analisados considera o 
trabalho nos lixões e coleta de materiais recicláveis como prática laboral, pois neles não estão 
enumerados os dados que envolvem este tipo de atividade.  
Diante disto pode-se ponderar que algumas das práticas de maior incidência na 
capital e cidades polos do Estado foram subestimadas nas estatísticas oficiais. Segundo o 
jornal Gazeta do Povo de 01/05/01,  
Dados do Programa Nacional de Erradicação do 
Trabalho Infantil (PETI) revelam que 647 crianças 
dependem dos lixões para viver em 47 cidades 
paranaenses, elas trabalham na coleta de 
recicláveis nos aterros sanitários. Como quase toda 
estatística brasileira, a do PETI está incompleta: 
ficaram faltando os dados das 352 outras cidades 
do Estado. Isto porque algumas prefeituras não 
querem admitir a existência do problema e outras 
nem se dignaram a contar seus pobres.  
 
De acordo com relato da assistente social da Fundação de Ação Social (FAS) 
entrevistada neste estudo, “(...) em 1998, Curitiba identificou a coleta de material reciclável 
como a pior forma de trabalho infantil por meio de um levantamento realizado com a 
finalidade de caracterizar crianças e adolescentes em situação de rua no município”.  
Assim a considerar os dados dos jornais e os relatos sobre tal prática, percebe-se que 
essas crianças não constam nos dados oficiais. Não estão contabilizadas nas estatísticas 
institucionais nem pela idade, nem pela atividade exercida. 
Apenas alguns órgãos nos trouxeram números relativos às crianças menores, a 
exemplo, visualizamos os da Confederação Nacional dos Trabalhadores na Agricultura 
(CONTAG), que em 1995 escriturou o trabalho infanto-juvenil na área rural na faixa etária de 
9 a 16 anos, somando 25 % da população economicamente ativa do país. E os dados do IBGE 
e da UNICEF entre 1991 e 1996 expressos no jornal Gazeta do Povo de 29/09/1998, que 
estampou o percentual de 3,2% de crianças entre 5 a 9 anos que trabalhavam no Brasil, tendo 
o Paraná um índice maior que o nacional: 4,6%. Ademais se observam relatos, denúncias sem 
apresentarem indicativos suficientes traduzidos em números. Como exemplo no jornal O 
Estado do Paraná de 24/08/1994, onde o autor Osni Gomes comenta: “Somente em Querência 
do Norte, na região Noroeste, 4 mil crianças são obrigadas a trabalhar desde cedo, muitas 
desde os 4 anos de idade”. 
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Apesar de observarmos esta deficiência nos números relativos às crianças menores, 
todas as que fazem parte desta realidade praticavam atividades laborais não compatíveis com 
a sua capacidade física, bem como estavam inseridas em condições de trabalho similares a um 
adulto, conforme indica a tabela 1 relativa ao mapa do MTE, sobre atividades econômicas, 
tarefas executadas e condições de trabalho. Quando refere na terceira coluna o indicativo de 
condições de trabalho a que estão submetidos adultos, adolescentes e crianças, pode-se 
considerar que não havia diferenciação alguma neste aspecto aos menores, muito menos nas 
tarefas executadas por eles. Além de tais condições de trabalho ainda sofriam riscos 
ocupacionais e repercussões na sua saúde como demonstra a tabela 2, relativa às atividades 
econômicas e repercussões na saúde, os quais nos remetem a refletir por que muitos não 
frequentavam a escola, ou não obtinham rendimento satisfatório. Como estudar se estavam 
frequentemente doentes, apresentava fadiga física e mental constante, dores musculares, 
sofriam de desidratação, além das verminoses, deformidades osteomusculares 
comprometendo o seu desenvolvimento psicomotor, além de doenças graves como câncer de 
pele e reações tóxicas que poderiam os levar a morte. 
Tais dados oficiais só vêm a confirmar as informações trazidas pelos jornais, como 
os exibidos na reportagem do Jornal Folha de Londrina de 5/10/1997, que tem como 
referência uma publicação do Ministério Público. Vejamos no quadro abaixo: 
QUADRO 3 – CONDIÇÕES DE TRABALHO E CONSEQUÊNCIAS DO TRABALHO INFANTIL. 
 
(Fonte: Jornal Folha de Londrina de 5/10/1997). 
Locais de trabalho Serviços perigosos e insalubres Riscos a saúde 
 Subterrâneos e minerações 
em subsolo 
 Ambientes com frio, calor 
ou umidades excessivos. 
 Atmosferas comprimidas 
ou rarefeitas 







 Locais onde haja 




 Trabalhos prestados no período de 22 a 5 horas 
 Trabalhos com serras circulares 
 Limpeza de máquinas ou motores em movimento 
 Manutenção, condução e vigilância de linhas de 
alta tensão, aparelhos e máquina elétricas em certas 
condições perigosas. 
 Afiação de instrumentos peças metálicas em rebolo 
ou esmeril 
 Fabricação e transporte de explosivos 
 Fabricação de potassa e soda 
 Fabricação e manipulação de gases tóxicos 
 Manipulação ou transporte de produtos oriundos de 
animais carbunculosos. 
 Operações em que deem exalações de flúor, cloro, 
bromo e seus derivados tóxicos. 
 Trabalho com alcatrão, breu, betume, óleos 
minerais, parafinas e seus compostos. 
 Trabalho com chumbo, mercúrio, fósforo, cromo, 
arsênio e seus compostos. 
 Doenças 
ocupacionais 
 Acidentes de 
trabalho 
 Alterações na 
saúde física 
 Alterações na 
saúde 
emocional 
 Alterações na 
saúde moral 
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De acordo com as informações expressas nesta reportagem, sob o ponto de vista 
médico, as crianças são mais suscetíveis às doenças ocupacionais, pois ao sofrerem profundas 
transformações biológicas, psíquicas e socioculturais, tornam-se mais vulneráveis em razão de 
seu desenvolvimento físico e psíquico incompleto. Ademais desconhecem os perigos dos 
acidentes de trabalho e os seus meios de prevenção. As alterações na saúde física pelo 
trabalho abusivo e explorador que sofrem apresentam alterações como cansaço, agravado pela 
subnutrição, gerando enfraquecimento do organismo e inibição do crescimento normal, 
distúrbios neurológicos, respiratórios, vícios de postura com modificação da estrutura óssea, 
alterações de visão e da audição, favorecendo o surgimento de doenças. 
Ainda podem ocorrer alterações na saúde emocional por depressão, redução da 
autoconfiança e da autoestima, tensão excessiva resultante da responsabilidade de 
cumprimento de horários e execução de tarefas. Alterações na saúde moral quando trabalham 
nas ruas, em bares, hotéis e locais onde são expostos a drogas, atos criminosos, prostituição e 
violência. Alterações na saúde intelectual, considerado o mais perverso efeito, pois 
frequentemente não vão à escola ou o fazem de maneira irregular, apresentando níveis de 
rendimento muito aquém da média, vindo a refletir na vida adulta, a escassa perspectiva de 
maiores conhecimentos e qualificação.  
Pode-se ainda ressaltar sobre as consequências do trabalho infantil, conforme Coelho 
Sampaio em entrevista a Folha de Londrina de 13/08/1996, que “uma pessoa que começa a 
trabalhar aos 20 anos costuma apresentar determinadas doenças profissionais por volta dos 40. 
Mas se o trabalho se inicia aos sete, as doenças agudas (como intoxicação) ou crônicas (como 
o câncer) vão se manifestar aos 27 anos”.  
O que vem corroborar as informações trazidas pela Recomendação 190 da 
Convenção 182 da OIT (citada na página 79 desta dissertação), quando apresentam os 
critérios para serem determinados os trabalhos que por sua natureza ou pelas circunstâncias 
em que são executados, é susceptível de prejudicar a saúde, a segurança e a moral da criança, 
além dos apontamentos apresentados pelo mapa do IPARDES, (citadas na página 90 desta 
dissertação), onde comenta-se que “Uma das características da ocupação infanto-juvenil é sua 
inserção em atividades da mesma natureza que a dos pais. Se em parte isso pode significar um 
ganho para o orçamento doméstico, também mostra os limites de outras escolhas na trajetória 
da formação pessoal. Nesse caminho, são fortes as possibilidades futuras de reprodução das 
condições de pobreza familiar”. (Ipardes, p.23) 
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  Diante de tal quadro podemos perceber quão frágeis são estes pequenos trabalhadores 
tanto para a execução de tarefas a que são submetidos, quanto para a reivindicação de seus 
direitos como cidadão. Além do quanto às famílias não tem informação sobre tais 
consequências, pois a grande maioria delas ainda acreditava na concepção do trabalho como 
meio de formação social, principalmente para os mais carentes econômica e socialmente, pois 
a sociedade ainda os julgava incapazes de progressão social e profissional devido à herança e 
o exemplo familiar que tiveram. 
 Informações que concordam com as expressas no jornal Gazeta do Povo de 
16/06/1999: “Como o aprendizado nos carrinhos de papel faz parte da infância de muitas 
crianças da favela, herdarão as marcas que este período deixar. Maria Pedro Leandro, há 20 
anos catando papel pelas ruas, já levou seus oito filhos para o trabalho”. Percebe-se com isto 
que as mães e os pais acabavam buscando para seus filhos o mesmo trabalho que exerciam e o 
qual muitas vezes iniciaram desde pequenos. Sem compreender limitavam o futuro destes 
pequenos trabalhadores por não avistarem perspectivas para a vida dos filhos diferentes das 
suas ou até mesmo melhores. A começar pela falta de frequência escolar, a qual já os 
restringia na sua formação pessoal.  
 Tais análises não são totalmente infundadas, pois estatisticamente pode-se observar 
que havia uma tendência de muitas crianças e jovens seguirem as atividades familiares, 
principalmente nas áreas rurais quando eram inseridos nas práticas laborais juntamente com a 
família, sejam elas de sua propriedade ou não. Situações como estas podem ser confirmadas 
nos dados da tabela 5, 6 e 8. Na tabela 5, sobre a proporção de crianças de 10 a 13 anos 
ocupadas, segundo posição na ocupação e setor de atividade, quando observamos na 
atividade agrossilvopastoril os índices daqueles que trabalhavam na indicação de domiciliares 
não remunerados 68,2% e para autoconsumo 11,5%, expressando os indicativos mais altos 
destas categorias e revelando sua parceria familiar. Na tabela 6, de número de crianças de 10 
a 13 anos ocupadas, segundo sexo e setor de atividade, quando o número de trabalhadores 
neste setor é o maior dentre as demais atividades, com 20.609 envolvidos entre 10 e 13 anos 
dos 36.458 contabilizados nas 7 atividades analisadas. Na tabela 8, com a proporção de 
ocupados de 10 a 13 anos, segundo classes de renda e setor de atividade, quando se observa 
que a grande maioria neste setor de atividade envolvendo a área rural não possuía rendimento, 
sendo 80,9% dos que trabalhavam nele.  
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 A necessidade de subsistência familiar muitas vezes levava estes pequenos a 
participarem dos afazeres no campo, para que assim os ganhos pudessem suprir 
economicamente as despesas e necessidades prioritárias. 
 Podemos observar tal realidade com o testemunho de Vera Tieko Suguihiro do 
departamento de Serviço Social da Universidade Estadual de Londrina para o Jornal Folha de 
Londrina de 5/10/1997, “Na zona rural a situação é mesmo pior. Há menores trabalhando na 
lavoura, especialmente no corte de cana. Só que os próprios sindicatos dos trabalhadores 
rurais se sentem fragilizados para atuar, porque o trabalho infantil é considerado estratégia de 
sobrevivência”. 
 As políticas públicas relativas ao trabalho infantil foram criadas para combater este 
tipo de exploração, mas inibem-se frente ao trabalho familiar realizado pelos filhos 
precocemente. Embora a questão mereça cuidadoso trato, o envolvimento familiar vem 
dificultando o enfrentamento do labor infantil. E mesmo os fiscais detêm-se frente a esse não 
cumprimento da legislação. Porém os jornais denunciavam a falta de autuação: “A Comissão 
da Criança e do Adolescente da DRT não está autuando propriedades rurais familiares, onde é 
tradicional a participação dos filhos”. (Jornal Gazeta do Povo de 4/1/1997). 
 Embora forte fosse a ênfase dos jornais em denunciar:  
(...) a prática de exploração do trabalho infantil e 
adolescente no extremo noroeste do Estado ocorre 
principalmente no campo. O emprego da mão de 
obra desse pessoal é tão escondido e as barreiras 
impostas por quem se beneficia dela são tão 
difíceis de quebrar que até juízes e promotores não 
conseguem avançar nas investigações. As 
ocorrências mais comuns são verificadas nos 
municípios de Amaporã, Tamboara, Nova 
Londrina, Querência do Norte e Mirador, cidade 
em que, em média, 65% dos habitantes vivem da 
agricultura. (Jornal Gazeta do Povo, 14/10/99). 
 
Esses dados vêm corroborar os relatos das entrevistadas da FAS, quando 
questionadas sobre os motivos da alta incidência de trabalho infantil na década de 1990. 
Ambas colocam sobre aspectos culturais envolvendo uma visão positiva relativa ao trabalho 
infantil por parte das famílias e a grande utilização desta mão de obra no trabalho agrícola 
juntamente com os familiares, seja para colaborar, para subsistência ou comercialização. 
Ainda uma delas ressalta sobre os programas que o governo possuía voltados a 
proteção e atendimento as crianças e suas famílias em situação de vulnerabilidade e risco 
social como: Da Rua para a Escola, Formando Cidadão, Criança Segura, SOS criança, Bolsa 
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Escola, Agente Jovem entre outros, que vinham conjuntamente com órgãos oficiais tentar 
amenizar a problemática, mas grande parte na área urbana. Na rural, já a situação muda de 
figura e como alerta a delegada da SRTE/PR também entrevistada, as ações se davam mais 
em nível de campanhas de conscientização e orientação a estas famílias. 
Assim fica claro os limites da atuação no que tange ao trabalho infantil no campo: o 
Estado não apresenta estratégias que possibilitem a retirada dessas crianças do trabalho, 
oportunizando outras possibilidades que garantam as necessidades básicas para a manutenção 
dos grupos familiares, para assim não contar com o trabalho infantil. Isso incorre em um 
tratamento paliativo em que o máximo a obter, são soluções que talvez até possam amenizar o 
quadro, mas sem cumprir o objetivo de erradicar. Compreende-se, outrossim, que para além 
das ações de governo, a influência e a estimulação da família para a prática laboral ainda são 
muito fortes, expondo sem mensurar conseqüências aos seus filhos, seja para subsistência ou 
para a formação. 
A continuar essa aproximação entre as informações publicadas em jornais e aquelas 
de cunho oficial, temos, segundo a imprensa dentre as atividades realizadas pelas crianças, 
tanto na área rural quanto urbana, na faixa etária de 5 a 14 anos:  
QUADRO 4 – ATIVIDADES DE ACORDO COM O SETOR DE ATIVIDADE.  
Trabalho urbano 
 Prostituição 
 Coleta de materiais recicláveis e carrinheiros. 
 Tráfico de drogas 
 Engraxates 
 Guardadores de carro 
 Vendedores 
 Ajudantes em feiras de alimento 
 Catadores de papel 
 Serviços domésticos 
 Esmoleiras  
 
Trabalho rural 
 Colheita de mandioca 
 Preparo de vaca e fornecimento de ração 
 Colheita de batata 
 Colheita de feijão 
 Canaviais 
 Lavoura de café, soja, milho e trigo. 
 Carroceiros 
(Fonte: Jornais pesquisados no acervo da Casa da Memória e Biblioteca Pública do Paraná). 
 
Se tais atividades não se diferenciavam extremamente daquelas indicadas pelo mapa 
do MTE, expressas nas tabelas 1 e 2, quando se tratava da área rural, para a área urbana tais 
atividades mostravam-se bastante divergentes. Nas tabelas indicadas são citados: Serviços em 
Madeireira e Serrarias, Cerâmicas e Olarias, Extração de Pedras, Areia e Argila, diferentes 
dos mostrados pelos jornais que envolvem mais atividades relacionadas às áreas mais centrais 
Susan Ferst / Infância Perdida: O retrato do Trabalho Infantil no Paraná e os reflexos na educação no final 
do século XX (década de 1990).  
Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias / Escola de Educação, Administração e Ciências Sociais. 125 
das cidades. Mas de acordo com a tabela 4 do Ipardes relativa ao trabalho precoce – 
indicadores selecionados para o grupo de 10 a 13 anos, segundo setores de atividades, as 
atividades urbanas categorizadas neste documento como: comércio, serviços, indústria, 
serviço doméstico e construção civil poderiam envolver algumas das citadas pelos jornais, 
como os vendedores no setor de comércio e os serviços domésticos, ficando os demais como 
trabalhos informais muitas vezes não contabilizados nas estatísticas como já destacado no 
estudo quanto à prostituição e aos catadores de papel e materiais recicláveis. Com isto mais 
uma parcela da mão de obra infantil do Estado deixa de ser contabilizada oficialmente. 
Apesar da diversidade e da problemática das atividades das áreas urbana/rural, há 
ainda a considerar a imensidão dos campos versus o contingente de fiscais e denúncias a 
contabilizar. Como tomar as providências necessárias para conter o quadro existente frente ao 
reduzido número de fiscais? O Jornal do Estado, na edição de 26/08/2000 aponta: “A 
Delegacia Regional do Trabalho (DRT), por exemplo, montou uma equipe de quatro técnicos 
que desde 1997 percorre o Estado em busca de propriedades que exploram a mão de obra 
infantil, mas a mobilidade das famílias, devido à sazonalidade das culturas, impede muitas 
vezes o flagra. E a equipe é pequena para chegar a todas as localidades”. 
Tal situação vem a ser confirmada na entrevista fornecida pela delegada da SRTE/PR 
que cita na época a criação dos GECTIPAS, grupo especial de inspeção criado para tal 
trabalho, mas que envolvia poucos fiscais, o que tornava lenta e de difícil amplitude as 
fiscalizações no campo. 
Ademais podemos visualizar um comparativo da realidade relativas às duas áreas de 
atuação diante dos dados retirados do Jornal Diário Popular 8 e 9/06/1997 tendo como fonte a 
PNAD/IBGE 1995 referente ao Estado do Paraná, e a população economicamente ativa entre 
10 e 14 anos. 
GRÁFICO 1 – POPULAÇÃO ECONOMICAMENTE ATIVA POR ÁREA DE ATUAÇÃO 
 
                                    (Fonte: Jornal Diário Popular 8 e 9 de junho de 1997)  
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Tais dados abrangem apenas a faixa etária de 10 a 14 anos, ficando os menores a 
sorte da fiscalização que lhe garanta o direito a infância e a educação. Apesar disto também 
vem a indicar a grande proporcionalidade desta mão de obra no campo como apresentado 
pelos jornais e dados oficiais. 
Para além das informações acerca das faixas etárias e das áreas de atuação, 
podemos destacar a participação mais significativa do sexo masculino nas atividades tanto da 
área rural quanto urbana, dados que podem ser confirmados na tabela 3 relativos às 
informações do IPARDES, revelando a inserção de mais do que o dobro de meninos em 
relação às meninas que participavam destas práticas, sendo os meninos 67,8% e as meninas 
32,2% dos 36.458 ocupados, entre 10 e 13 anos, que o Paraná apresentava indicados pelo 
censo de 2000. As meninas se destacavam somente nas práticas relativas ao serviço doméstico 
como apontado na tabela 6 referente ao número de crianças de 10 a 13 anos ocupadas, 
segundo sexo e setor de atividade, com 2.343 ocupados, sendo 2.203 meninas praticando esta 
atividade enquanto os meninos somavam apenas 140. 
Ainda na tabela 6, podemos visualizar a expressiva participação dos meninos no 
campo, sendo quase dez mil a mais que as meninas- 15.095 meninos enquanto as meninas 
somavam 5.514 neste setor. Nas demais atividades indicadas, relacionadas à área urbana, os 
meninos também participavam em grande número: na indústria encontravam-se 1.824 
meninos, na construção civil 815, no comércio 3.898 e nos serviços 2.618. Enquanto que as 
meninas eram 707 na indústria, 122 na construção civil, 1.481 no comércio e 1.515 nos 
serviços, números bem menores que os referentes ao sexo masculino. 
Na tabela 12, também pode-se perceber a atuação dos meninos no campo, pois ao 
indicar as atividades mais exercidas por eles estão enumeradas: Cultivo de milho com 4.271; 
Cultivos agrícolas mal especificados 1.482; Cultivo de café 1.441; Criação de Bovinos 1.302; 
Cultivo de outros produtos de lavoura temporária 1.112. Por último, 992 ocuparam-se na área 
urbana inseridos nos serviços de reparação e manutenção de veículos.  
A pesquisa realizada pela Secretaria Municipal da Criança exibida pelo jornal Gazeta 
do Paraná em 14/5/1996, também indicava que “a presença de meninos é bem maior que a de 
meninas. O percentual em Curitiba é de 71,5% do sexo masculino e 28,5% do sexo feminino. 
Em relação aos municípios da RM (Região Metropolitana) os meninos também estão em 
maior número 83,3% contra 16,7% de meninas”. 
As meninas ganham destaque na tabela 12 quando o serviço doméstico está em 
pauta: 2.203 ocupadas e contabilizam-se 457 ocupações no Comércio de produtos 
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alimentícios, bebidas e fumo Quando o trabalho é no campo, 1.662 estão no Cultivo de milho; 
520 em Cultivos agrícolas mal especificados; 486 na Criação de bovinos; 479 no Cultivo de 
fumo.  
 As garotas ainda se destacavam na prostituição infantil não registrada nos mapas de 
indicativos, mas presente frequentemente nas reportagens analisadas e no dia a dia dos 
paranaenses, como denuncia o jornal Gazeta do Povo de 07/03/1998, na reportagem 
Curitibana, dez anos, prostituída e drogada, escrita por Jorge Javorski. 
Meninas a partir de 10 anos de idade fazem da 
Avenida das Torres, nas imediações do Colégio 
Hildebrando de Araújo, no Jardim Botânico, um 
ponto de prostituição com características próprias. 
Ele é frequentado somente por clientes 
interessados no prazer sexual com crianças... Além 
do dinheiro, oferecem muita bebida às garotas, que 
fazem cedo também sua iniciação nas drogas. Por 
entrarem precocemente na vida sexual, muitas são 
mães na pré-adolescência. 
 
 A grande maioria, segundo os jornais, insere-se nesta prática para garantir sua 
sobrevivência, como demonstra a matéria realizada pelo jornal Diário Popular de 02/07/2000:  
 
Um problema muito difícil de resolver refere-se à 
prostituição. Nas abordagens feitas entre as 
meninas e, inclusive, meninos que se prostituem, é 
comum elas afirmarem que buscam a atividade 
porque não têm como sustentar os filhos, nem 
renda ou oportunidade de trabalho. Quando 
conseguem algum emprego, constatam que o 
dinheiro que recebem é menor do que conseguem 
nos programas. 
 
 Para fugir das ruas muitas foram resgatadas pelo SOS criança e conduzidas para casas 
que abrigavam meninas, mantidas pela prefeitura de Curitiba já que não faziam parte das 
estatísticas oficiais, como denuncia o jornal Gazeta do Povo de 18/04/2000 na manchete 
“Piora o quadro de exploração de menores”, através do depoimento de meninas que foram 
retiradas das ruas como “Danielle, 13 anos, vivia nas ruas do centro de Curitiba, morava em 
prédios abandonados com uma turma de 20 amigos, era viciada em crack e para conseguir 
dinheiro roubava e se prostituía. Há sete meses ela passou a morar na Casa Madre Antonia, 
um local provisório da Prefeitura de Curitiba que abriga meninas em situação de risco. “Aqui 
aprendi a viver”. “Na rua eu vivia suja, com fome e me sentindo mal”, conta Danielle. Para 
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não apanhar da polícia, fazia programas com os policiais, que também vendiam drogas para 
ela e seus amigos”.  
Além de buscar sua sobrevivência com os poucos tostões que conseguiam ainda 
tinham que ser coniventes aos atos daqueles que deveriam lhe garantir segurança e direitos, 
alega. 
Para tal prática, de acordo com os jornais, recebiam em troca de R$ 5 a R$ 10 para 
ajudar nas despesas da casa ou comprar drogas, e nos meses de bom movimento conseguiam 
em média um ganho de R$ 150,00 por mês. 
Não eram somente as meninas expostas a tais práticas que recebiam apenas alguns 
tostões. Nas demais atividades nas quais as crianças participam, de acordo com os mapas, 
citadas na tabela 8, referente à proporção de ocupados de 10 a 13 anos, segundo classes de 
renda e setor de atividade, podem-se observar que mais da metade dos que trabalhavam, 
segundo o mapa do IPARDES, não tinham rendimentos e somavam 56,1%; 25,2% recebiam 
em torno de meio salário mínimo; e 12,1% um salário mínimo mensal. Ficando somente uma 
parcela de 6,6% com rendimento mensal de 1 a 2 salários mínimos ou mais. Na época o 
salário perfazia o valor de R$ 151,00. Sendo assim, normalmente tinham que trabalhar muito 
para arrecadar algo significativo para o seu sustento e o da sua família. 
Nos jornais também podem ser obtidos valores arrecadados por outras práticas, como 
no testemunho de IES de 13 anos, para o jornal O Estado do Paraná de 24/08/1994: “O pai 
está desempregado e tenho quatro irmãos menores. Em vez de ficar na rua, aqui ganho até R$ 
30,00 por dia trazendo muamba”. 
Ainda na mesma reportagem:  
Juliano Batista de Lima, de 12 anos, e Jurandir 
Batista de Lima de 14 anos, moram em Almirante 
Tamandaré, na Região Metropolitana de Curitiba. 
Todo dia eles fazem carretos de lenha picada ou 
terra preta, ganhando por viagem R$ 5,00(...) 
conseguem em média duas viagens diárias.  
 
 
Ademais a reportagem citada destaca que no campo o drama era maior, mencionando 
que “Cleverson Ribeiro, trabalhador de São João de Ivaí, tem 12 anos. Ele começa cedo no 
campo. Chega às 7h e não tem hora para voltar. Ganha por empreitada, pelo metro de cana 
colhido. Em reais ganharia hoje R$ 0,04 por metro”. Valores referentes ao ano de 1994, 
quando então o valor do salário mínimo no Brasil era de R$ 64,79. 
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Em 1998, ainda ganhavam pouco proporcionalmente apesar de o salário mínimo ter 
sido valorizado mediante as correções econômicas. Segundo o jornal Gazeta do Povo de 
06/06/1998, tendo como fonte dados a FETAEP, “No Paraná 20,1% das crianças trabalham e 
11.643 delas exercem atividades durante oito horas/dia para ganhar meio salário mínimo”. Ou 
seja, receberiam em torno de R$ 207,00 para passar o mês, pois o valor do mínimo neste ano 
era de R$ 415,00. 
Diante dos dados retirados dos jornais podemos visualizar uma realidade de ganho na 
média entre meio e dois salários mínimos para atividades de 40 horas semanais. Ao 
levantarmos os ganhos por atividade exibidas nas gazetas, podemos considerar: 
 
QUADRO 5 – REMUNERAÇÃO DE ACORDO COM A ATIVIDADE EXERCIDA.  
Atividade Remuneração 
Prostituição R$ 5 a 10,00 por prática ou R$ 150,00 por mês 
Engraxates R$ 5 a 8,00 por dia 
Carrinheiros R$ 50,00 por semana 
Colheita de mandioca R$ 7,00 por dia 
Preparo de vaca e ração R$ 8,00 por dia por 13h / R$ 90,00 por mês 
Canaviais R$ 0,04 por metro colhido 
(Fonte: Jornais pesquisados no acervo da Casa da memória e Biblioteca Pública do Paraná) 
 
Para tais ganhos os jornais revelam que em média 20% das crianças trabalhavam 20h 
semanais e 80% de 40 a 41 horas na semana. De acordo com a tabela 7, correspondente à 
proporção de crianças ocupadas de 10 a 13 anos, segundo horas semanais trabalhadas e 
setor de atividade, referentes aos dados do mapa do IPARDES, a grande maioria das crianças 
entre 10 e 13 anos trabalhavam em média de 10 a 30 horas semanais no final da década de 
1990, 58,87% do total. Os que trabalhavam somente até 20h somavam 47,42% e os de 40h ou 
mais 15,80%. Se compararmos aos dados encontrados nos jornais do início da década pode-se 
observar uma alteração do quadro referente à jornada de trabalho em relação aos dados do 
censo de 2000 expressos no mapa. O percentual dos que trabalhavam 40 horas ou mais 
diminuiu expressivamente, numa percentagem de 64,20%, enquanto que os com a carga 
horária de 20h aumentou em 27,42%.  
Sendo assim percebemos que a jornada de trabalho dos pequenos diminuiu ao longo 
da década, apesar da sua participação na mão de obra paranaense ainda continuar efetiva. A 
grande maioria das crianças já trabalhava menos horas, mas ainda não podia deixar de 
contribuir para o sustento familiar. Apesar da erradicação do trabalho infantil inda ser uma 
utopia, quem sabe trabalhando menos estes pequenos possam voltar à escola e melhorar sua 
frequência nos estudos. 
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Quanto aos ganhos mensais os jornais propagavam dados que somavam em média de 
R$ 90,00 a 200,00 entre as atividades listadas acima, para a área urbana variava entre 
R$100,00 e R$ 200,00 caso conseguissem o valor diário relatado durante 20 dias do mês. Na 
rural já era menor, de R$ 90,00 a R$ 140,00 por mês. O que vem concordar com a tabela 8, 
quando demonstrava que o setor agrossilvopastoril era o que tinha a maior proporção de 
ocupados (80,9%) sem rendimento e somente uma pequena parcela (0,7%) ganhava em torno 
de 2 salários mínimos ou mais. Aqueles que possuíam renda neste setor ganhavam em média 
10,1% até meio salário em torno de R$ 75,50; 6,5% até 1 salário R$ 151,00; e 1,8% até 2 
salários R$ 302,00, de acordo com o valor do mínimo da época. Sendo assim os salários da 
área rural ao longo da década pouco variaram.  
Nas atividades da área urbana o número de ocupados sem rendimento era um pouco 
menor, mas proporcionalmente ainda tinha destaque em relação aos ganhos. Os salários não 
eram significativamente melhores que os percebidos na área rural. A grande maioria ganhava 
entre meio e 1 salário mínimo, o que de acordo com o valor do mesmo em 2000, variava de 
R$ 75,50 a R$ 151,00 mensais. Diante disto podemos observar um decréscimo nos ganhos 
desta área já que os jornais divulgaram um ganho de 100 a 200 reais ao longo da década. A 
atividade que mais se destacava de acordo com a tabela 8, era o mal especificado com 18,7% 
ganhando entre 1 e 2 salários e em seguida a construção civil onde 13,9% ganhavam entre 1 e 
2 salários e 7,1% 2 salários ou mais. Ganhavam mais na construção civil, mas também 
trabalhavam mais, pois de acordo com a tabela 7, havia 32,11% das crianças trabalhando mais 
de 40h semanais nesta atividade. 
Embora as horas de trabalho houvessem diminuído e os ganhos não variassem muito, 
no final da década de 1990, muitos destes pequenos trabalhadores exerciam suas atividades 
sem fazer valer seus direitos, como indica a tabela 5, de proporção de crianças de 10 a 13 
anos ocupadas, segundo posição na ocupação e setor de atividade, demonstrando assim que a 
grande maioria, 23,5% mesmo sendo empregado não possuía registro em carteira sendo o 
comércio e a indústria os que mais se destacavam com tal negligência 52,1% e 49,9% 
respectivamente. Mas ainda vem a competir nestes índices a construção civil com 41,9% e os 
serviços com 40,8%, perdendo estes somente para os serviços domésticos que apresentam 
100% dos trabalhadores sem carteira assinada. Referente ao trabalho não remunerado o setor 
agrossilvopastoril liderava com 80,1%, de acordo com a tabela 4 e 8, seguido da construção 
civil 31,6%, indústria 29,1%, comércio 28,3%, serviços 23,5%, e serviço doméstico 6,2%. Tal 
realidade vem a ser confirmada, pelo jornal O Estado do Paraná de 25/8/1996, “Hoje, o 
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Estado tem cerca de 50 programas oficiais, que empregam mais de 9,5 mil adolescentes. 
Desses, cerca de 2 mil ainda não possuem registro em carteira”. 
No jornal Gazeta do Povo de 15/09/1996 também podemos conferir tal informação;  
 
O Ministério do Trabalho acredita que a participação de menores 
possa ter diminuído. Mas a situação ainda é preocupante, 
principalmente porque os menores recebem baixos salários, estão 
excluídos das escolas e contribuem, em média, com 20% da renda 
familiar. Além disso, tanto no meio rural quanto no urbano, eles 
trabalham sem registro profissional, com carga horária excessiva, sem 
exames médicos periódicos e muitas vezes em tarefas acima de suas 
forças.  
 
Se há tantos programas dos governos, para inserir os jovens como menores 
aprendizes onde está a fiscalização para que sejam garantidos os seus direitos como 
trabalhadores? Não basta existirem políticas públicas e ações governamentais se estas não 
exercerem seu papel e cumprirem seus objetivos por meio das equipes e profissionais que as 
representem. 
Apesar da jornada de trabalho ter sido reduzida ao longo da década, muitas crianças 
ainda deixavam de frequentar a escola. Era 14,92%, como destaca a tabela 9, referente à 
proporção de crianças de 10 a 13 anos ocupadas, segundo frequência à escola e setor de 
atividade. Apesar do setor agrossilvopastoril, abrigar o maior número de crianças em situação 
de mão de obra infantil (56,5% dos ocupados), 20.609 encontrava-se na faixa etária dos 10 
aos 13 anos, como aponta a tabela 4. Além do mais, nesse setor também visualizava-se a 
maior frequência escolar (86,9%) dentre as crianças que trabalhavam, apesar da grande 
distância muitas vezes percorrida para chegar às escolas.  
E isso é devido a este setor utilizar expressivamente a mão de obra familiar e 
apresentar horários mais flexíveis e jornadas menores (tabela 7), tornando possível às crianças 
estudarem.  Ao contrário da construção civil, que de acordo com a tabela 7 e 9, apresentava 
jornadas extenuantes de mais 40 horas semanais (32% de menores entre 10 e 13 anos a 
cumpriam) dificultando ou impedindo frequentar a escola. 
Observa-se que o serviço doméstico também se caracterizava como um dos setores 
no qual a jornada de trabalho era extensa (22% das crianças trabalhavam 40 horas ou mais) e 
24,50% não frequentavam a escola. 
Pode-se notar a relação entre jornada de trabalho e frequência escolar na reportagem 
do jornal Folha de Londrina de 13/12/1995: 
Os menores entre 10 e 17 anos que vivem e 
trabalham em Curitiba e região metropolitana tem 
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em comum a baixa remuneração e jornada 
excessiva de trabalho. Foi o que apontou uma 
pesquisa de Emprego e Desemprego entre menores 
na região, apresentada ontem pelo IPARDES. A 
pesquisa mostra também que o comércio e os 
serviços domésticos empregam uma parcela maior 
de menores, que de adultos... A jornada de trabalho 
do menor é quase igual à dos adultos. Apenas 
19,5% dos adolescentes trabalham até 20h 
semanais. A maioria trabalha 41h por semana. 
“Isto constitui numa dificuldade para que 
completem sua formação escolar e vai refletir 
negativamente na qualidade da força de trabalho 
adulta do futuro”, diz Eron José Maranho 
coordenador da pesquisa. 
  
Com isto percebe-se que as atividades da área urbana tornavam o acesso à escola 
mais restrito, apesar da oferta e da mobilidade às escolas serem maiores. 
De acordo com a tabela 9 ainda pode-se ressaltar que a grande maioria das crianças 
(cerca 82,65%), que conseguia frequentar a escola a fazia na rede pública de ensino; 2,44% 
iam para a rede particular e 14,92% permaneciam fora da escola. Tal quadro poderia 
favorecer para que o governo se valesse das informações dos alunos presentes nas escolas 
públicas a fim de monitorar as condições destas famílias e auxiliar em relação aos programas 
que ofertava, bem como as ações previstas. 
A falta de estrutura e organização entre as secretarias e órgãos envolvidos não 
favoreciam muito as ações governamentais até por algumas ações e políticas públicas ainda 
estarem sendo estruturadas e avaliadas quanto a sua eficácia. Segundo testemunhos dos 
profissionais da educação entrevistados era realizado um controle da frequência escolar desses 
alunos e quando faltavam muito ou se tornavam suspeitos de evasão, o conselho tutelar era 
acionado na tentativa de resgatar este aluno para os estudos novamente. 
O representante da UNICEF no Brasil, em discussão com o governo do Paraná 
afirmava que a “principal razão das crianças e dos adolescentes serem obrigados a trabalhar é 
a necessidade de suprir a renda familiar e a baixa capacidade de retenção delas na escola”, 
informação reforçada pelo jornal Gazeta do Povo de 10/05/1996 e confirmada pelas 
funcionárias da FAS quando entrevistadas. Elas também ressaltavam que a incidência do 
trabalho infantil ocorria em função da necessidade de complementação de renda ou de 
sobrevivência das crianças e suas famílias. Enquanto que a delegada da SRTE/PR também 
indicou a precariedade social como forte indicativo. 
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No ano seguinte, em matéria do jornal Gazeta do Povo (08/07/1997), as palavras do 
então ministro Paulo Paiva salientavam que “a intenção do governo é permitir que as famílias 
dessas crianças encontrassem sustento de alguma outra forma”, permitindo então que seus 
filhos frequentassem as salas de aula. Como exemplo cita o trabalho a ser desenvolvido no 
Paraná pela Secretaria da Criança, denominado “Da Rua para a Escola”, “que dará uma cesta 
básica por mês para as famílias das crianças que deixarem o trabalho e entrarem na escola”. 
Programa este citado pela assistente social da FAS quando relata sobre a implantação 
do Programa da Rua Para a Escola (DRPE), que visava trabalhar com a família no 
compromisso de matricular e manter as crianças na escola, bem como promover ações 
intersetoriais atendendo as crianças e suas famílias, ressaltando-o como experiência premiada 
pelo UNICEF.  
Além do programa DRPE ainda cita o progresso das políticas públicas, programas de 
defasagem idade e série nas escolas tendo como desafio principal a permanência e sucesso 
escolar e aumento de ofertas de contraturno escolar e contraturno social, o projeto Piá (citado 
no item 6.2.3 desta dissertação). 
Programas como os acima citados contribuíram para amenizar o quadro estatístico do 
trabalho infantil no Estado ao longo da década de 1990, mas não chegaram a cumprir o 
objetivo de erradicação. Muitos são os fatores que vão desde a insuficiência de pessoal para a 
fiscalização até a falta de estruturação e organização dos próprios programas, pois quando foi 
inserido o PETI, várias famílias participavam de dois programas, enquanto outras não 
recebiam nenhum benefício. Sendo assim, os critérios de escolhas destas famílias estavam 
delineados no papel, mas na prática não eram executados fielmente. E nem mesmo com a 
implantação do PETI o governo paranaense conseguiu alcançar o objetivo de erradicar o 
trabalho infantil. 
De acordo com o então governador Jaime Lerner, em entrevista ao jornal Gazeta do 
Povo de 10/05/1996, “o governo está dando resposta à exploração infantil com o programa Da 
Rua para a Escola, que tem aberto oportunidades de trabalho para os pais, evitando dessa 
maneira que as crianças tenham que deixar de estudar para auxiliar no rendimento familiar”. 
Várias ações governamentais foram implantadas, mas os números ao final da década 
voltaram a crescer conforme os índices do IBGE, (citados na página 109 desta dissertação), 
com uma taxa de 21,57% em 1996, 18,39% em 1997, 16,63% em 1998, mas voltando a 
crescer em 1999 para 18,65%. O Paraná podia não tomar mais o segundo lugar nas estatísticas 
brasileiras, mas ainda ocupava papel de destaque na utilização do trabalho infantil. 
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Podemos visualizar tal quadro ao observarmos as proporções de ocupados de 10 a 13 
anos nos municípios do Estado de acordo com a tabela 10. Nas cidades de Bom Jesus do Sul, 
Doutor Ulysses, Goioxim, Manfrinópolis, Esperança Nova, Marquinho e Planalto mais de 
30% de suas crianças inseriam-se no trabalho infantil. E convêm lembrar: dentre os 195 
municípios paranaenses estudados, em 119 há atuação do PETI, o que propicia certa 
atenuação do problema, mas não a extinção do trabalho do adolescente, necessitando, portanto 
de mais fiscalização e ações efetivas. Nos demais municípios (76), onde o programa ainda não 
atua, encontra-se uma concentração na região sudoeste, em atividades agrossilvopastoril. 
No setor agrossilvopastoril é encontrado o maior número de trabalhadores tanto na 
faixa etária dos 10 aos 13 anos, quanto dos 5 aos 9 anos, sendo o mais desprovido de ações 
governamentais e programas que visassem atenuar este quadro. Além do que como 
mencionado anteriormente às autuações foram “amenizadas”, pois envolviam a faina de toda 
a família. 
Como então se comprometer na erradicação do trabalho infantil quando não se 
aplicam sem distinção as leis que seriam cabíveis? Os pais têm consciência dos seus atos, pois 
matriculam seus filhos na escola para não responder aos órgãos oficiais, como Conselho 
Tutelar e Ministério da Justiça, mas os levam ao trabalho e os escondem da fiscalização, como 
citado anteriormente na página 111 desta dissertação. 
Também vale ressaltar para compreender tal quadro o número de trabalhadores nos 
municípios de acordo com o setor de atividades (tabela 11). A microrregião da capital do 
Estado, Curitiba, ocupava o primeiro lugar em cinco atividades envolvendo a área urbana, das 
seis citadas. No comércio abrigava 1.091 crianças, no setor de serviços 813, na indústria 492, 
no serviço doméstico 364 e na construção civil 291, demonstrando o quão vem sido difícil 
conter a atividade infantil. 
A reportagem do jornal Gazeta do Povo de 15/10/1996 informava que 
 Quatro novas varas de Justiça da Infância e 
Adolescência serão instaladas nos próximos meses 
no Paraná com o objetivo de intensificar as ações 
voltadas para a erradicação do trabalho infantil e a 
regulamentação das atividades desenvolvidas pelos 
adolescentes. A instalação das novas varas será 
localizada em Londrina, Ponta Grossa, Foz do 
Iguaçu e Curitiba (...) 
 
Tal disposição ocorreu no ano de 1996 e quatro anos depois em 2000, três das 
cidades que abrigaram as varas de justiça citadas, com exceção de Ponta Grossa, ocupavam o 
maior contingente de trabalhadores na faixa etária dos 10 aos 13 anos conforme a tabela 11. 
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Na indústria Curitiba ponteava com 492 ocupados e Londrina era quinta com 107; na 
construção civil, a capital estava em primeiro lugar novamente com 291 ocupados e Londrina 
em terceiro com 62. No comércio Curitiba mantinha destaque com 1.091 ocupados, seguida 
de Foz do Iguaçu com 377 e Londrina com 300. Na área de serviços Curitiba abrigava 813, 
acompanhada de Foz do Iguaçu com 389 e Londrina com 313. No trabalho doméstico a 
microrregião da capital vinha com 364, em seguida Foz do Iguaçu com 157 e Londrina em 
quarto lugar com 120 ocupados. 
Além de estarem inseridas naquelas microrregiões que abrigavam os maiores 
contingentes de ocupados na faixa etária considerada, estas cidades ainda participavam 
expressivamente do quadro dos municípios com maior contingente de crianças que não 
frequentavam a escola, segundo o quadro abaixo: 
QUADRO 6 – CRIANÇAS QUE NÃO FREQUENTAVAM A ESCOLA 
Curitiba  351 
Prudentópolis  205 
Foz do Iguaçu  146 
Reserva  134 
Guarapuava  128 
Londrina  119 
Ponta Grossa  115 
(Fonte: Tabela 13 – Frequência escolar. Mapa do trabalho infanto-juvenil, Ipardes, p. 56). 
 
Sendo assim, observa-se que muitas crianças abdicavam do seu direito de estudar, 
pois não encontravam escolha diante da necessidade de sobreviver, além de estarem expostos 
a condições de trabalho que se refletiam diretamente na sua saúde, como bem elucidam os 
jornais e mapas estudados, corroborados pelos profissionais entrevistados. 
 De acordo com os profissionais da educação entrevistados quando conseguiam 
frequentar a escola “Eles ficavam extremamente cansados e tinham pouca disposição para os 
estudos, além de não terem frequência regular”. Ainda ressaltam que o trabalho infantil tirava 
deles o tempo para a escolarização e muitos permaneciam somente pelo acompanhamento do 
Conselho Tutelar, que monitorava a sua assiduidade ou pelo acesso a alimentação que a 
escola disponibilizava, em especial quando se tratava daqueles no qual a família estava 
inserida em condição socioeconômica precária ou de risco. 
Fazendo uma relação entre os relatos e dados analisados, a família expressa-se como 
um dos fatores mais importantes a serem verificados, pois influi diretamente em todos os 
condicionantes analisados partindo da concepção que tem em relação à prática do trabalho 
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infantil. Muitos mencionam nas reportagens a vontade de dar um futuro melhor para seu filho, 
mas sem muita escolha os inserem na prática laboral e assim retiram deles a possibilidade de 
alcançar este futuro através da educação.  
Outro componente analisado foi à eficiência das políticas públicas e seus limites. 
Pois mesmo criando alternativas para o combate ao trabalho infantil, não dão conta em 
cumprir seu papel por inteiro quando se trata de ajudar as famílias na geração de renda para 
que não tenham que depender da mão de obra de seus filhos para sobreviver.  
Ao utilizar os jornais e as informações trazidos por eles, confrontados aos mapas 
analisados percebe-se que os dados são muito variáveis, em especial quando comparados os 
levantamentos por entidades locais e nacionais. Como ressalta o depoimento da delegada da 
SRTE/PR, os dados do IBGE muitas vezes utilizados pelas estatísticas, não consideravam 
importante nos cortes da pesquisa alguns pontos significativos para a realidade local. Destaca 
a importância em situar o contexto em que ocorria a exploração da mão de obra e não 
contemplar isoladamente as horas trabalhadas. Focar nas singularidades do Estado, 
envolvendo todos os parâmetros, como as diversas faixas etárias abrangidas, a condição de 
aprendiz ou não, bem como se o trabalho era regular ou irregular. Tais critérios revelavam-se 
de extrema importância para que os dados retratassem com acuidade a situação local. 
Diante disto pode-se visualizar que o mapa do MTE apesar de não trazer tantos 
dados estatísticos apresentava situações baseadas nas experiências vivenciadas pelos fiscais 
que trabalhavam nas regiões específicas e testemunhos dos que acompanhavam a realidade 
local, o que foi significativo para analisar as matérias das reportagens.  O mapa do IPARDES 
trouxe informações baseadas no censo de 2000, realizado pelo IBGE, e restringiu a faixa 
etária participante da população economicamente ativa. Assim parte das crianças, aquelas de 
5 a 9 anos, não foram contabilizadas, bem como muitas das atividades praticadas, 
principalmente as que remetiam ao trabalho informal.  
Os jornais apresentaram um quadro bastante diversificado. Muitas reportagens 
restringiam os índices aos divulgados pelos órgãos oficiais e entidades governamentais, 
enfatizando as ações realizadas pelo governo. Mas revelavam também os testemunhos 
daqueles que de alguma forma participaram desta realidade ou ainda, apresentavam denuncias 
das crescentes práticas e situações envolvendo os menores fossem na área rural, fossem na 
urbana. O mais expressivo a destacar nas gazetas foram os testemunhos de crianças e jovens 
envolvidos no trabalho, o que trouxe à tona a realidade diária vivenciada por estes pequenos, 
bem como por suas famílias.  
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 Sendo assim temos neste trabalho a ilustração de uma realidade ainda bastante 
conflituosa, pois de acordo com o estudo podemos visualizar apenas uma parte da 
problemática, já que muitos inseridos nesta prática não estão contabilizados nestes dados e 
poucos estão presentes nas gazetas.   
Verificou-se que o trabalho infantil ainda assolava as crianças do Estado no final da 
década de 1990 apesar de todas as ações e políticas públicas com o objetivo de erradicá-lo.  
Para isso criaram comissões, escreveram documentos, mobilizaram ações. Porém é preciso 
mais. O trabalho infantil é um problema social grave que precisa ser tratado não apenas na 
esfera estatal, mas com ações efetivas e comprometimento por parte de todos: família, 
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A intenção em propor ações para a erradicação do trabalho infantil no Paraná a partir 
da década de 1990 deu-se pelo enfrentamento às condições alardeadas pelas organizações 
internacionais, órgãos públicos e sociedade. Instituições e sociedade encontravam na 
realidade do dia-a-dia e nas notícias impressas nas páginas dos jornais, a precária situação das 
crianças que na árdua labuta diária, buscavam garantir sua sobrevivência. 
O Estado do Paraná, considerado exemplo em várias áreas, tornou-se alvo de 
questionamentos sobre as condições de vida da sua população, bem como sobre a eficiência 
das ações governamentais relacionadas à infância, já que compartilhava estatísticas elevadas 
quanto à utilização de mão de obra infantil. 
Os jornais, uma das fontes privilegiadas de investigação nessa dissertação, 
constituíram ferramentas de extrema importância, pois possibilitaram a visualização do 
problema sob diversos aspectos, tais como, a visão do governo, dos órgãos públicos nacionais 
e locais, dos profissionais envolvidos com a temática e dos sujeitos trabalhadores ao 
contemplar os relatos das próprias crianças e de suas famílias. Permitiram ainda juntamente 
com as demais fontes analisadas como, mapas de indicativos do trabalho infanto-juvenil do 
MTE e do IPARDES e depoimentos de educadores e técnicos, a compreensão quanto ao 
contexto histórico local e ao enfrentamento da problemática que envolve o trabalho infantil no 
Estado, bem como os reflexos na educação, durante a década de 1990. 
Tais instrumentos analisados à luz das metodologias utilizadas possibilitaram 
construir um panorama histórico sobre o trabalho infantil no Estado e os limites educativos 
interpostos à criança e aos adolescentes que trabalham. 
Pode-se considerar que as ações governamentais desenvolvidas pelo Estado não se 
tornaram eficazes, apesar do esforço do poder público na construção de estratégias para 
enfrentar a situação. A implantação dos programas de combate ao trabalho infantil sejam eles 
de âmbito nacional como o PETI, ou local como o Da rua para escola, Formando Cidadão e 
Raquete para o futuro pouco ou nada vinham interferindo na implantação de políticas públicas 
de geração de renda e emprego para que as famílias pudessem obter condições de estabilidade 
econômica e se tornassem capazes de garantir seu alento a considerar que a causa mais 
significativa para a inserção da criança no mercado de trabalho era a subsistência individual e 
familiar.  
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Percebem-se também descontinuidades e falta de articulação entre as diferentes 
secretarias envolvidas quando tratava-se de encaminhar os pais para uma (re) qualificação 
profissional. 
Não parecia suficiente destinar um valor mensal ou uma cesta básica para a família, 
pois para a grande maioria este valor ou esses alimentos doados não superavam o arrecadado 
pela criança com seu trabalho. E tal benefício tornou-se instrumento de controle quanto à 
obrigação dos pais em manter seus filhos na escola e até uma espécie de moeda de troca com 
as famílias que tentavam burlar este controle. 
Apesar das fiscalizações e acompanhamentos do Ministério Público e do Conselho 
Tutelar, muitas crianças e jovens retornavam a sua lida diária na intenção e necessidade de 
complementar a renda familiar. Outros apenas continuavam seus afazeres, pois na verdade 
nunca os deixaram.  
A frequência escolar, por sua vez, permaneceu levada a reboque, pois as escolas 
apesar de auxiliarem no controle de recebimento dos benefícios destes programas, por meio 
de relatórios expedidos sobre a assiduidade daqueles que chegavam até ela, ficavam limitados 
em suas ações por depender dos órgãos públicos envolvidos neste controle, como o Conselho 
Tutelar e o Ministério Público, no intuito de resgatar estes alunos à sala de aula novamente. 
Além de buscar inseri-los outra vez no processo de ensino aprendizagem, a escola 
enfrentava juntamente a problemática das consequências que o trabalho ocasionava aos seus 
alunos, uma vez que muitos demonstravam limites à aprendizagem. Ademais a frequência 
dessas crianças e jovens, bastante irregular, ocasionava a defasagem nos conteúdos, a 
capacidade de atenção e compreensão encontrava-se no geral bastante comprometida pelo 
cansaço, pelas dores e por doenças adquiridas pelas práticas laborais. 
Programas de contraturno foram criados na intenção de ocupar as crianças no horário 
em que não estivessem na escola para evitar situações de risco e de trabalho, mas as vagas 
eram limitadas e nem todas conseguiam ser contempladas. Muitas delas tinham acesso 
somente em alguns dias na semana aos programas e por um período curto de apenas 2 horas. 
Condições estas que induziam a continuidade das atividades rentáveis pelas ruas e pelos 
campos. Assim um número importante de crianças não participava destas atividades e 
continuava a labutar. 
 Não obstante a criação dos vários programas apresentados, eles não atendiam toda a 
demanda. Tomemos por exemplo, Da Rua para a Escola, que na época acolhia em média 23 
mil famílias, enquanto o número de trabalhadores menores de 14 anos no Estado, de acordo 
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com a PNAD/ IBGE de 2000, era de 130 mil. Registre-se ainda a participação de uma mesma 
família em mais de um programa, como por exemplo, o Da Rua para a Escola, ofertado pelo 
Estado e também o do governo federal, PETI, enquanto outras deixavam de receber qualquer 
benefício, que ao fim e ao cabo também tinham direito. 
Ao decorrer dessa dissertação revelou-se o retrato de uma política que precisava ser 
retocada, pois o trabalho infantil permanecia como um problema social a ser combatido.  
Campanhas de conscientização foram desenvolvidas, bem como seminários, fóruns, 
além de cursos de formação para os profissionais que atuavam nestas áreas, ocorreram 
patrocinados pelos órgãos públicos, mas o número necessário de pessoal para efetivar as 
ações de fiscalização, autuações e abordagem com as famílias permaneceu insuficiente para 
abranger a vastidão da área rural e a diversidade de atividades da área urbana. Assim 
inúmeras crianças continuavam a trabalhar. 
Ademais as estatísticas oficiais não apresentaram o contingente de crianças 
trabalhadoras na faixa etária entre os 5 e os 9 anos, que desprovidos das assistências 
percorriam as ruas das cidades paranaenses. Quantos estariam fora dos percentuais divulgados 
oficialmente?  
Embora leis tenham sido votadas na intenção de garantir os direitos a estes menores, 
a realidade ainda permanece incerta. Cumpriram-se protocolos, atenderam-se exigências dos 
órgãos e entidades nacionais e internacionais relacionados aos direitos da criança. Portanto 
não se pode afirmar que o governo não estivesse tentando cumprir seu papel. Mas, mais é 
necessário fazer. Caberia cobrir as lacunas que ficaram em meio às iniciativas, reavaliar ações 
e reestruturar as políticas social, educacional e econômica, pois somente assim seria possível 
alcançar o objetivo da erradicação da mão de obra infantil no Estado e garantir o direito à 
educação de crianças e adolescentes. 
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Apêndice I  
Instrumentos de coleta de pesquisa 
 
Entrevista com os profissionais que atuaram com o trabalho infantil na área de controle 
social. 




_____________________________________________________________________                              









4. Você acredita que houve um progresso em relação a estas políticas públicas desde a 





5. Quais eram os procedimentos adotados para a verificação da ocorrência deste tipo de 




6. Na década de 90 o Paraná era considerado o 2º estado com maior incidência desta 
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Entrevista com os profissionais da educação que atuaram direta e indiretamente 
com alunos que praticavam esta forma de trabalho. 
















4. Você acredita que o trabalho infantil prejudica a permanência e o desenvolvimento 




 5. Como era monitorada a frequência dos alunos? Caso faltassem quais eram os 





6. Havia algum fator que garantisse a frequência e a permanência destas crianças na 
escola? Quais eram? 
_____________________________________________________________________
_____________________________________________________________________ 
7. Você acha que a evolução das políticas públicas, relacionadas à utilização de mão 
de obra infantil e a educação tornaram-se mais eficientes para o combate e a 
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Anexo I 
Mapa do Estado do Paraná 
 
(Fonte: http://www.brasilchannel.com.br / http://baudaweb.blogspot.com.br/2012/09/mapas-do-brasil-para-imprimir-e-
pintar.html/ http://pt.wikipedia.org/w/index.php?title=Ficheiro:Brosen_windrose_It.svg&page=1 acedido em 10/11/2012) 
 
REGIÕES 
Metropolitana de Curitiba   
(Fonte: http://www.brasilchannel.com.br acedido em 10/11/2012) 
Microrregião Cerro Azul: 22 – 
Adrianópolis; 21 – Cerro Azul e 23 – Doutor 
Ulysses. 
Microrregião Lapa: 06 – Lapa e 01 – Porto 
Amazonas. 
Microrregião Curitiba: 18 – Almirante 
Tamandaré; 03 – Araucária; 02 – Balsa Nova; 
25 – Bocaiúva do Sul; 26 – Campina Grande 
do Sul; 16 – Campo Largo; 17 – Campo 
Magro; 27 – Colombo; 05 – Contenda; 15 – 
Curitiba; 04 – Fazenda Rio Grande; 19 – 
Itaperuçu; 12 – Mandirituba; 28 – Pinhais; 29 
– Piraquara; 30 – Quatro Barras; 20 – Rio 
Branco; 14 – São José dos Pinhais e 24 – 
Tunas do Paraná. 
Microrregião Paranaguá: 36 – Antonina; 37 – Guaraqueçaba; 32 – Guaratuba; 33 – Matinhos; 31 – 
Morretes; 35 – Paranaguá e 34 – Pontal do Paraná. 
Microrregião Rio Negro: 09 – Agudos do Sul; 10 – Campo do Tenente; 08 – Piên; 11 – Quitandinha; 
07 – Rio Negro e 13 – Tijucas do Sul. 
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Centro Oriental_   




Microrregião Telêmaco Borba: 02 – Imbaú; 01 – 
Ortigueira; 03 – Reserva; 05 – Telêmaco Borba; 04 
– Tibagi e 06 – Ventania. 
Microrregião Jaguariaíva: 07 – Arapoti; 09 – 
Jaguariaíva; 10 – Piraí do Sul e 08 – Sengés. 
Microrregião Ponta Grossa: 12 – Carambeí, 11 – 





(Fonte: http://www.brasilchannel.com.br acedido em 10/11/2012) 
 
 
Microrregião Assaí: 06 – Assaí; 03 – Jataizinho; 09 – 
Nova Santa Bárbara; 02 – Rancho Alegre; 08 – Santa 
Cecília do Pavão; 10 – São Jerônimo da Serra; 07 – São 
Sebastião da Amoreira e 04 – Uraí. 
Microrregião Cornélio Procópio: 24 – Abatiá; 21 – 
Andirá; 22 – Bandeirantes; 14 – Congonhinhas; 17 – 
Cornélio Procópio; 20 – Itambaracá; 18 – Leópolis; 05 – 
Nova América da Colina; 16 – Nova Fátima; 25 – 
Ribeirão do Pinhal; 23 – Santa Amélia; 19 – Santa 
Mariana; 15 – Santo Antônio do Paraíso e 01 – 
Sertaneja. 
Microrregião Jacarezinho: 34 – Barra do Jacaré; 35 – Cambará; 36 – Jacarezinho; 26 – Jundiaí do 
Sul; 37 – Ribeirão Claro e 33 – Santo Antônio da Platina. 
Microrregião do Ibati: 31 – Conselho Mairinck; 12 – Curiúva; 13 – Figueira; 27 – Ibaiti; 30 – Jaboti; 
29 – Japírá; 28 – Pinhalão e 11 – Sapopema. 
Microrregião de Wenceslau Braz: 39 – Carlópolis; 32 – Guapirama; 38 – Joaquim Távora; 42 – 
Quatiguá; 40 – Salto do Itararé; 45 – Santana do Itararé; 46 – São José da Boa Vista; 41 – Siqueira 
Campos; 43 – Tomazina e 44 – Wenceslau Braz. 
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Norte Central 
(Fonte: http://www.brasilchannel.com.br acedido em 10/11/2012) 
Microrregião Astorga: 25 – Ângulo; 29 – Astorga; 23 
– Atalaia; 04 – Cafeara; 06 – Centenário do Sul; 20 – 
Colorado; 24 – Flórida; 18 – Guaraci; 27 – Iguaraçu; 01 
– Itaguajé; 17 – Jaguapitã; 21 – Lobato; 05 – 
Lupionópolis; 43 – Mandagaçu; 28 – Munhoz de Melo; 
19 – Nossa Senhora das Graças; 45 – Nova Esperança; 
44 – Presidente Castelo Branco; 26 – Santa Fé; 02 – 
Santa Inês; 03 – Santo Inácio e 22 – Uniflor. 
Microrregião Floraí: 50 – Doutor Camargo; 46 – 
Floraí; 52 – Floresta; 53 – Itambé; 51 – Ivatuba; 48 – 
Ourizona e 47 – São Jorge do Ivaí. 
Microrregião de Maringá: 39 – Mandaguari; 40 – 
Marialva; 42 – Maringá; 49 – Paiçandu e 41 – Sarandi. 
Microrregião Apucarana: 36 – Apucarana; 33 – 
Arapongas; 35 – Califórnia; 37 – Cambira; 38 – Jandaia 
do Sul; 59 – Marilândia do Sul; 61 – Mauá da Serra; 57 
– Nova Itacolomi e 31 – Sabáudia. 
Microrregião Londrina: 13 – Cambé; 12 – Ibiporã; 34 – Londrina; 30 – Pitangueiras; 32 – Rolândia 
e 60 – Tamarana. 
Microrregião Faxinal: 54 – Bom Sucesso; 64 – Borrazópolis; 63 – Cruzmaltina; 62 – Faxinal; 65 – 
Kaloré; 56 – Marumbi e 58 – Rio Bom. 
Microrregião Porecatu: 09 – Alvorada do Sul, 14 – Bela Vista do Paraíso; 07 – Florestópolis; 16 – 
Miraselva; 08 – Porecatu; 15 – Prado Ferreira; 10 – Primeiro de Maio e 11 – Sertanópolis. 
Microrregião Ivaiporã: 73 – Arapuã; 76 – Ariranhado Ivaí; 79 – Cândido de Abreu; 67 – Godoy 
Moreira; 70 – Grandes Rios; 71 – Ivaiporã; 72 – Jardim Alegre; 69 – Lindianópolis; 68 – Lurnadelli; 
75 – Manoel Ribas; 74 – Nova Tebas; 77 – Rio Branco do Ivaí; 78 – Rosário do Ivaí; 66 – São João do 
Ivaí e 55 – São Pedro do Ivaí. 
Noroeste 
(Fonte: http://www.brasilchannel.com.br acedido em 10/11/2012) 
 
Microrregião Paranavaí: 06 – Alto Paraná; 20 – 
Amaporã; 05 – Cruzeiro do Sul; 12 – Diamante 
do Norte; 10 – Guairaçá; 03 – Inajá; 13 – Itaúna 
do Sul; 01 – Jardim Olinda; 18 – Loanda; 15 – 
Marilena; 21 – Mirador 22 – Nova Aliança do 
Ivaí; 14 – Nova Londrina; 23 – Paraíso do Norte; 
04 – Paranacity; 02 – Paranapoema; 09 – 
Paranavaí; 19 – Planaltina do Paraná; 17- Porto 
Rico; 40 – Querência do Norte; 39 – Santa Cruz 
de Monte Castelo; 38 – Santa Izabel do Ivaí; 37 – 
Santa Mônica; 08 – Santo Antônio do Caiuá; 25 - 
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São Carlos do Ivaí; 07 – São João do Caiuá; 16 – 
São Pedro do Paraná; 24 – Tamboara e 11 – Terra 
Rica. 
Microrregião Umuarama: 49 – Alto Piriqui; 57 – Altônia; 54 – Brasilândia do Sul; 53 – Cafezal do 
Sul; 45 – Cruzeiro do Oeste; 43 – Douradina; 59 – Esperança Nova; 56 – Francisco Alves; 41 – 
Icaraíma; 55 – Iporã; 42 – Ivaté; 44 – Maria Helena; 48 – Mariluz; 35 – Nova Olímpia; 50 – Perobal; 
58 – Pérola; 60 – São Jorge do Patrocíneo; 36 – Tapira; 51 – Umuarama; 61 – Vila Alta e 52 – 
Xambrê. 
Microrregião Cianorte: 29 – Cianorte; 34 – Cidade Gaúcha; 33 – Guaporema; 30 – Indianópolis; 26 
– Japurá; 28 – Jussara; 32 – Rondon; 31 – São Manoel do Paraná; 27 – São Tomé; 46 – Tapejara e 47 
– Tuneiras do Oeste. 
 
Centro Ocidental 
(Fonte: http://www.brasilchannel.com.br acedido em 10/11/2012) 
Microrregião Goiorê: 25 – Altamira do Paraná; 15 – 
Boa Esperança; 23 – Campina da Lagoa; 18 – Goiorê; 16 
– Janiópolis; 21 – Juranda; 17 – Moreira Sales; 24 – Nova 
Cantu; 19 – Quarto Centenário; 20 – Rancho Alegre 
D’Oeste e 22 – Ubiratã. 
Microrregião Campo Mourão: 07 – Araruna; 05 – 
Barbosa Ferraz; 08 – Campo Mourão; 09 – Corumbataí 
do Sul; 02 – Engenheiro Beltrão; 14 – Farol; 04 – Fênix; 
10 – Iretama; 12 – Luiziana; 13 – Mamborê; 06 – Peabiru; 
03 – Quitanda do Sol; 11 – Roncador e 01 – Terra Boa. 
 
Oeste 
(Fonte: http://www.brasilchannel.com.br acedido em 10/11/2012) 
 
Microrregião Toledo: 16 – Assis Chateubriand; 40 – 
Diamante D’Oeste; 38 – Entre Rios do Oeste; 14 – 
Formosa do Oeste; 20 – Guaíra; 13 – Iracema do 
Oeste; 15 – Jesuítas; 36 – Marechal Cândido Rondon; 
17 – Maripá; 21 – Mercedes; 23 – Nova Santa Rosa; 
34 – Ouro Verde do Oeste; 37 – Pato Bragado; 22 – 
Quatro Pontes; 39 – Santa Helena; 35 – São José das 
Palmeiras; 18 – Palotina; 33 – São Pedro do Iguaçu; 
19 – Terra Roxa; 24 – Toledo e Tupãssi. 
Microrregião Cascavel: 08 – Anahy; 27 – Boa Vista 
da Aparecida; 06 – Braganey; 10 – Cafelândia; 05 – 
Campo Bonito; 28 – Capitão Leônidas Marques; 25 – Cascavel; 03 – Catanduvas; 09 – Corbélia; 01 – 
Diamante do Sul; 02 – Guaraniaçu; 04 – Ibema; 07 – Iguatu; 30 – Lindoeste; 12 – Nova Aurora; 29 – 
Santa Lúcia; 31 – Santa Tereza do Oeste e 26 – Três Barras do Paraná. 
Microrregião Foz do Iguaçu: 32 – Céu Azul; 50 – Foz Iguaçu; 47 – Itaipulândia; 43 – Matelândia; 
45 – Medianeira; 46 – Missal; 42 – Ramilândia; 49 – Santa Terezinha de Itaipu; 48 – São Miguel do 
Iguaçu; 44 – Serranópolis do Iguaçu e 41 – Vera Cruz do Oeste. 
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(Fonte: http://www.brasilchannel.com.br acedido em 10/11/2012) 
 
 
Microrregião Pitanga: 06 – Boa Ventura de 
São Roque; 03 – Laranjal; 02 – Mato Rico; 04 
– Palmital; 01 – Pitanga e 05 – Santa Maria 
do Oeste. 
Microrregião Guarapuava: 08 – Campina 
do Simão; 19 – Candói; 18 – Catalango; 12 – 
Espigão Alto do Iguaçu; 23 – Foz do Jordão; 
09 – Goioxim; 20 – Guarapuava; 21 – Inácio 
Martins; 15 – Laranjeiras do Sul; 10 – 
Marquinho; 11 – Nova Laranjeiras; 22 – 
Pinhão; 16 – Porto Barreiro; 13 – Quedas do 
Iguaçu; 24 – Reserva do Iguaçu; 14 – Rio 
Bonito do Iguaçu; 07 – Turvo e Virmond. 
Microrregião Palmas: 28 – Clevelândia; 26 
– Coronel Domingos Soares; 29 – Honório Serpa; 25 – Mangueirinha e 27 – Palmas. 
 
Sudoeste 
(Fonte: http://www.brasilchannel.com.br acedido em 10/11/2012) 
 
Microrregião Capanema: 34 – Ampére; 
35 – Bela Vista do Caroba; 01 – 
Capanema; 36 - Pérola D’Oeste; 02 – 
Planalto; 37 – Pranchita; 03 – Realeza e 
05 – Santa Izabel de Oeste. 
Microrregião Francisco Beltrão: 30 – 
Barracão; 07 – Boa Esperança do Iguaçu; 
31 – Bom Jesus do Sul; 08 – Cruzeiro do 
Iguaçu; 09 – Dois Vizinhos; 23 – Enéas 
Marques; 27 – Flor da Serra do Sul; 25 – Francisco Beltrão; 28 – Manfrinópolis; 26 – Marmeleiro; 24 
– Nova Esperança do Sudoeste; 04 – Nova Prata do Iguaçu; 33 – Pinhal de São Bento; 19 – 
Renascença; 29 – Salgado Filho; 06 – Salto do Lontra; 32 – Santo Antônio do Sudoeste; 10 - São 
Jorde D’Oeste e 22 – Verê. 
Microrregião Pato Branco: 20 – Bom Sucesso do Sul; 14 – Chopinzinho; 15 – Coronel Vivida; 21 – 
Itapejara d’Oeste; 17 – Mariópolis; 16 – Pato Branco; 11 – São João; 13 – Saudade de Iguaçu; 12 – 
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Sudeste 
(Fonte: http://www.brasilchannel.com.br acedido em 10/11/2012) 
 
Microrregião Prudentópolis: 07 – Fernandes 
Pinheiro; 03 – Guamiranga; 05 – Imbituva; 04 – 
Ipiranga; 02 – Ivaí; 01 – Prudentópolis e 06 – 
Teixeira Soares. 
Microrregião Irati: 08 – Irati; 14 – Mallet; 10 – 
Rebouças e 09 – Rio Azul. 
Microrregião União da Vitória: 19 – Bituruna; 18 – 
Cruz Machado; 21 – General Carneiro; 16 – Paula 
Freitas; 15 – Paulo Frontin; 20 – Porto Vitória e 17 – 
União da Vitória. 
Microrregião São Mateus: 12 – Antônio Olinto; 11 
– São João do Triunfo e 13 – São Mateus do Sul. 
 
